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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 
 

 

AVISO DE TOMADA DE PREÇO Nº 001/2021 
 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, em acordo com as Leis nº 8.666/93 e LC 123/06, torna pública a 

licitação na modalidade Tomada de Preço 001/2021, cujo objeto é a CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE 

SAÚDE - PORTE I, NO BAIRRO JUREMA, SEDE DO MUNICÍPIO DE TANHAÇU-BAHIA que ocorrerá no dia 

10.09.2021 às 09h00min hs, na sala de licitações desta Prefeitura, situada a Praça da Luiz Eduardo 

Magalhaes – Centro, Tanhaçu – BA. Maiores informações no tanhaculicitacao@gmail.com ou pelo telefone 

(77) 3459-1616 (08h00min as 12h00min) – João Francisco Santos  - Prefeito. Tanhaçu, 26/08/2021. 
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº  PE018/2021 
 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, em acordo com as Decreto 10.024/2019, Lei 10.520, de 17 de julho de 
2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores autorizações, Lei Complementar n° 123/2006, de 14 
de dezembro de 2006, Leis Complementares, Decreto Federal 10.024/19, torna público a licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico nº 018/2021, cujo objeto é a Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Material 
de construção , para atender a demanda das secretarias municipais. O pregão será realizado no site 

www.licitacoes-e.com.br, na qual encontra se o edital completo. Demais publicações e Edital deste processo serão 
divulgados no site Diário Oficial do município: http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu. RECEBIMENTOS 
DAS PROPOSTAS: de 26/08/2021 a partir das 17:45 h até 09/09/2021 as 09h00minh. Início da sessão de disputa 
eletrônica: 09/09/2021 as 09h15minhs. Informações no e-mail tanhaculicitacao@gmail.com – Joao Francisco Santos 
Prefeito Municipal. 
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AVISO DE CANCELAMENTO DA LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº 014/2021PE 
 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, em acordo com as Decreto 10.024/2019, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores autorizações, Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006, Leis Complementares, Decreto Federal 10.024/19, torna público O CANCELAMENTO DA LICITAÇÃO  

na modalidade Pregão Eletrônico nº 014/2021, cujo objeto é a Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
de Material de construção , para atender a demanda das secretarias municipais.  

PARA MELHOR ELABORAÇÃO DO TERMO RE REFERENCIA. Informações no e-mail tanhaculicitacao@gmail.com – Joao 
Francisco Santos Prefeito Municipal. 25 de agosto de 2021. 
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EDITAL 

Processo Administrativo: Nº 092/2021 

TOMADA DE PREÇO: Nº 001/2021 

 

 

 

 

 

RESUMO DO OBJETO  

CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE - PORTE I, NO BAIRRO 

JUREMA, SEDE DO MUNICÍPIO DE TANHAÇU – BAHIA. 
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O MUNICÍPIO DE TANHAÇU - BAHIA, através da Comissão Permanente de Licitação, designada 

pelo Decreto Nº019/2021, com base na Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/06, 

torna público que no dia 10 de setembro de 2021, 09h00m, horário do Estado da Bahia, a 

Comissão Permanente de Licitação estará reunida, na sala de licitação, na Praça Deputado Luis 

Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.660-000, para receber 

envelopes "A" e "B" e iniciar a sessão de licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 

001/2021, do tipo menor preço global e na forma de execução indireta, sob regime de Empreitada 

por Preço Global, referente aos serviços especificados neste Edital.  

 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE - PORTE I, NO BAIRRO JUREMA, SEDE 

DO MUNICÍPIO DE TANHAÇU-BAHIA, com endereço Rua Durvalino Pereira, s/n  - Bairro Jurema, 

Tanhaçu-BA; conforme Planilhas e Anexo deste Edital, de acordo com as Especificações 

Técnicas, Planilhas de Quantidades e Preços. Fonte de recursos - Programa Requalifica UBS - 

Construção - Proposta nº 13860.8690001/20-001 

 

1. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: O procedimento licitatório constará de 02 (dois) 

Envelopes, em 02 (duas) fases distintas, sucessivas e eliminatórias: 

1.ª Fase - HABILITAÇÃO (Envelope nº 01) 

2.ª Fase - PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 02) 

1.1 - Cópia da íntegra deste Edital e dos elementos que o integram, serão disponibilizados 

através do portal eletrônico: http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu e poderá ser 

enviado o edital via eletrônica através do email: tanhaculicitacao@gmail.com 

1.2 A COPEL executará as ações de licitação e contratação do objeto deste Edital. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR ORÇADO DO CONTRATO 

2.1 Os recursos necessários à realização dos serviços ora licitadas, correrão à conta: 

UO: 06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

AÇÃO: 1027 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO E REFORMA DE UNIDADES DE 

SAÚDE 

ELEMENTO DE DESPESA: 4490.51.0000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTES: 0102.002 / 0114.014 / 0123.023 

O valor total Máximo do Orçamento Básico Objeto deste Edital é de R$ 765.000,00 (setecentos e 

sessenta e cinco mil reais) de acordo com planilha de projetos da Prefeitura Municipal de Tanhaçu 

- não será aceita proposta com valor superior ao valor constante neste item, sendo que as 

empresas que assim o fizerem, estarão automaticamente desclassificadas. 

3. TIPO DE LICITAÇÃO 
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3.1. – A presente licitação obedecerá ao tipo de contratação pelo “MENOR PREÇO GLOBAL" e 

com regime de execução indireta por “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL”. 

4. PRAZO 

4.1. O prazo de vigência do contrato é ate 31/12/2021, iniciados na data de assinatura do 

contrato. 

4.2. O prazo de execução dos serviços será conforme CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO e 

poderá ser prorrogado, após aprovação da PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, 

observando-se o item 14.2 deste Edital e desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 

devidamente comprovados: 

a) Alteração do projeto/planilha ou especificações, pela Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia. 

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

c) Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse da Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia; 

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, limitadas a 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do Contrato, Art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

e) Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu - Bahia, em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Prefeitura Municipal de Tanhaçu - Bahia, 

inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou 

retardamento na execução do Contrato. 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1  A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e 

local expressamente indicados no Aviso de Licitação, da Documentação de Habilitação e da 

Proposta de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação por sócio, 

diretor ou preposto devidamente qualificado através de Credencial, conforme Anexo III, com firma 

reconhecida com  plenos poderes para praticar todos os atos e representar o licitante em todas as 

fases do Processo Licitatório, devendo a sua apresentação preceder o momento de entrega dos 

envelopes. 

5.2  A Licitação a que se refere este Edital poderá ser revogada pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TANHAÇU no caso de nenhuma proposta atender ao Objeto das especificações, 

evidenciando incapacidade técnica, ou por outras razões de interesse público decorrentes de fato 

devidamente comprovado, ou ainda adiada ou anulada quando verificada ilegalidade insanável. 

Parágrafo único: Por conta das orientações da OMS contra a COVID-19 só serão permitidas 1 

(uma) pessoa  por empresa, todos deverão está com máscaras e manter a distanciamento 

necessário.   
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6 . CREDENCIAMENTO 

O credenciamento de SÓCIOS far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

     a. Documento de Identificação com foto (Carteira de Identidade-RG; Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH); Carteira de Identidade emitida por Conselho ou Federação Profissional, 

com fotografia (OAB, CREA e outras); Carteira de Trabalho; Passaporte Nacional).  

    b.  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e no caso das sociedades por ações, 

acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores. 

6.2. O Credenciamento de MANDATÁRIOS far-se-á mediante a apresentação dos seguintes:  

a. Documento de Identificação com foto (Carteira de Identidade-RG; Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH); Carteira de Identidade emitida por Conselho ou Federação Profissional, com 

fotografia (OAB, CREA e outras); Carteira de Trabalho; Passaporte Nacional).  

b. Procuração por instrumento público ou particular com Assinatura Reconhecida em Cartório, que 

contenha, preferencialmente, o conteúdo constante do modelo do Anexo III, atribuindo ao 

representante plenos e irrevogáveis poderes para todas e quaisquer deliberações atinentes à 

presente licitação. 

 c. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e no caso das sociedades por ações, 

acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores.  

6.3 - A não apresentação dos documentos previstos nos subitens 6.1. e 6.2 ou a incorreção dos 

mesmos, bem como na falta dos poderes referidos, não inabilitará a licitante, mas impedirá o 

representante de se manifestar e responder pela mesma durante a sessão de licitação.  

6.4 Os licitantes deverão apresentar os documentos de credenciamento em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada em cartório competente ou por servidor qualificado da Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu -Ba ou publicação em órgão da imprensa oficial, perfeitamente legíveis, ou 

o licitante poderá comprovar com os originais em mãos. 

6.5. Não será permitida a representação legal simultânea de mais de uma LICITANTE. 

6.6. Não será permitida a participação de empresas em Consórcios. 

6.7. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um 

mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

6.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execução de obras ou serviços 

e do fornecimento de bens a eles necessários: 

I - O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II - A empresa responsável, isoladamente ou em consórcio, pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico, 

subordinado ou subcontratado; 

III - Servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
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IV - Demais agentes públicos, assim definidos no art. 9º desta Lei, impedidos de contratar com a 

Administração Pública por vedação constitucional ou legal. 

§ 1º - É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa, a que se refere o inciso II 

deste artigo, na licitação ou na execução da obra ou serviço, como consultor ou técnico, nas 

funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 

interessada. 

§ 2º - O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua, 

como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração, a elaboração 

do projeto executivo. 

7 VISITA TÉCNICA  

7.1 A licitante deverá visitar e vistoriar os locais dos serviços objeto desta licitação, objetivando ter 

pleno conhecimento das condições e da natureza dos trabalhos a serem executados, devendo 

declarar ter CONHECIMENTO DE TODA DIFICULDADE DOS LOCAIS onde serão executados os 

serviços.  

7.1.2 - As empresas interessadas em participar do certame, caso queiram visitar os locais onde 

serão executadas as obras, deverão entrar em contato com a Coordenadora de Engenharia Sra. 

Pâmela Souza Lima Santos, para informar-se sobre o local e agendar dia e horário para a 

realização da visita do local, o prazo máximo para o agendamento é ate dia 09 de setembro de 

2021. Para maiores informações ligar no fone: (77)3459-1616.  

7.2 - Caso a licitante não queira participar da visita técnica deverá apresentar, em substituição ao 

atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidade da lei, 

que tem pleno conhecimento das condições dos locais e peculiaridade inerentes a natureza dos 

trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu-Ba. 

8- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS  

8.1. Os documentos e as propostas exigidos no presente Edital serão apresentados em 

envelopes indevassáveis e fechados, somente aceitos na data e hora marcadas no Aviso de 

Licitação do Edital, constando, obrigatoriamente, da parte externa de cada um, as seguintes 

indicações: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU - BAHIA  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PRAÇA DA LUIZ EDUARDO MAGALHÃES – CENTRO - TANHAÇU - BAHIA – BAHIA 

CEP 46.660.000  

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

ENVELOPE A - "HABILITAÇÃO” 

NOME DA PROPONENTE: 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU - BAHIA  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PRAÇA DA LUIZ EDUARDO MAGALHÃES – CENTRO - TANHAÇU - BAHIA – BAHIA 

CEP 46.660.000  

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

ENVELOPE B - "PROPOSTA DE PREÇO” 

NOME DA PROPONENTE: 

8.2. As propostas apresentadas após a hora marcada no Aviso de Licitação, não serão 

recebidas pela Comissão Permanente de Licitação. 

8.3. Os documentos dos ENVELOPES “A” - HABILITAÇÃO e “B” - PROPOSTA DE PREÇOS, 

serão apresentados na forma estabelecida nos itens a seguir. 

8.3.1. - Os documentos e as propostas, bem como toda e qualquer documentação impressa 

encaminhada pelas Licitantes, serão apresentados em língua portuguesa. 

8.3.2. - Os documentos exigidos no ENVELOPE "A" - HABILITAÇÃO, deverão ser apresentados 

em 1 (uma) via original (sendo aceita fotocópia autenticada em cartório ou pela Comissão de 

Licitação) com todas as folhas rubricadas e numeradas em ordem crescente, apresentando ao 

final um termo de encerramento, declarando o número de folhas que o compõem, devendo conter 

na capa a titulação do conteúdo, o nome do licitante, o número do Edital, o objeto da obra em 

licitação com a indicação dos elementos cadastrais o número da TOMADA DE PREÇOS, 

lembrando que essa exigência não é desclassificatória. 

8.3.2.1. – Para que documentos solicitados a titulo de habilitação sejam autenticados por servidor 

da COPEL, necessário será o comparecimento do interessado ao Setor de Licitação, munido de 

originais e cópias, até o último dia útil anterior à realização da sesso de abertura, no horário de 

expediente do setor, não se admitindo, a autenticação de documentos de habilitação durante o 

processamento do certame, salvo por permissão do presidente havendo tempo para tal. 

  

9.  HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 

9.1 As empresas Licitantes deverão apresentar no ENVELOPE "A" os documentos especificados 

a seguir: 

a) Declaração de Conhecimento dos Locais onde serão executados os serviços; 

b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal 

do Brasil, na forma do artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93, em papel timbrado da licitante, 

conforme modelo estabelecido no Anexo IV; 
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c) Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP),conforme modelo constante do Anexo IX - Modelo, deste Edital (somente para a licitante 

considerada microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme incisos I e II do 

artigo 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, e que pretender se beneficiar 

nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na referida Lei); 

d) Declaração de Inexistência de Servidores Públicos nos quadros de dirigentes da entidade, 

conforme modelo constante do Anexo VIII 

9.1.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta 

comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores; 

 c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.1.1 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

I- Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ); 

II- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

III- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

IV- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da LICITANTE; 

III- CRF - Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

IV- Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em conformidade com a Lei 

Federal nº 12.440/2011. 

9.1.2.1. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-

ão válidas por 90 (noventa) dias corridos, contados de sua expedição. 

9.1.2.2. A Comissão de Licitação, ou Autoridade Superior poderá, a seu exclusivo critério, solicitar 
das LICITANTES, que prestem esclarecimentos quanto aos documentos referentes à Habilitação, 
desde que as informações não alterem os documentos apresentados e não correspondam a 
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documentos que, originariamente, deveriam figurar da proposta. O não atendimento ao 
estabelecido implicará na inabilitação da LICITANTE. 

OBSERVAÇÕES:  

1) Portaria MF nº 358 de 05/09/2014 - Dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante a 

Fazenda Nacional. A partir do dia 20 de outubro de 2014, as certidões que fazem provam de 

Regularidade Fiscal de todos os Tributos Federais, inclusive Contribuições Previdenciárias, tanto 

no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, serão 

unificadas em um único documento. A unificação das Certidões Negativas está prevista na 

Portaria acima;  

2) Deve-se prestar atenção que, a PARTIR DE 20/10/2014, se o contribuinte precisar comprovar a 

regularidade para com a Fazenda Nacional, ele deve apresentar uma única certidão emitida a 

partir dessa data OU, se possuir uma Certidão Previdenciária e uma outra dos demais tributos, 

emitidas ANTES de 20/10, mas dentro do prazo de validade, poderá apresenta-las, pois 

continuarão válidas dentro do período de vigência nelas indicados; mas se o contribuinte tiver 

apenas uma delas válida, terá que emitir a nova CERTIDÃO UNIFICADA 

9.1.3  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Certidão de registro e quitação da empresa junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia 

Arquitetura e Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em plena validade, da 

empresa e de seu(s) Responsável (s) Técnico(s); 

a.1) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato 

este que inabilitará todas as envolvidas.  

b.) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 

da proposta, profissional de nível superior outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente, apresentando Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusividade às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação vedadas as exigências de quantidades 

mínimas ou prazos máximos, comprovando execução da obra de complexidade tecnológica e 

operacional, equivalente ou superior ao objeto da presente licitação com respectivo CAT - 

Certidão de Acervo Técnico emitido pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia) e/ou (CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo) do profissional; 

b.1) A prova de vínculo dos responsáveis técnicos mencionados na alínea “b” com a empresa 

licitante deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: 

I -  Ficha de Registro do Empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; 

ou 

II -  Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou 

III -  Contrato Social ou último aditivo se houver; ou 

IV -  Certidão de Registro e Quitação da empresa junto ao CREA ou CAU, onde conste o 

nome do respectivo profissional, comprovando que o mesmo pertence ao Quadro Técnico 

e/ou é Responsável Técnico da licitante. 

V -  Contrato de Trabalho com firma reconhecida; 
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VI -  Contrato de Prestação de Serviços com firmas reconhecidas 

 

9.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma de lei, com Termo de Abertura e Encerramento e devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta. 

a.1) No caso das pessoas jurídicas que ainda não tiverem encerrado o primeiro exercício social, o 

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis poderão ser substituídos pelo balanço de 

abertura. 

b) Cálculo demonstrativo da boa situação financeira da Licitante, assinado pelo contador da 

empresa através da apuração das demonstrações contábeis do último exercício (item a), através 

das seguintes fórmulas: 

b.1) Índice de Liquidez Corrente (LC): Esse índice define a capacidade da empresa em liquidar 

seus compromissos à curto prazo. Calcula-se pela seguinte fórmula: 

 LC =      Ativo Circulante   

           Passivo Circulante 

b.2) Índice de Liquidez Geral (LG): Esse índice define a capacidade da empresa de liquidar a 

totalidade de seus compromissos, ou seja, mede quanto a empresa possui de recursos não 

imobilizados em ativos fixos para cada real de dívida. Calcula-se este índice pela seguinte 

fórmula:  

LG =     Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo     

            Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 

b.3) Índice de Solvência geral SG: expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

(totais), para pagamento do total de suas. Calcula-se este índice pela seguinte fórmula:  

SG =                            ATIVO TOTAL 

_________________________________________________________     

             PASSIVO CIRCULANTE  +  PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

b.3) As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 em qualquer um nos 

índices apurados devem comprovar, para fins de habilitação, considerados os riscos para 

Administração, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total do serviço. 
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 c) A boa situação financeira da empresa será atestada por contabilista e também comprovada 

pela apresentação de laudo contábil, elaborado pelo profissional competente  

d) Certidão negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. As certidões deverão 

cobrir um período de cinco anos e serem expedidas a menos de 30 (trinta) dias corridos da data 

da apresentação da proposta. 

e)  A licitante considerada Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno porte (EPP), conforme 

incisos I e  II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, e que 

pretender se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na referida Lei, 

deverá apresentar dentro do Envelope nº. 01, uma Declaração de Enquadramento como 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno porte (EPP), conforme modelo constante do Anexo 

IX - Modelo deste Edital. 

f) As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e 

Empresas de Pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão 

participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não 

enquadradas neste regime. 

g) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação no presente 

certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

h) Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal, será assegurado à 

licitante considerada Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o  vencedor  do certame, para a regularização da documentação. 

i) A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666, de 21 de 

junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

j) Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital. 

k) Os documentos necessários à habilitação, poderão ser apresentados por qualquer 

processo de cópia autenticada em cartório competente ou por servidor integrante da Comissão 

Permanente de Licitação, mediante a apresentação dos respectivos originais, para o devido 

confronto, ou ainda por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

l) Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação, deverão 

estar em nome da licitante e, preferencialmente com o nº. do CNPJ e endereço da matriz, se a 

licitante for a matriz e da filial se a licitante for a filial. Serão dispensados da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 
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m) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

n) A Comissão Permanente de Licitação em caso de dúvidas, rasuras ou falha da cópia, 

inclusive da autenticada por cartório, solicitará para confronto os seus respectivos originais, não 

podendo a licitante se recusar a exibi-los sob pena de inabilitação. 

10. DO DEPOSITO DE CAUÇÃO: 

 10.1  Para participar do certame, a licitante deverá prestar garantia de 1% (um por cento) 

do valor estimado do objeto da contratação, conforme modalidades e critérios previstos no "caput" 

e 

§ 1º do art. 56 desta Lei 8.666/93. O documento que comprova a prestação desta garantia deverá 

compor os documentos de habilitação da licitante. 

10.1.2. No ato da assinatura do contrato, a contratada efetuara garantia, nos moldes do art. 56 

desta Lei, no percentual máximo de 5% do valor do contrato, conforme solicitar a Contratante. 

10.1.3. Em conformidade com a legislação se o licitante vier a ser penalizado as multas e 

penalidades poderão, ao critério da Administração, ser deduzidas do valor caucionado, 

assegurado ao mesmo o direito de defesa. 

9.  DA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 

I. A licitante considerada microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme 

incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 alterada pela 

Lei 147/14, e que pretender se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 

previsto na referida Lei, deverá apresentar dentro do envelope nº. A ou junto ao credenciamento, 

uma Declaração de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 

porte (EPP), conforme modelo constante do Anexo IX - Modelo, deste Edital, pelo dirigente ou 

sócio administrador da licitante. 

II. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e 

empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão 

participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não 

enquadradas neste regime. 

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no presente 

certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à 

licitante considerada microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação. 

c) A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93, sendo facultado a 
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Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura 

do contrato, ou revogar a licitação. 

d) Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

e) A empresa participante poderá ser representada na sessão de licitação por 

quaisquer de seus sócios, munidos do ato constitutivo da empresa, estatuto, contrato social ou 

de seus termos aditivos vigentes, ou, ainda, do documento de eleição de seus administradores, 

todos devidamente registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso. 

f) A empresa licitante poderá ser representada, ainda, por procurador devidamente 

habilitado, o qual deverá apresentar o instrumento de procuração pública que contenha os 

poderes necessários para a realização de todo o processo licitatório (credenciamento, proposta 

de preços, habilitação e manifestação em recurso) ou mediante procuração particular com 

assinatura reconhecida em cartório, atribuindo-lhe plenos e irrevogáveis poderes para todas e 

quaisquer deliberações atinentes à presente licitação. 

g) No caso previsto no subitem “e” será necessária a apresentação concomitante do 

original da cédula de identidade, ou carteira expedida por órgão ou conselho de classe que 

tenha força de documento de identificação (OAB, CREA, CAU etc.), ou Carteira de Trabalho e 

Previdência Social. 

h) Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação, 

deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com o nº. do CNPJ e endereço da 

matriz, se a licitante for a matriz e da filial se a licitante for a filial. Serão dispensados da filial 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

i) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

j) A Comissão Permanente de Licitação em caso de dúvidas, rasuras ou falha da cópia, 

inclusive da autenticada por cartório, solicitará para confronto os seus respectivos originais, não 

podendo a licitante se recusar a exibi-los sob pena de inabilitação. 

 

12-PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE "B" 

12.1. A PROPOSTA DE PREÇOS que deverá conter a razão social da empresa e ser 

apresentada em 01 (uma) via, cujas folhas deverão ser devidamente rubricadas pelo 

representante legal da licitante em todas as folhas e no final firmada pelo representante legal da 

empresa, encadernadas e numeradas em ordem crescente, o nome do licitante, o número do 

Edital, o objeto da obra em licitação com a indicação dos elementos cadastrais, contendo os 

elementos a seguir relacionados: A Proposta de Preços, assinada por seu representante legal, e 

apresentada na forma estabelecida abaixo: 

a) Carta Proposta assinada por Diretor ou pessoa legalmente habilitada, (procuração por 

instrumento público) em papel timbrado, identificando a obra e o preço global dos anexos para a 

obra, em algarismos arábicos e por extenso, em reais, com validade de 60 (sessenta dias).  

b)  Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de 
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Planilha Orçamentária da PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU. Caso contrário, a Comissão 

recalculará a proposta, adotando sempre o menor preço apresentado. 

c) Planilha de Custos e Formação de Preços; 

c.1) Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as 

parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

c.2) Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objetoe todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, 

fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

d)  Apresentar Cronograma Físico-financeiro, com base no cronograma deste Edital e planilha 

orçamentária. 

e) Apresentação do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas)  bem como apresentar o percentual 

adotado; e modelo de composição de encargos sócias conforme anexo VIII. 

8.3.  A PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “B”) será elaborada, em Reais, 

considerando-se que os serviços serão executados pelo regime de empreitada por preço global. 

8.4. No preço proposto serão computadas todas as despesas para a execução dos 

serviços e considerará a totalidade dos custos e despesas do Objeto da presente licitação e 

todas as despesas, tais como: instalação do canteiro de obras; mobilizações e desmobilizações; 

limpeza ao longo do prazo e ao final do serviço; sinalização; energia; água; mão-de-obra; 

materiais; máquinas, veículos e equipamentos (inclusive salários de motoristas e operadores, 

horas improdutivas, combustíveis e lubrificantes, custo de manutenção entre outros); encargos 

das leis trabalhistas e sociais; todos os custos diretos e indiretos; taxas; remuneração; despesas 

fiscais; lucros e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, mas 

julgadas essenciais ao cumprimento do Objeto desta licitação.  

8.4.1. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de 

erro ou má interpretação do Objeto da licitação ou do Edital. Considerar-se-á que os preços 

unitários e globais propostos, são completos e suficientes para custear integralmente os serviços 

que a eles correspondem. 

8.4.2. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração 

local relativamente ao andamento físico da obra, nos termos definidos no Projeto Básico e no 

respectivo cronograma. 

8.5. As regras para cotação do preço global são as seguintes: 

12.5.1. - Os preços unitários e globais a serem propostos pelas empresas licitantes, 

correspondentes às quantidades fornecidas, serão cotados em Reais. 

8.6. A Comissão Permanente de Licitação, no julgamento das Propostas de Preços, 

poderá determinar que sejam promovidas retificações decorrentes de erros em operações 

aritméticas, tais como: 
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12.6.1 - Erro de multiplicação do valor unitário, pela quantidade correspondente: será 

retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o valor total; 

12.6.2. - Erro de adição será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se a soma; 

12.6.3. - Erro de transcrição será corrigido, mantendo-se sempre o preço unitário e as 

quantidades previstas, alterando-se o valor final. 

12.6.4. - Erro no preço total será corrigido de acordo com o disposto nas letras acima. 

12.7 A COPEL poderá, a seu exclusivo critério, solicitar das Licitantes que prestem 

esclarecimentos quanto aos documentos referentes à Proposta de Preços, desde que as 

informações não alterem os preços apresentados e não correspondam a documentos que, 

originariamente, deveriam constar da proposta. O não atendimento ao estabelecido, implicará na 

desclassificação da LICITANTE. 

12.7.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde 

que não haja majoração do preço proposto. 

12.8 Considerar-se-á que os preços fixados pelo licitante são completos e suficientes para 
assegurar a justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos 
e da aquisição de materiais e contratação de mão de obra. Considerar-se-á, assim, que a não 
indicação no conjunto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente 
necessário para a execução dos serviços conforme projetados, significa tacitamente que seu 
custo está diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, itens estes julgados 
necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação.  

12.9 Todos aqueles serviços auxiliares, não diretamente remuneráveis, de acordo com os 
documentos da licitação, deverão ser relacionados com seus respectivos preços totais, em folha 
separada, discriminando-se, ainda, sua incidência nos serviços para os quais o licitante está 
ofertando composição de preços, apresentando a seguir, as suas respectivas composições de 
preços. 

12.10 Fica entendido que os projetos, as especificações e toda documentação relativa à 
obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um 
documento e omitido em outro, será considerado especificado e válido. 

12.11. Para efeito de contratação prevalecerá o menor preço global e o mesmo 
corresponderá ao valor total a ser pago pela execução das obras, em conformidade com os 
projetos e especificações fornecidas pela Prefeitura Municipal de Tanhaçu, partes integrantes do 
Edital, bem como com a realidade e as condições do local das obras, não cabendo, portanto, 
qualquer reivindicação por parte do contratado, com fundamento em erro de cálculo e ou 
quantidade de serviços e ou de preços, entendendo-se obrigado o licitante a executar a obra 
pelo preço ofertado.  

12.12. Os valores propostos pela CONTRATADA deverão incluir, os ônus e obrigações 
correspondentes às legislações tributária, comercial, previdenciária e trabalhista, inclusive os 
decorrentes de acordos, dissídios ou convenções coletivas, e previdenciária, bem como 
disponibilizar um veiculo para os fiscais da Prefeitura que correrão por sua  exclusiva conta. A 
CONTRATADA responderá, também, por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, 
causar a terceiros, às concessionárias de serviços, em virtude da execução das obras e serviços 
a seu encargo, respondendo por si e por seus sucessores. 

12.13 Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
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dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

13. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

13.1. Na sessão pública referida neste Edital, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de 
todas as LICITANTES e poderão ser abertos os envelopes “A”, ficando a documentação deles 
constante, disponível para ser examinada pelos representantes das LICITANTES, desde que 
devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de 
Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento. 

13.2. Os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de 

Licitação, que os rubricará, juntamente com os representantes credenciados das LICITANTES 

Comunicado o resultado às LICITANTES, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos 

envelopes “B” – Proposta de Preços dos licitantes habilitados, desde que todas elas, habilitadas 

ou não, renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste 

caso serão devolvidos, às LICITANTES não habilitadas, os envelopes “B” – PROPOSTA DE 

PREÇOS, fechados, conforme recebidos. 

13.6. Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todas as LICITANTES, 

será designada data para abertura dos envelopes “B” - PROPOSTA DE PREÇOS, observado o 

prazo de recurso. 

13.7. No dia, hora e local, marcado para o julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS e 

decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou 

desistência expressa por todas as LICITANTES, ou após o julgamento dos recursos interpostos, 

serão abertas os envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS da empresas licitantes habilitadas. 

13.8. Serão desclassificadas: 

a) Que não atender às exigências deste Edital; 
b) Cujo preço for considerado manifestamente inexequível, entendendo-se como tal a 

que tiver valor inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

I -  Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela administração; 

II -  Valor superior ao valor orçado pela Prefeitura Municipal de Tanhaçu; 

III -  Contiverem preço unitário superior ao preço unitário correspondente 

estabelecido pela Prefeitura Municipal de Tanhaçu. 

c) Apresentar custo baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com oferecimento de 

redução sobre a de menor valor; 

d) Apresentar proposta alternativa. 

e) Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, 147/14, manifestada de cumprir plenamente os 

requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal, por meio 

da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - Anexo IX ou outro 

documento legal. 

13.11 - Se todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes classificados 

forem inabilitados, poderá a Administração fixar um prazo de 08 (oito) dias úteis aos licitantes 

para apresentação de nova proposta ou nova documentação, após sanadas as causas que 
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motivaram a desclassificação ou inabilitação, facultada, no caso de convite, a redução deste 

prazo para três dias úteis. 

13.12 - Ocorrendo empate entre duas ou mais propostas,  observando que a ME e EPP 

terá a preferência de contratação e após obedecido o disposto no parágrafo segundo do artigo 

terceiro da Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações, a classificação se fará, 

obrigatoriamente, por SORTEIO, na mesma Sessão e no caso de empate ficto até 10 % da 

menor proposta, a ME e EPP terá preferência de cobrir a oferta. 

13.13 -No caso da licitação de tipo menor preço a classificação obedecerá à ordem 

crescente dos preços propostos, procedendo-se, em caso de empate, exclusivamente, na forma 

prevista no artigo anterior 

13.14 Aberto o envelope das propostas de preços, as empresas serão classificadas em 

ordem decrescente de preços de acordo com as propostas apresentadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Como critério de desempate será dado preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Entende-se por empate, aquelas situações em que a proposta 

apresentada pela microempresa e empresa de pequeno porte tenha sido igual ou até 10% (dez 

por cento) superior ao melhor preço. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada será convocada para apresentar nova proposta de preço inferior àquela melhor 

classificada, no prazo de 2 (dois) dias, sob pena de preclusão; e sendo apresentada proposta 

inferior ao do menor preço até então apresentado, será a microempresa ou empresa de pequeno 

porte considerada vencedora do certame. 

PARÁGRAFO QUARTO – Não sendo apresentada proposta pela microempresa ou 

empresa de pequeno porte no prazo acima estabelecido; ou sendo apresentada, porém, não 

inferior a proposta melhor classificada, será declarada vencedora a proposta que obtiver o 

menor preço global. 

14-NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOE ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. - Dos atos praticados no processo licitatório pela Comissão Permanente de 

Licitação, cabem os recursos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

14.2. - O resultado da licitação só se verificará após homologação pela Exma. Sra. 

Prefeita Municipal de Tanhaçu - BA 

14.3. - A Prefeitura Municipal de Tanhaçu - BA, adjudicará o contrato ao licitante 

cuja proposta atender em sua essência aos requisitos do presente Edital e seus Anexos, pelo 

Menor Preço Global, nas condições ali  estipuladas. 

14.4. - A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto neste no item 14.7.1 deste Edital, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às demais 

penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

14.5. - A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e 

formalizar-se-á nos termos previstos pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

14.6. - A Prefeitura Municipal de Tanhaçu - BA se reserva o direito de revogar o 

procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas a qualquer momento antecedendo a 
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assinatura do contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, 

devidamente comprovado, ou de anulá-la por ilegalidade, sem que aos  licitantes caiba qualquer 

direito a indenização ou ressarcimento. 

14.6.1. - A Licitante vencedora terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos após 

a publicação da Homologação do certame no Diário Oficial do Município para se apresentar junto 

ao Departamento de Licitações e Contratos para prestar a Garantia estipulada no item 18.1 

deste Edital e assinatura do instrumento contratual. 

15. DOS RECURSOS 

15.1  O licitante, após análise cuidadosa de todos os documentos, projetos, 

especificações e elementos do Edital e seus Anexos, poderá requerer quaisquer 

esclarecimentos, sempre por escrito, através de carta, dirigida ao Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, no endereço constante do Edital, até 05 (cinco)  dias úteis antes da 

data estabelecida para a entrega das propostas. A Prefeitura Municipal de Tanhaçu responderá 

por escrito, os esclarecimentos solicitados até 03 (três) dias corridos antes da data estabelecida 

para a abertura das propostas, pelos meios próprios, sem, entretanto identificar os autores das 

questões. Não será atendido nenhum esclarecimento verbal de nenhum dos licitantes, sobre os 

elementos acima citados. 

15.2   O não atendimento aos requisitos estabelecidos para a apresentação da 

Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, implicará na inabilitação e desclassificação 

do licitante. 

15.3-  Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu-Ba poderá, por qualquer motivo, no interesse da Administração, por sua 

iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas para solicitações de esclarecimentos, 

modificar os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será dada 

publicidade pelos mesmos veículos utilizados na publicação do Edital, desde que tais 

modificações possam a vir a alterar substancialmente o escopo do projeto. Neste caso poderá 

prorrogar o prazo de entrega das Propostas, pelo prazo que, na forma da Lei, for julgado 

necessário.  

15.4 -   Quaisquer irregularidades quanto ao teor deste Edital, deverão ser notificadas, 

devidamente protocoladas e dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, 

formalmente, nos termos dos parágrafos primeiro e segundo do artigo 41 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

15.5  O recurso será dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. Não será 

admitida a interposição de impugnações ou recursos por fax, e-mail ou por via postal, ou outro 

meio eletrônico. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e 

julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 

15.6. Não reconsiderando a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a Comissão 

Permanente de Licitação encaminhará o recurso ao Prefeito  Municipal, autoridade competente 
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para o julgamento do recurso. 

15.7. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas 

terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

15.8. A intimação dos atos nos casos de habilitação ou inabilitação da LICITANTE, 

julgamento das propostas, anulação ou revogação da licitação e rescisão do Contrato por ato 

unilateral e escrito da Administração, será feita mediante publicação na Imprensa Oficial, salvo 

para os casos de habilitação ou inabilitação das LICITANTES e julgamento das propostas, se 

presentes os prepostos de todas as LICITANTES, no ato em que for adotada a decisão, hipótese 

em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 

15.9. Os recursos deverão ser encaminhados para o(a) presidente da COPEL. 

15.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

16. DO CONTRATO 

16.1. A Prefeitura Municipal de Tanhaçu, após a homologação do certame e adjudicação 

do objeto, convocará a LICITANTE vencedora para assinatura do Contrato no prazo de até 10 (dez) dias, 

prorrogáveis, por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Tanhaçu. 

16.2. Deixando a LICITANTE vencedora de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas à 

faltosa, convocar as LICITANTES remanescentes habilitadas e que tiverem tido suas propostas 

consideradas exequíveis, na respectiva ordem de classificação, com mesmo preço e condições 

do primeiro colocado. 

16.3. São da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, os ônus e obrigações 

correspondentes às legislações tributárias e trabalhistas, inclusive os decorrentes de acordos, 

dissídios ou convenções coletivas, e previdenciárias, que correrão por sua exclusiva conta. A 

CONTRATADA responderá, também, por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, 

causar a terceiros, às concessionárias de serviços públicos, em virtude da execução dos 

serviços a seu encargo, respondendo por si e por seus sucessores. 

16.4. A Fiscalização da execução dos serviços será indicada pela Secretaria de Obras, 

devendo a CONTRATADA submeter-se a todas as medidas, processos e procedimentos de 

Fiscalização adotados. Os atos da Fiscalização, inclusive inspeções e testes executados ou 

atestados pela Secretaria de Obras ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de 

suas obrigações, no que se refere ao cumprimento do projeto e de suas especificações, nem de 

quaisquer de suas responsabilidades legais e contratuais, bem como aquelas responsabilidades 

vinculadas à qualidade dos serviços executados, que deverão obedecer a todas as normas 

técnicas pertinentes e àquelas expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas 

Técnicas ou Normas Internacionais equivalentes. 

16.5. Os motivos de força maior que possam justificar a suspensão da contagem de 

prazo, com a prorrogação do Contrato, somente serão considerados quando apresentados na 

ocasião das respectivas ocorrências. Não serão considerados quaisquer pedidos de suspensão 
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da contagem de prazo, baseados em greve, em ocorrências não aceitas pela Fiscalização na 

época do evento, ou apresentadas intempestivamente. 

16.6. A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os 

serviços executados, até a sua aceitação provisória, bem como sobre os materiais e 

equipamentos, cabendo-lhe todas as responsabilidades por qualquer perda ou dano que venham 

aqueles a sofrer. 

17. DAS MEDIÇÕES 

17.1. As medições dos serviços obedecerão ao Cronograma Físico Financeiro da 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu. 

17.2. A cada alteração contratual necessária, por acréscimo ou redução do Objeto, valor 

ou prazo do Contrato, observado o limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato, serão acordados novos Cronogramas Físico e Financeiro, 

atendido o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU. 

17.3. Os critérios específicos para medição dos serviços e liberação para faturamento, 

serão de acordo com as Especificações Técnicas e Critérios de Medição e Pagamento, deste 

Edital. 

17.4. A CONTRATADA obriga-se a executar os eventuais serviços não constantes da 

Planilha Orçamentária, mas necessários à realização dos serviços contratados. Esses serviços 

serão Objeto de Termo de Aditamento Contratual, com os respectivos preços unitários 

compostos pela OBRAS, observado o disposto no item 12.3 deste Edital. 

17.5. Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, mas não 

discriminados nas Planilhas de Pedido de Cotação fornecidas, ou em suas eventuais alterações 

no curso do Contrato. 

17.6. Poderão ser realizadas medições intermediárias, a critério da Secretaria de Obras. 

18. GARANTIAS DE EXECUÇÃO  

18.1 - O adjudicatário, no ato da assinatura do contrato, a contratada efetuara garantia, nos 

moldes do art. 56 desta Lei, no percentual máximo de 5% do valor do contrato, conforme solicitar 

a Contratante, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 

disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

18.2 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento).  

18.3 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme 

dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993. 

18-4 - Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por 

cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, 

de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à 



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

 

 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 
 

 

diferença entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da 

correspondente proposta. 

18.5 - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período mínimo de 90 dias após o término da vigência contratual. 

18.6 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela contratada, quando couber. 

18.7- A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

18.10 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

18.11 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 90 

(noventa) dias, contados da data em que for notificada. 

18.12 - A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

18.13 - Será considerada extinta a garantia: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato; 

b) no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação. 

19. RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, com base nos art 77 ao 80 da 

Lei 8.666/93. 

19.2. Constituem motivos para rescisão dos contratos, sem prejuízo, quando for o caso, da 

responsabilidade civil ou criminal e de outras sanções do inciso I ao XVIII da mesma lei; 

19.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração; 
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III - judicial, nos termos da legislação. 

§ 1º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização motivada 

da autoridade competente. 

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que 

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização; 

§ 3º - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente por igual período. 

19.4 A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes 

conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 

empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do 

art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração. 

§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 

indireta. 

§ 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, 

podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o 

caso. 

§ 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu 

critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

§ 1º - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta, observado neste último caso o disposto desta Lei. 

 
20. FORMA DE PAGAMENTO 

20.1.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas mensais 

estabelecidas no Cronograma Físico Financeiro e em seus ajustes, previstos no item 17.1 

deste Edital, observada a obrigatoriedade do percentual de no mínimo 5% (cinco por cento) 



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

 

 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 
 

 

para a última etapa, e obedecido o sistema de medições objeto do item 17 deste Edital, 

devendo este percentual mínimo de 5% (cinco por cento), ser liberado após o aceite 

definitivo de todos os serviços.    

20.1.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a protocolização da 

Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente. Na data da 

apresentação da fatura, o Contratado deverá estar de posse, em plena vigência, dos 

documentos elencados no item 17.3.  

20.2 - Os pagamentos serão efetuados após atesto do setor competente e, dentro do 
cronograma de pagamento financeiro 

20.3 O pagamento somente será liberado, mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos 

seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for 

o caso: 

1. Carta de encaminhamento; 

2. Nota fiscal (fatura), em 02 (duas) vias; 

3. Cópia da carta de encaminhamento do Cadastro dos Serviços executados, bem como, o 

número do protocolo e cópia do memorando de aprovação do Cadastro dos Serviços 

executados. 

4. Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária relativa ao mês anterior 

aos serviços; 

5. Comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, relativa ao mês anterior dos serviços. Nos pagamentos efetuados a 

pessoa jurídica, apresentar as Guias de INSS e FGTS referentes ao período de 

execução do serviço, tendo como identificador nº da Matricula CEI, aberta para esse 

fim;  

6. Cópia de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, emitida pelo 

CREA - BA (apresentado após a assinatura do contrato ou quando houver alteração do 

profissional responsável e, no caso da necessidade, mediante o serviço a ser 

realizado); 

7. Certidões negativas de tributos federal (incluindo Dívida Ativa e INSS), municipal e 

estadual, CNDT e CRF de FGTS. 

8. Copia do comprovante da abertura da matricula CEI; 

9. Pagamentos a trabalhadores avulsos, sem vinculo empregatícios, recibos com a 

identificação do RG,CPF e endereço de sua residência, e a comprovação do 

recolhimento de retenção e da cota patronal ao INSS. 

10. Copia autenticada do oficio enviado pela empreiteira, responsável pela execução da 

obra á Delegacia Regional do Trabalho, com as informações exigidas na NR nº 18 

Ministério do trabalho e emprego, de 18 de julho de 1978. 

12. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
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apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro executada, devidamente 

acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 

5/2017. 

13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber.  

14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

16. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 

tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências 

necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de 

reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

17. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito a reajuste de preço. 

18. O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido acima. 

21. DAS PENALIDADES 

21.1   A CONTRATADA inadimplente estará sujeita às seguintes penalidades: 

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório 

ou no contrato, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos 

os seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar 

o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 

10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do 

cronograma físico de obras não cumprido; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

§ 1º - A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei. 

§ 2º - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 

do contratado faltoso. 
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§ 3º - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o 

contratado responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 

judicialmente; 

21.1.1. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos 

86 desta Lei. 

21.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, com base no § 2º do art 87 da Lei 8.666/93. 

21.1.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública é de 

competência exclusiva da Prefeita Municipal de TANHAÇU, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, decorrido o prazo da sanção 

prevista no § 2º do art 87 da Lei 8.666/93, a reabilitação poderá ser requerida perante a 

autoridade competente para aplicar a penalidade, sendo concedida sempre que o licitante ou 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos causados, se for o caso, e comprovar que 

não mais subsistem os motivos que ensejaram a penalidade. 

21.2  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora 

de 0,1 % (um décimo por cento) do valor total do Contrato, por dia útil de atraso, sem prejuízo 

da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela Administração e da aplicação de 

outras sanções previstas neste Edital e na legislação inicialmente citada. 

22. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

22.1. A CONTRATADA executará fielmente o Objeto da presente Licitação, em estrita 

obediência às regras deste Edital e ao Contrato a ser firmado, respondendo pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

22.2. Os Serviços do objeto desta Licitação serão fiscalizadas pela Secretaria de Obras e/ou seu 

preposto, na seguinte forma: 

22.2.1 A FISCALIZAÇÃO designada pela Secretaria de Obras anotará em livro diário de serviços, 

as ocorrências relativas à execução do Contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, 

comunicará o fato à autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas 

cabíveis. 

22.2.2. A CONTRATADA deverá manter, no local serviço, preposto aceito pela OBRAS, para 

prover o que disser respeito a regular execução do Contrato. 

22.3  Executado o Contrato, o seu Objeto será recebido: 

22.3.1 Provisoriamente, por Comissão designada pela Secretaria de Obras, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da 

CONTRATADA, atendendo o estipulado no item 16.6; 
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22.3.2 Definitivamente, por Comissão designada pela Secretaria de Obras, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após 30 (trinta) dias do recebimento provisório 

observado a perfeita adequação do Objeto aos termos contratuais, sem prejuízo da 

responsabilidade da CONTRATADA, conforme disposto no item seguinte. 

22.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte e dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, bens e 

serviços Objeto do Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da sua má execução, ou ainda, da inadequação, ou má qualidade dos materiais e 

equipamentos empregados. 

22.5 O recebimento provisório ou definitivo do Objeto do Contrato não exclui a responsabilidade 

civil pela solidez e segurança do serviço, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do 

Contrato. 

22.6 A SECRETARIA DE OBRAS poderá estabelecer os procedimentos de inspeção que julgar 

necessários, para assegurar-se do desenvolvimento satisfatório do Projeto, podendo 

inspecionar a qualquer tempo o Projeto em execução, assim como os equipamentos e 

materiais nele empregados e examinar os registros e documentos que considerarem 

necessários conhecer. No desempenho dessa tarefa, o pessoal designado pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, deverá contar com a mais ampla colaboração da CONTRATADA. 

22.7 A CONTRATADA deverá seguir as especificações e Diretrizes básicas dos serviços, que 

seguem junto com a planilha de quantitativos e preços da Prefeitura Municipal de Tanhaçu. 

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

23.1. Os preços acertados são fixos e irreajustáveis pelo período de um ano, contados a partir da 

data de assinatura do contrato, não sendo reajustados automaticamente. 

23.2. Qualquer comunicação à Comissão Permanente de Licitação, exceto quanto aos envelopes 

A e B previstos no subitem 8.1, deverá ser encaminhada através a Comissão de Licitação, no 

seguinte endereço: 

Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro – Tanhaçu – Bahia - Cep:46600-000 

Qualquer expediente deverá ser protocolado no horário de 08h00min as 12h00min horas, 

no endereço especificado no subitem anterior. 

23.3  Caso as datas previstas para realização das sessões públicas sejam declaradas feriado 

ou ponto facultativo e, não havendo retificação de convocação pela Comissão Permanente de 

Licitação, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local 

e hora prevista. 

23.4   Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. 

23.5. A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira 

responsabilidade do CONTRATADO, os materiais que por ventura venham a ser importados por 

não terem similaridade nacional, devem ser cotados na moeda de origem, para não incorrer em 
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perda cambial e desequilíbrio contratual, transformados em REAL na data de apresentação da 

proposta. 

24.6. O contrato oriundo deste Edital poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos 

seguintes casos: 

25.7. Unilateralmente pela Prefeitura Municipal de Tanhaçu: 

a) quando houver modificação do projeto ou especificações, para melhor adequação técnica 

aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por este Edital ou por comum 

acordo entre as partes: 

I.quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

II.quando necessária a modificação do regime de execução das obras, bem com do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias superveniente mantida o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 

contraprestação da execução das obras; 

d) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da Prefeitura Municipal de Tanhaçu para a justa 

remuneração das obras, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 

extracontratual.  

I.O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem nas obras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, com base no art 65 da Lei 8.666/93.  

II.Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no inciso I desta 

alínea, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes. 

III.Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários e globais para obras ou 

serviços, esse serão fixado como “PREÇOS NOVOS”, mediante negociação entre as partes, 

respeitada os limites estabelecidos no inciso I desta alínea.  

IV.No caso de supressão de obras, se o CONTRATADO já houver adquirido os materiais e posto 

no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Prefeitura Municipal de Tanhaçu pelos 
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custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber 

indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados.  

V.Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem com a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, de comprovação repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou para menos, conforme o caso, desde que constitua fatos imprevisíveis e 

excepcionais a ponto de altere substancialmente o equilíbrio econômico e financeiro.  

VI.Em havendo alteração unilateral do contrato e aumente os encargos do contrato, a Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial.  

VII.A variação do valor contratual para face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 

atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares 

até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser 

registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

23.8. O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de emissão da sua 

publicação no Diário Oficial. O contratado obriga-se a promover a Anotação de Responsabilidade 

Técnica do Contrato, no CREA com jurisdição do local da obra (Art. 10 da Lei 6.496/77 de 

7/12/1977), conforme a necessidade do serviço a ser executado. 

23.9. O prazo de vigência do contrato será de até 31/12/2021, iniciados a partir da data de 

assinatura do contrato, com consequente emissão da Ordem de Serviços. 

23.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. 

23.11. A execução do objeto do presente edital não criará nenhum vínculo empregatício entre o 

CONTRATANTE e quaisquer de seus empregados, sendo de inteira e exclusiva responsabilidade 

do CONTRATADO arcar com os encargos sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciários, bem 

como quaisquer outros decorrentes da execução dessa avença.  

24. DO FORO 

24.1. Fica eleito o foro da Comarca do Município de Tanhaçu/BA, para solução de quaisquer 

pendências ou controvérsias advindas da presente licitação e do Contrato dela decorrente, 

renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

24.2   São os seguintes, os Anexos deste Edital, que dele fazem parte integrante: 
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Anexo I:  Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo II: Minuta do Contrato; 

Anexo III: Modelo de Carta de Credenciamento; 

Anexo IV:  Modelo de Declaração de Cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal; 

Anexo V: Modelo de Atestado de Visita ao Local dos serviços; 

Anexo VI: Declaração de que não se encontra suspensa de licitar ou impedida de 

contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, direta ou indireta; 

Anexo VII      Declaração que não possua servidor público no quadro de sócio da empresa 
licitante. 
Anexo VIII - Modelo de composição da taxa de leis sociais e trabalhistas 
Anexo IX - Declaração de Micro ou Empresa de Pequeno Porte; 
 
 
 
 
 

Tanhaçu- Bahia, 26 de agosto de 2021   
   
 
 
 
                                                                                                                      

________________________________ 
Leila Cristina Silva Pereira  

Presidente da COPEL 
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TOMADA DE PREÇO: Nº 001/2021 
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ANEXO I 

 

 

XXXXXx, xxxx de xxxx de 2021 

 

À 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu- Bahia 

At.: COPEL 

TOMADA DE PREÇOS nº 001/2021 

 

A empresa....................., CNPJ nº....................., situada na......................,  vem apresentar a sua 

Proposta de Preço contratação de empresa de engenharia para   Reforma e ampliação da escola 

municipal Manoel Jose de Carvalho, localidade Tabuleirinho,  conforme memorial descritivo, 

planilha orçamentária, projetos e demais documentos e anexos constantes deste edital de 

TOMADA DE PREÇOS nº 001/2021, conforme especificações do edital. 

 

 

O valor global da proposta de preços acima referenciada é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx).  

 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

OBS: a licitante deverá apresentar a planilha orçamentária com os valores unitários de cada 

item, bem como o Cronograma Físico Financeiro igual ou menor conforme planilha da 

PMMP. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ nº 
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO N°....../2021 

 

CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA, SOB REGIME DE 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA,........., CONFORME EDITAL 

DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº 

001/2021, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE TANHAÇU/BA – E A 

EMPRESA....................... 

 

O MUNICÍPIO DE TANHAÇU, Estado da Bahia, A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU- BA, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 13.676.309/0001-48, representada por seu 

Prefeito Sr. João Francisco Santos, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a 

empresa ......................., com sede à......................., inscrita no CNPJ sob o no....................., 

doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu representante legal, 

Sr........................, têm justo e acordado a assinatura do presente Contrato de Prestação de 

Serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. – O presente contrato tem como objeto CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE - PORTE I, 

NO BAIRRO JUREMA, SEDE DO MUNICÍPIO DE TANHAÇU-BAHIA, conforme Planilhas e Anexo 

deste Edital, de acordo com as Especificações Técnicas, Planilhas de Quantidades e Preços, tal 

como discriminado no Edital de Licitação – TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO  

 

2.1. – Fazem parte integrante do presente Contrato: 

a) Edital de Licitação TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 e seus Anexos; 

b) Proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  

 

3.1. – O prazo de vigência do Contrato, contados da data de assinatura do contrato e, 

consequentemente, emissão da ordem de serviço pela Secretaria de OBRAS ou autoridade 

superior  é de até  31/12/2021.  

3.2. – A Secretaria de Administração e Finanças deverá emitir Ordens de Serviços em que sejam 

especificados os serviços, nas quais deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: 

1. Programação que deverá ser seguida pela CONTRATADA. 

2. Quantitativos globais estimados dos serviços principais a serem executados, em consonância 

com os itens que integram o Cronograma Físico. 

3. Definição dos locais onde os serviços serão executados. 
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4. Prazos de execução dos serviços. 

5. Numeração que permita sua individualização. 

 

3.3. – A CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento das Ordens 

de Serviços, deverá contestar quaisquer dados das mesmas que não estiverem de acordo com 

este Contrato, ou com o projeto citado. Depois de decorrido este prazo a Ordem de Serviço será 

considerada aceita e subsidiará a aferição de cronogramas, multas e outras finalidades previstas 

neste Contrato. 

3.4. – Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e incluído o do vencimento.  

3.5. – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado nas hipóteses Lei Federal nº 

8.666/93, observando-se, ainda, o item 5.2 do Edital. 

3.6 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades e assegurada a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que ocorra alguma das causas 

prevista na Lei de licitações. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA 

 

4.1. – Na execução do presente Contrato, a CONTRATADA deverá empregar profissional 

capacitado, nos limites das necessidades exigidas para tanto, assim entendidas como detentor de 

diploma de nível superior para as tarefas que o exijam e de declaração de responsabilidade 

técnica pela execução dos serviços descritos na CLÁUSULA PRIMEIRA retro, emitida por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.2. – Os profissionais da Equipe Técnica, incluindo-se os integrantes dos quadros das 

subcontratadas, deverão estar presentes em todas as atividades decorrentes do serviço, e não 

poderão ser substituídos sem prévia anuência, de acordo com o juízo discricionário da Secretaria 

de Obras e mediante a apresentação de justificativa prévia pela CONTRATADA. 

4.3. – No caso do responsável técnico pelos serviços Objeto deste Contrato, não ser o mesmo da 

Proposta da CONTRATADA, o substituto deverá atender o exigido no Edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES 

 

5.1. – As medições para efeito de pagamento serão procedidas independentemente da solicitação 

da CONTRATADA, ao término de cada mês, em conformidade com o Cronograma Físico-

Financeiro, abrangendo as Ordens de Serviço executadas integralmente no mês em referência, 

exceto a medição final que corresponderá, no mínimo, a 5% (cinco por cento) do valor atualizado 

do Contrato e só será liberada após a aceitação definitiva de todo o Objeto deste Contrato. 

5.2. – A cada alteração contratual necessária, por acréscimo ou redução do Objeto, valor ou prazo 

do Contrato, observado o limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TANHAÇU, com base no art  65 da Lei 8.666/93. 

5.3. – Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, mas não 

discriminados na Planilha fornecidas, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato. 

5.4. – Poderão ser realizadas medições intermediárias, a critério da Secretaria de Obras. 

5.5. – A medição final corresponderá no mínimo, a 5% (cinco por cento) do valor atualizado do 

Contrato e só será liberada após a aceitação definitiva global do serviço. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

6.1. – Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições mensais, observada a 

obrigatoriedade do percentual mínimo de 5% (cinco por cento) para a última medição, de acordo 

com a CLÁUSULA QUINTA - ITEM 5.5, devendo esse percentual ser liberado após o aceite 

definitivo global dos serviços.  

6.2. – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a protocolização da Nota 

Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo fiscalizador competente. Na data da apresentação da 

fatura, o CONTRATADO deverá estar de posse, em plena vigência, dos documentos elencados 

item 6.4 desta CLÁUSULA. 

6.3. – Para fins do que prescreve o item 6.1 da cláusula sexta, o documento de cobrança deverá 

ser apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado na Prefeitura Municipal de 

Tanhaçu, até o 5º dia útil do mês subsequente ao da medição. 

6.4. – O pagamento somente será liberado, mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos 

seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for o 

caso: 

 

1. Carta de encaminhamento; 

2. Nota fiscal (fatura), em 02 (duas) vias; 

3. Resumo de medição, em 03 (três) vias, aprovado pela Fiscalização; 

4. Cópia da carta de encaminhamento do Cadastro dos Serviços executados na última medição 

anterior, bem como, o número do protocolo e cópia do memorando de aprovação do Cadastro dos 

Serviços executados na penúltima medição anterior. 

5. Solicitação de aprovação de Medição Complementar se for o caso; 

6. Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária relativa ao mês anterior ao da 

medição dos serviços; 

7. Comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, relativa ao mês anterior ao da medição dos serviços; 

8. Cópia de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, emitida pelo CREA - 

BA (apresentado somente na primeira medição ou quando houver alteração do profissional 

responsável ou mediante execução dos serviços); 

9. Certidões de regularidades com o FGTS, Tributos – Estadual, Federal (incluindo Dívida Ativa e 

INSS) e Municipal - e Dívida Trabalhista. 

6.5. – Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 

parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências 

necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de 

reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

 

6.6. – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO  
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7.1. – A CONTRATANTE assume por este Instrumento as obrigações aqui estabelecidas, além de 

outras constantes do Edital de Licitação e todos os seus anexos e derivadas da legislação. 

7.2 –  Publicar resumo do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, 

condição indispensável para sua validade e eficácia, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias 

corridos da sua assinatura, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. 

 

7.3. - Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, a Lei 8.66/93, 

e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 001/2021. 

 

7.4. - Emitir ordem de serviços. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. – A CONTRATADA assume por este Instrumento as obrigações aqui estabelecidas, além de 

outras constantes do Edital de Licitação e todos os seus anexos e derivadas da legislação. 

8.2. – A CONTRATADA se obriga a cumprir fielmente, durante a execução do Contrato, todas as 

determinações constantes do Edital e Anexos; as condições de habilitação assumidas; a sua 

Proposta de Preços, bem como a legislação invocada no Preâmbulo do presente Instrumento 

Contratual. 

8.3. – Compete à CONTRATADA responder por todos os ônus, encargos e obrigações, 

comerciais, fiscais, tributários e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais 

trabalhos noturnos e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, venha a causar a 

terceiros, em especial às Concessionárias, em virtude da execução dos serviços a seu encargo, 

respondendo por si, seus empregados, prepostos e seus sucessores. 

8.4. – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à Secretaria de Obras e/ou seu preposto, 

devendo a CONTRATADA se submeter a todas as medidas, processos e procedimentos adotados 

pela Fiscalização. Os atos da fiscalização, inclusive inspeções e testes executados ou atestados 

pela Secretaria de obras, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao 

cumprimento do Projeto e de suas Especificações, nem de quaisquer de suas responsabilidades 

legais e contratuais, em especial as vinculadas à qualidade dos materiais utilizados na execução 

dos serviços, os quais deverão obedecer a todas as normas técnicas pertinentes e em especial 

àquelas expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas ou Normas 

Internacionais equivalentes. 

8.5. – Os motivos de força maior que possam justificar a suspensão da contagem de prazo, com a 

prorrogação do Contrato, somente serão considerados quando apresentados pela CONTRATADA 

na ocasião das respectivas ocorrências.  Não serão considerados quaisquer pedidos de 

suspensão da contagem de prazo baseados em greve, em ocorrências não aceitas pela 

FISCALIZAÇÃO na época do evento, ou apresentadas intempestivamente. 

8.6. – A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços 

executados, até a sua aceitação provisória, bem como sobre materiais e equipamentos, cabendo-

lhe todas as responsabilidades por qualquer perda ou dano que venham aqueles a sofrer. 

8.7. – A substituição de qualquer profissional da Equipe Técnica, só poderá ocorrer com a prévia 

anuência da Prefeitura Municipal de Tanhaçu e mediante a apresentação, por escrito, de 

justificativa prévia pela CONTRATADA. 

8.8. – Compete, ainda, à CONTRATADA reparar, corrigir, remover, reconstituir, reconstruir ou 

substituir às suas expensas, no total ou em parte e dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, 
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bens e serviços Objeto do CONTRATO em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da sua má execução, ou ainda, da inadequação ou má qualidade dos materiais e 

equipamentos empregados.  

8.9. – A Prefeitura Municipal de Tanhaçu não é responsável por quaisquer ônus, direitos e 

obrigações, vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, 

decorrentes da execução do presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão 

exclusivamente à CONTRATADA, ressalvando-se, contudo, o disposto nas Leis Federais nos 

8.212/91 e 9.032/95. 

8.10. – O recebimento definitivo do Objeto do presente Contrato não exclui a responsabilidade civil 

da CONTRATADA pela correção dos serviços, nem a ético-profissional, pela perfeita execução 

daquele. 

8.11 – O contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

inclusive de apresentar, ao setor de liberação de faturas e como condição de pagamento, os 

documentos necessários, com base no Art 55, inciso XII da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS DO CONTRATO 

 

9.1. – Garantia de Execução: 

 

9.1.1. – No ato da assinatura do contrato, a contratada efetuara garantia, nos moldes do art. 56 da 

Lei nº 8.666/93, no percentual máximo de 5% do valor do contrato, conforme solicitar a 

Contratante. 

. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento, com base nos arts. 77 ao 80 da Lei 8.666/93. 

10.2. Constituem motivos para rescisão dos contratos, sem prejuízo, quando for o caso, da 

responsabilidade civil ou criminal e de outras sanções do inciso I ao XVIII da mesma lei; 

10.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

§ 1º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização motivada da 

autoridade competente. 

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja 

culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização; 

§ 3º - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente por igual período. 
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10.4 A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 

execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração. 

§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, 

podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

§ 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, 

aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS PENALIDADES 

 

11.1. – Na hipótese de infração contratual, a PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU poderá 

considerar rescindido o Contrato.  

11.2. – A CONTRATADA inadimplente estará sujeita às seguintes penalidades: 

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que 

será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, 

ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 

da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras 

não cumprido; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

§ 1º - A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei. 

§ 2º - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

§ 3º - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente; 

11.3   - A CONTRATADA inadimplente estará sujeita às seguintes penalidades: 



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

 

 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 
 

 

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que 

será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, 

ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 

da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras 

não cumprido; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

§ 1º - A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei. 

§ 2º - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

§ 3º - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente; 

11.3.1. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos 

86 desta Lei. 

11.3.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, com base no § 2º do art 87 da Lei 8.666/93. 

11.3.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública é de 

competência exclusiva da Prefeita Municipal de TANHAÇU, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, decorrido o prazo da sanção 

prevista no § 2º do art 87 da Lei 8.666/93, a reabilitação poderá ser requerida perante a 

autoridade competente para aplicar a penalidade, sendo concedida sempre que o licitante ou 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos causados, se for o caso, e comprovar que 

não mais subsistem os motivos que ensejaram a penalidade. 

11.4  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora 

de 0,1 % (um décimo por cento) do valor total do Contrato, por dia útil de atraso, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela Administração e da aplicação de outras 

sanções previstas neste Edital e na legislação inicialmente citada. 

11.5. – Quando a rescisão ocorrer, sem culpa do CONTRATADO, será ressarcido a este dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

 

1. Devolução da garantia; 

2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão, bem como dos 

materiais colocados na obra; 

3. Pagamento do custo de desmobilização;  

. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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12.1. – Executado o Objeto do Contrato, este será recebido: 

1. Provisoriamente, por Comissão designada pelas Secretaria de Obras, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da 

CONTRATADA; 

2.  Definitivamente, por Comissão designada pela Secretaria de Obras, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após 30 (trinta) dias do recebimento provisório, observado 

a perfeita adequação do Objeto aos termos contratuais, sem prejuízo da responsabilidade da 

CONTRATADA, conforme disposto no item seguinte. 

 

12.2. – O recebimento definitivo não isenta a CONTRATADA da responsabilidade prevista na  Lei 

de licitações nº 8.666/93. 

 

12.3. – Antes da entrega final dos serviços e mesmo após o seu recebimento definitivo, a 

CONTRATADA obriga-se a prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

13.1. – A CONTRATADA se obriga a executar as obras ora contratados, como estabelecido no 

Edital e conforme planilha de preços de sua Proposta na Licitação, no valor total de R$ xxxxx 

(xxxxxx), sendo pagos mediante dotação a seguir: 

  Projeto/Atividade:  

 

UO: 06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

AÇÃO: 1027 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO E REFORMA DE UNIDADES DE 
SAÚDE 

ELEMENTO DE DESPESA: 4490.51.0000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTES: 0102.002 / 0114.014 / 0123.023 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os preços acertados são fixos e irreajustáveis pelo período de um 

ano, contado a partir da data de assinatura do contrato, não sendo reajustados automaticamente. 

13.2. – O preço ajustado no item 13.1 desta cláusula, inclui todos os custos dos serviços, tributos, 

contribuições, salários, sejam diretos ou indiretos, responsabilizando-se a CONTRATADA por toda 

e qualquer despesa não prevista textualmente neste Contrato, inclusive a que decorrer de ato ou 

fato que implique em transgressão ou inobservância de qualquer dispositivo legal ou 

regulamentar, federal, estadual ou municipal, excetuando as despesas de Reajustamento, que 

porventura ocorram e que será objeto de dotação complementar. 

13.3 – O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das 

situações previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, 

mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, 

cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.                
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13.4 – Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 

efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo 

Governo Federal. 

13.5 – Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão 

reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de 

apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço 

proposto.  

 

13.6 – A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, 

acompanhado de requerimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

14.1. – A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU deverá fiscalizar e assegurar, através do 

disposto em lei, o fiel e integral cumprimento de todas as obrigações previstas neste Contrato. 

14.2. – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à Secretaria de Obras, devendo a 

CONTRATADA se submeter a todas as medidas, processos e procedimentos adotados pela 

FISCALIZAÇÃO. Os atos da FISCALIZAÇÃO, inclusive inspeções e testes executados ou 

atestados pela Secretaria de Obras, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se 

refere ao cumprimento do Projeto e de suas Especificações, nem de quaisquer de suas 

responsabilidades legais e contratuais, em especial as vinculadas à qualidade dos materiais 

utilizados na execução do serviço, os quais deverão obedecer a todas as normas técnicas 

pertinentes e em especial àquelas expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas 

Técnicas ou Normas Internacionais equivalentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ENCARGOS E TRIBUTOS 

15.1. – A CONTRATADA será responsável por todos os tributos, encargos sociais, despesas com 

viagens, estadias e outros custos de qualquer espécie relativos aos serviços, Objeto deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. – O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 

parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, sob pena de imediata rescisão.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUCESSÃO E DO FORO 

17.1. – As partes se obrigam por si e por seus sucessores, a qualquer título, ainda que por 

transformação, incorporação, fusão e cisão, ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

17.2 Fica eleito o foro da Comarca do Município de Brumado/Ba, para solução de quaisquer 

pendências ou controvérsias advindas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e acordes, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 

idêntico teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

TANHAÇU-BA,        de                     2021. 
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Prefeita do Município de                                        Representante da Empresa Contratada 

     TANHAÇU/BA 

 

 

TESTEMUNHA : 

 

1: ________________________________            2: ___________________________________                            

CPF: _____________________________            CPF: _________________________________ 
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ANEXO III  

 

 MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Tanhaçu/Ba, __ de _____________ de 2021 

 

 

À 

Comissão Permanente de Licitação - COPEL 

XXXXXXXXXXXXXXX, s/n, Xxxxxxxx– BA. 

 

..................................................... (empresa), estabelecida à.....................................,  nomeia e 

constitui seu bastante procurador o(a) senhor(a) ............................. (qualificação), ao qual confere 

poderes para representá-la perante a Comissão Permanente de Licitação, notadamente no 

procedimento Licitatório TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021, podendo requerer, transferir, 

receber, dar quitação, transigir, acordar, renunciar ao direito de recorrer, desistir, enfim, praticar 

todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato. 

 

(Nome: Presidente, Diretor ou Assemelhado da Empresa, com firma reconhecida) 

 

(Nome: Representante Credenciado) 

(CPF: Representante Credenciado) 

 

Observação: Esta carta deverá ser entregue à Comissão de Licitação pessoalmente pelo 

representante credenciado até, impreterivelmente, a hora marcada para início da licitação, 

previsto no Aviso de Licitação do presente Edital. Em caso de empresas estrangeiras, a Carta de 

Credenciamento poderá ser redigida, de acordo com o modelo em português ou no idioma de 

origem da PROPONENTE, e firmada em original por seu representante legal. No caso de 

apresentar-se o modelo em idioma estrangeiro o mesmo deverá ser traduzido para o idioma 

português 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 

 

Declaro, para fins de habilitação na TOMADA DE PREÇOS nº 001/2021, que este 

estabelecimento executa suas atividades empresariais em estrita obediência ao princípio 

constitucional do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, observando a comprovação de não 

realização no estabelecimento de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 

(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na condição de 

aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. Declaro ainda, estar plenamente ciente de que 

qualquer transgressão a esta regra, acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação do 

certame, conforme o caso, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato administrativo 

respectivo.  

 

DATA: ........./........./............. 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:............................................................................ 

 

________________________________________________________ 

ASSINATURA E NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE 
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ANEXO V 

 

ATESTADO DE VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS 

 

Tanhaçu/Ba,xx de xx de 2021 

À 

Comissão Permanente de Licitação - COPEL 

 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

 

Declaramos para cumprimento do item 8.1.2, III do Edital referente ao procedimento licitatório 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021, que compareceu ao local dos serviços descritos no Edital de 

Licitação, a empresa, CNPJ:xxxxx, representada pelo Sr.xxxxxxx, responsável técnico, CREA/BA 

Nº, estando tal empresa ciente das condições necessárias à execução dos Serviços deste Edital. 

 

Tanhaçu- Bahia, xx  de  xx    2021. 

 

 

_________________________________________________________ 

Responsável ou engenheiro nº do CREA  

 

 

_________________________________________________________ 

Pamela Souza Lima Santos 
Coordenadora de Engenharia 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU 

IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 

  

Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com 

qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou 

indireta. 

 

 

 

 

________________, ______, de_______________de_________ 

Local e Data 

 

 

__________________________________________________ 

Licitante Interessado 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 A Empresa ………………………………………………., inscrita no CNPJ N° 

……………………………., sediada na rua …………………….., cidade ………..., por intermédio de 

seu representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de Identidade n° 

…………….. e do CPF n° ………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro 

societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia 

mista. 

 

 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 

Nome do Representante Legal 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE COMPOSIÇÃO DA TAXA DE LEIS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
COM DESONERAÇÃO % 

HORISTA  

GRUPO A 

A1 INSS 0,00 

A2 FGTS 8,00 

A3 INCRA 0,20 

A4 Salário-educação 2,50 

A5 SEBRAE 0,60 

A6 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 

A7 SENAI 1,00 

A8 SESI 1,50 

A9 SECONCI 0,00 

A TOTAL  16,80 

  

  
GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,99 

B2 Feriados 3,97 

B3 Auxílio-enfermidade 0,92 

B4 13° salário  11,02 

B5 Licença Paternidade 0,08 

B6 Faltas justificadas  0,73 
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B7 Dias de chuva  2,07 

B8 Auxílio acidente de trabalho  0,12 

B9 Férias Gozada  11,03 

B10 Salário Maternidade 0,03 

B TOTAL  47,96 

  

  
CRUPO C 

C1 Aviso prévio indenizado  7,20 

C2 Aviso prévio trabalhado  0,17 

C3 Férias indenizada  3,23 

C4 Depósito Rescisão sem Justa Causa 5,23 

C5 Indenização Acidental 0,61 

C TOTAL  16,44 

  

  
GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo  B 8,06 

D2 

Reincidência de Grupo A sobre C2 e Reincidência de A2 

sobre C1 0,60 

D TOTAL 8,66 

  

  
  TOTAL (A+B+C+D) 89,86 

 

 

 

 

 



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

 

 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 
 

 

ANEXO IX 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

Para fins do disposto no Edital do Tomada de Preços nº 001/2021, declaro, sob as penas da lei, 

que a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 

estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007. 

 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização 

de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de 

regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

 

 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 

Nome do Representante Legal 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE017/2021 

PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 093/2021 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOES-E 892189) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de materiais odontológicos para atender a 

demanda do Fundo Municipal de Saúde. 

 

Recebimento das propostas: A partir do 26/08/2021 às 17h:45min até 09/09/2021 até às 14:15 horas. 

Abertura das propostas: 09/09/2021 às 14h15minmin. 

Início da sessão de disputa de preços: 09/09/2021 às 14h:30min. 

Local da Sessão:   www.licitacoes-e.com.br  

 

 

 

 

 

Tanhaçu, Bahia, 25 de agosto de 2021. 
 

 

 

Leila Cristina Silva Pereira 

Pregoeira Oficial 
  



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 
 

 

EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2021– SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP  

 

Processo Administrativo: 093/2021 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO – Sistema Registro de Preços 

Número de Licitação: PE017/2021 

Objeto: Registro de preços objetivando a aquisição parcelada de materiais odontológicos para atender a 

demanda do Fundo Municipal de Saúde. 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, pessoa jurídica de direito Público, situada na Praça Dep. Luis Eduardo Magalhães, s/n, Centro, 

Tanhaçu-Bahia, por intermédio da PREGOEIRA OFICIAL, e Equipe de Apoio, tornam público que, conforme 

autorização contida no Processo Administrativo vinculado ao Pregão Eletrônico 017/2021– SRP, realizará 

licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA para SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. A presente licitação reger-se- á pelo Decreto 10.024/2019, 

pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123/06, com as alterações promovidas 

pela Lei Complementar 147/2014 e subsidiariamente as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, e pelas 

condições previstas neste Edital e seus anexos, mediante as seguintes condições: 

 

Edital disponível nos sites: www.licitacoes-e.com.br e http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu 

Recebimento das propostas: das 17h45min horas do dia 26/08/2021 ate às 14h15min do dia 09/09/2021 

Início da sessão pública: 14h30min horas do dia 09/09/2021 (HORÁRIO DA BAHIA) 

 

2. - DEFINIÇÕES: 

 

2.1. Sistema de Registro de Preço – SRP: O conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras (inciso I do parágrafo único do 

Art. 2° do Decreto n° 2.184/2011); 

 

2.2. Ata de Registro de Preço: O documento vinculativo, obrigacional, com características de compromisso 

para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições e serem 

praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.  

 

2.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto 

de procedimentos do certame para registro de preço e gerenciamento. 

 

2.4 Fica esclarecido que o Setor de Compras gerenciará a Ata de Registro de Preços. 

 

3. – OBJETO 

 

  Registro de preços objetivando a aquisição parcelada de materiais odontológicos para atender a 

demanda do Fundo Municipal de Saúde, deste Município de TANHAÇU/BA, em quantidades, qualidades e 
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especificações contidas no Anexo I e demais obrigações e informações constantes dos Anexos deste Edital, que 

dele fazem parte integrante. 

 

1- INTEGRANTES DO PROCESSO 
 

3.1 Órgão Gerenciador: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/lote de acordo com as 

especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no quantitativo 

registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave 

de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas 

respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento anterior a abertura da sessão pública, quando, 
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então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para 

abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 

DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total do lote e 

o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 
 

 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote/item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo 

sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

8.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da 

etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.14 Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 

nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela 

Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a LOTES não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 
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8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento. 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto. 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 

2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras; 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a proposta de 

preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 

for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos lotes/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação. 

10.2 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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b) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal n° 6.404/76 ou contrato 

social em vigor e alterações, devidamente registrado e consolidado, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

e) Documento de identificação ou outro equivalente do sócio administrador da empresa. 

 

 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ); 

b) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (conjunta com a Dívida ativa da União e INSS), 

Estadual e Municipal da sede da licitante; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

d) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), em conformidade com a Lei Federal nº12.440/2011. 

 

 Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar da lei 

ou do próprio documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e 

a data da realização da licitação. 

 É vedado o envio de Cadastro no SICAF para comprovação da Regularidade Fiscal. Deverão 

ser encaminhadas as referidas certidões para que os códigos sejam cadastrados no SIGA. 

 

 QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

b)   Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo  ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

c)  No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015); 

d)  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

e)  É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

f)  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas 

  

LG = 
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  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                                                              

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

G =                                        

Ativo Total                                 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =              

Ativo Circulante                    

Passivo Circulante 

  

D-As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedida pela Vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal;  

 - Autorização de Funcionamento Sanitário da empresa licitante, expedida pela ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA COMUM, ESPECIAL, SANEANTES), para os licitantes que 

cotarem material odontológicos que exijam ANVISA, obedecendo cada categoria;  

 

 – Os documentos exigidos no item 11.4.3, deverão estar com prazo de validade em vigor. 

Excepcionalmente, caso o licitante não possua ANVISA válido, e desde que faça prova de possuir a 

ANVISA, mesmo que vencido, será aceito como ANVISA VÁLIDO documentos probatórios do 

requerimento/protocolo da ANVISA, desde que requerido em data anterior à publicação deste certame. 

 

 Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de fornecimento do item 

arrematado, com características e quantitativos semelhantes às do objeto desta licitação, executadas a 

qualquer tempo. Os atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão constar o papel 

timbrado da empresa emitente do atestado. Quanto ao(s)atestado(s)fornecido(s) por órgãos públicos, os 

mesmos não serão aceitos quando apresentados com assinaturas de pregoeiros e/ou presidentes ou membros 

de comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem competência legal para atestarem 

recebimentos dos fornecimentos. 

 

 Apresentação de cópia do documento de registro do farmacêutico responsável pelo estabelecimento 

junto ao CRF. 

 

 Alvara de Funcionamento 

 

 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 Declaração referente à habilitação (em atendimento ao inciso VII do art. 4º da lei nº 10.520/2002) – 

pleno conhecimento, conforme (ANEXOVI); 

 Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de 

cumprimento do disposto no Inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme (ANEXOVII); 
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 Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de que o 

licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da 

Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, conforme (ANEXO VIII);  

 Declaração para microempresas e empresas de pequeno porte (ANEXOIX); 

e) Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato (ANEXOX); 

 

 A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital, o não cumprimento acarretará 

inabilitação da licitante. 

 Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, numerados 

seqüencialmente por item da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 

 A apresentação de declaração falsa pelo licitante acarretará a aplicação da penalidade prevista no 

item 12.2.5 – Das PENALIDADES, deste edital. 

 Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de 

acordo com o seu CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em 

seu nome e de acordo com o seu CNPJ. (exceto aquelas certidões expedidas em nome da matriz que são 

validas para as filiais) 

 Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com 

CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante. 

      Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em original ou cópias 

autenticadas por tabelião ou por servidor da COPEL. 

 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa e 

empresa de pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na fase de credenciamento, e, que for 

declarado o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua 

habilitação no certame. 

 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os  documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data ehorário para a continuidade da mesma. 

 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente isto é somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante 

nos remanescentes. 

 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
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horas a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos 

para assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 

13.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme 

modelo inserido no termo de referência. 

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

13.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante 

da nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

c) A entrega dos materiais/produtos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, 

dentro do prazo contratual, no prazo de até dez 05 (cinco) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá 

ocorre antes deste prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 

13.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

13.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

13.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

13.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

13.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

13.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão 

atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

13.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 

CASAS DECIMAIS. 

13.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 
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a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; 

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis 

 

14. DECLARAÇÃO DE VENCEDOR E RECURSOS 

 

14.1 Após análise da documentação de habilitação e proposta de preços e constatado que o proponente da 

melhor oferta aceitável atende às exigências fixadas no edital, deverá o PREGOEIRO comunicar via 

sistema (chat de mensagem) data e hora que será declarado o licitante vencedor de cada lote, 

num prazo mínimo de 24 hs da inserção da mensagem no chat. 

14.2 A declaração de vencedor do certame será previamente comunicada no sistema eletrônico. 

14.3 Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no 

prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão da Pregoeira, observadas as seguintes 

normas: 

 

14.1.1 Deverá ser registrada a síntese das razões do recorrente em ata, sendo que a falta de manifestação 

imediata e motivada importará na decadência do direito de recurso e, conseqüentemente, na adjudicação do 

objeto da licitação ao licitante vencedor. 

14.1.2 Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo no prazo de 

até 02 (dois) dias útil, para a apresentação das razões do recurso. Os demais licitantes se quiserem 

apresentar contra-razões, deverão considerar igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil 

subseqüente ao do término do prazo do recorrente. 

14.1.3 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou 

entidade promotora da licitação, será realizado pela Pregoeira no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

14.3.2 A autoridade superior do órgão promotor do pregão deverá decidir o recurso conforme prazo de 

Lei. 

14.3.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.4 Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do 

regime diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, cuja habilitação foi procedida com a ressalva de 

existência de restrição fiscal, deverá ser feita prova da efetiva regularização da documentação no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data em que declarado o vencedor, prorrogável, por 

igual período, a critério da Administração Pública. 

14.5 Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será declarada inabilitada, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 

14.6 A PREGOEIRA poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta aceitável, 

visando obter preço menor. 

14.7 Os atos essenciais do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços serão documentados no 

processo respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos da 

legislação pertinente. 

14.8 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e das informações relativas à 

sessão pública do pregão deverão constar da ata divulgada no sistema, sem prejuízo das demais formas de 

publicidade previstas na lei. 
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15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1  A PREGOEIRA adjudicará o objeto da licitação, para posterior homologação do resultado pela 

autoridade superior. 

15.2 Caso tenha havido recursos, após decididos estes e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado, homologando, em seguida, o 

procedimento licitatório. 

15.3 A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

16. CONTRATAÇÃO 

 

16.1 Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 02 

(dois) dias corridos, a partir da data da homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e10.520/02. 

16.2 Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou Procurador 

com poderes específicos para assinar o contrato. 

16.3 O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no anexo IV deste Edital. 

16.4 A empresa a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor e quantitativos iniciais 

atualizados do contrato. 

16.5 Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo estipulado acima, 

poderá a Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

devidamente atualizados, ou revogar a licitação, independentemente das consequências previstas no Artigo 

81 da Lei Federal n
o 
8.666/93. 

16.6 Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá (ão) no todo ou em parte, os 

fornecimentos do objeto do Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de subcontratação 

ou sub-rogação do instrumento contratual a ser firmado. 

16.7 A ATA DE REGISTRO DE PREÇO terá validade máxima de 12 (doze) meses e o(s) 

contrato(s) dela oriundo terá(ão) o prazo até o dia 31 de Dezembro de 2021, a partir da data da sua 

assinatura. 

16.8 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter e comprovar todas 

as condições de habilitação exigidas neste certame. 

16.9 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata 

de registro de preço e/ou o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem 

de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à 

contratação por dispensa de licitação. 

16.10 Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão originária do 

pregão, devendo os convocados apresentarem os documentos de habilitação cuja validade tenha-se expirado 

no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 

16.11 Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de 

habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os documentos que porventura 

estiverem vencidos. 
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16.12 Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam a atenderà 

convocação e a assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que apresentou, no prazo fixado pela 

Comissão Permanente de Licitações, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, 

sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação. 

16.13 O prazo para a entrega do objeto contratual admite prorrogação, a critério da Administração, 

mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades, na conformidade do disposto, no Art. 57 §1º, da 

Lei 8.666/93. 

16.14 O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações 

previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e 

autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, 

ser publicado em órgão de imprensa oficial. 

16.14.1 Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e 

calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 

16.14.2 Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados        

pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e 

o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

16.14.3 A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, 

acompanhado de requerimento. 

 

17. - DAS PENALIDADES 

 

17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Licitante que: 

17.1.2 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

17.1.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.4 Fraudar na execução do contrato; 

17.1.5 Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.6 Cometer fraude fiscal; 

17.1.7 Não mantiver a proposta. 

17.2 A Licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.2.2 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

17.2.3 Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

17.2.4 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

17.2.5 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima,será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

17.2.6 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de TANHAÇU/BA, pelo 

prazo de até dois anos; 

17.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 
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17.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

17.3.2 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

17.3.3 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.3.4 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

17.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de1999. 

17.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

17.6 Não será efetivado qualquer pagamento ao FORNECEDOR enquanto não efetuado o 

pagamento da multa devida. 

17.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau 

da infração cometida pelo FORNECEDOR e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, 

não  impedindo que a Administração distrate com a empresa. 

17.8 A competência para apuração de responsabilidade e conseqüente aplicação das penas aqui 

previstas são exclusivas do CONTRATANTE, salvo quanto a pena de declaração de inidoneidade, que 

compete ao Prefeito. 

17.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, após conclusão de processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

contado da notificação administrativa ao CONTRATADO, sob pena de multa. 

17.10 O distrato, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade competente da 

contratante. 

 

18. LOCAL/PRAZO/ACOMPANHAMENTO DE ENTREGA DOS MATERIAIS: 

18.1 O endereço para entrega dos itens será no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Tanhaçu 

num prazo de até 05 (cinco) dias úteis da solicitação. 

18.2 O local da entrega será sempre indicado pela equipe responsável da Secretaria de Saúde de 

Tanhaçu, ou retirado pelo usuário diretamente no balcão do licitante, local perfeitamente determinado 

nesse processo licitatório. Demandas judiciais podemexigir prazos menores, que o licitatnte tacitamente 

acata. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1 Os pagamentos serão efetuados conforme disponibilidade financeira da Administração, após a 

protocolização da NotaFiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo fiscalizador competente, liquidada 

pela Contabilidade e seja encaminhada à Secretaria de Finanças. Na data da apresentação da fatura o 

contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da certidão negativa de débito com a seguridade 

social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com o FGTS, além das certidões de 

regularidade com os tributos municipal, estadual e federal, sob pena de não pagamento. 

19.2 Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
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tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua 

correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, 

devidamente corrigida. 

19.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajuste de preço. 

19.4 O descumprimento do subitem 18.1 deste edital poderá acarretar a rescisão do contrato, por 

inadimplemento de obrigação contratual, sem qualquer direito à indenização. 

 

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

20.1 O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte 

forma: conforme fornecimento, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo credor no 

prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada 

pelo Contratante o recebimento parcial/definitivo do objeto licitado. 

20.2 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 

formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

20.3 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação 

da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da empresa a ser contratada. 

20.4 O pagamento não isenta a empresa a ser contratada da responsabilidade de correção dos erros e 

imperfeições porventura apresentados após a liberação. 

 

21. - INCIDÊNCIAS FISCAIS 

21.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, custos e despesas que sejam devidos 

em decorrência direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do 

contribuinte, assim definido na Norma Tributária, neste caso, a CONTRATADA. 

21.2 A CONTRATADA deverá ter levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre 

a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

21.3 Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a 

CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não 

incidentes sobre a compra, tais valores serão imediatamente excluídos, com a devolução ao MUNICÍPIO, 

do valor por ventura. 

 

22. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

22.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no seu todo ou em 

parte. 

22.2 O MUNICÍPIO se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 

decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e 
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devidamente fundamentado. 

22.3 Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente 

licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/contratado. 

 

23. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

23.1 Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por e-mail 

(tanhaculicitacao@gmail) endereçados a Pregoeira, contendo as informações para contato (telefone, 

endereço eletrônico, contrato social ou instrumento equivalente acompanhado da procuração, 

quando necessário), sendo que, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar. 

23.1.2 No caso de recebimento via e-mail ,em horário estranho ao funcionamento oficial da 

unidade responsável pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos neste subitem, 

começarão a correr no primeiro dia e hora útil subsequentes, ao registrado na correspondência 

eletrônica. 

23.1.3  Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura Municipal 

de TANHAÇU, aquele que não se manifestar até três dias úteis antes da data de abertura da sessão do 

pregão, apontando as falhas e/ou irregularidade que o Licitante considere que o viciaram. 

23.1.4  Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo previsto de Lei. 

23.1.5  Acolhida à impugnação, caso não haja alteração na proposta, poderá ser definida e publicada nova 

data para a realização do certame. 

23.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, 

até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, protocolados no endereço 

constante no preâmbulo ou por meio eletrônico via internet, através do e-mail 

tanhaculicitacao@gmail.com. obedecido o critério previsto no subitem 23.1 e: 23.1.1. 23.3 As 

impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.3 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados 

nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessados. 

23.4 Apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará 

como recurso, recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito de petição, interposta perante 

a Pregoeira que encaminhará no prazo de 05 (cinco) dias à autoridade competente para no prazo de 30 

(trinta) dias, do recebimento, proceder o julgamento. 

 

24.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das propostas. 
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24.2 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Pregoeira, se 

necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

24.3 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Pregoeira. 

24.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública de Pregão. 

24.5 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

24.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.7 É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior: 

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em 

qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar 

originariamente da proposta; 

b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 

classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato 

não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de 

suas propostas; 

24.8 A PREGOEIRA poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o 

registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

24.9 Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de 

contrato, como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o 

ofertado em lance verbal; se houver. 

24.10 Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato ou retirada 

do empenho, ou venha recusar-se a celebrá-lo/retirá-lo, injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e 

na vigência da sua proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-se à Prefeitura Municipal de 

Tanhaçu, o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, renovar a licitação ou convocar 

os remanescentes; 

24.11 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser enviados 

EXCLUSIVAMENTE através do correio eletrônico: licitacaotanhacu@gmail.com (DEVIDO A 

PANDEMIA DA COVID-19, APENAS SERÁ UTILIZADO O MEIO ELETRONICO DE 

COMUNICAÇÃO). 
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24.12 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Diretoria de Compras e Licitação. 

24.13 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 

10.024/2019, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

24.14 Fica designado o foro da Cidade de Tanhaçu- Estado da Bahia, para julgamento de quaisquer 

questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

25. DOS ANEXOS 

24.15 Fazem parte deste Edital, como Anexos: 

a) Termo de Referência (ANEXOI); 

b) Modelo de proposta de preços (ANEXOII); 

c) Modelo de declaração de servidor público (ANEXOIII); 

d) Minuta da Ata de Registro de Preço (ANEXOIV); 

e) Modelo de Carta de Credenciamento (ANEXOV); 

f) Declaração de atendimento às condições de habilitação (ANEXOVI); 

g) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal 

(ANEXOVII); 

h) Declaração de que não se encontra suspensa de licitar ou impedida de contratar com qualquer 

entidade integrante da Adm. Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta 

(ANEXOVIII); 

i) Modelo de declaração para microempresas e empresas de pequeno porte (ANEXOIX); 

j) Minuta do Contrato (ANEXOX); 

k) Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato (ANEXOXI); 

 

TANHAÇU-BA, 25 de Agosto de 2021. 

 

 

 

 

 

LEILA CRISTINA SILVA PEREIRA  

Pregoeira 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

REF: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 093/2021 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TANHAÇU;  

OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de preços objetivando a aquisição 

parcelada de materiais odontológicos para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde , 

deste Município de Tanhaçu/BA. 

2.0 JUSTIFICATIVA 

 

 Justifica-se a aquisição pela demanda da Secretaria Municipal de Saúde, através do Fundo Municipal 

de Saúde. 

 A aquisição será realizada mediante licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico – Sistema 

Registro de Preço, do tipo Menor Preço por Lote, conforme condições propostas no Edital e neste Termo de 

Referência. 

2.3 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

2.1 O processo licitatório objeto deste Termo de Referência, obedecerá ao disposto no Decreto Federal 

10.024/2019, Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 2002, na Lei Complementar nº 123/06, com as 

alterações advindas posteriormente, na Lei Federal nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e, 

subsidiariamente, ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, observadas as 

alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais, bem como pelas condições e exigências 

contida neste Termo e na licitação.   

 

3.0 QUALIDADE DOS PRODUTOS 

 

3.2.1. Os produtos devem ser de alta qualidade, deverão estar embalados, em perfeito estado e não violado, 

identificadas e obedecendo rigorosamente às cláusulas do Edital e seus anexos. 

 

4.0 OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

 

4.1 Do (s) fornecedor (es): realizar o fornecimento decorrente da contratação na forma e condições 

determinadas no Edital; manter durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de habilitação da 

licitação; entregar os produtos e materiais de acordo com o pactuado; responsabilizar-se por todos os ônus 

referentes à entrega dos itens. 

4.2 Da Prefeitura: proceder ao pagamento no prazo estabelecido nas Condições de Pagamento, item 8.0 

deste documento; a fiscalização e acompanhamento do contrato serão de responsabilidade do Setor de 

Compras e Licitações. 

5.0 PRAZOS DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

5.1 Após o recebimento da nota de empenho ou ordem de fornecimento (via e-mail, correios ou fac-

símile), o fornecedor terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para efetuar a entrega no local indicado pela 

equipe da Secretaria de Saúde. 

6.0 CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

6.1 A forma de adjudicação dos produtos e materiais em questão deve ser a de menor preço. 

7.0 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

 

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

7.1 A contratação terá a vigência de 12 meses, podendo ser reaberto novo contrato para o exercício 

subseqüente ou aditivado, podendo ser prorrogado caso haja necessidade ou ainda rescindido a qualquer 

tempo. 

8.0 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, após expedição da ordem de 

fornecimento, apresentado em comum acordo com a fiscalização e a empresa vencedora, que serão efetuados 

através de crédito em conta bancária, com base na apresentação da Nota Fiscal/Fatura emitida a cada fim de 

mês, devidamente atestadas pela Secretaria de Finanças, Setor de Compras e Licitações, que deverá vir 

acompanhada dos documentos a seguir listados, caos os fornecidos anteriormente estejam vencidos, a saber: 

a) Certidão do FGTS-CRF; e b) Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais;c) Dívida Ativa da 

União, e d) certidão negativa de débito, relativos as contribuições previdenciárias. 

9.0 LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

9.1 Os produtos deverão ser entregues pelo fornecedor no local indicado pela equipe da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município, em dias úteis e horário comercial. 

10.0 SETOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

10.1 Fundo Municipal de Saúde de Tanhaçu – BA. 

11.0 SETOR RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

11.1 A unidade responsável pela fiscalização e acompanhamento será o Setor de Compras e Contratos, 

bem como Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Tanhaçu, atuando como fiscal titular o 

responsável pela secretaria. 

 

12.0 INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

 12.13. - Peço que no edital constem as seguintes exigências para as empresas fornecedoras: 

1º - Os pedidos devem ser entregues no município e o prazo para a entrega é de 05 dias após o recebimento 

do pedido pela empresa (colocar a forma que achar melhor para oficializar o pedido); 

3º - O prazo de validade dos produtos deve ser de no mínimo 1 ano a contar da data da entrega destes no 

município sob pena de devolução e aquisição em outro fornecedor (exceto nos casos em que o medicamento 

tenha um prazo de validade menor que um ano a contar da data de sua fabricação); 

4º - O prazo de validade dos materiais deve ser de no mínimo 1 ano e 6 meses a contar da data de entrega 

destes no município sob pena de devolução e aquisição em outro fornecedor (exceto nos casos em que o 

material tenha um prazo de validade menor que 1 ano e 6 meses a contar da data de sua fabricação); 

5º - Todos os produtos e materiais entregues devem ter registro na ANVISA; 

6º - O transporte dos produtos e materiais devem seguir a legislação vigente; 

7º - Os produtos e materiais passarão, no momento do seu recebimento no município, por uma avaliação 

física (feita por profissional farmacêutico), e num prazo máximo de 3 dias úteis poderá ser solicitada a 

devolução destes para a empresa fornecedora que deverá retirá-los e substituí-los em prazo combinado entre 

as partes.  

8º  O licitante vencedor fornecerá o medicamento requisitado em até 24 horas após o pedido no Município de 

TANHAÇU, a entrega é diária e fracionada que atendam as necessidades dos munícipes. O local da entrega 

será sempre a Secretaria de Saúde de TANHAÇU, ou retirado pelo usuário diretamente no balcão do 

licitante, local perfeitamente determinado neste processo licitatório. Demandas judiciais podem exigir prazos 

menores, que o licitante tacitamente acata. 
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LOTE I -INSUMOS ODONTOLÓGICOS 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANT. MARCA V. 

UNIT. 

V. 

TOTAL 

1 
Agulha gengival 

descartável 

Agulha gengival descartável, 

esterilizada, tamanho 30 G- curta (22 

mm), uso único, indicada para aplicação 

de anestesia, agulha com bisel 

trifacetado, cânula altamente flexível 

siliconada, estojo plástico e protetor, 

lacre de segurança que garante a 

esterilização, rosca interna universal 

para seringas. 

Caixa com 

100 unidades 
150       

2 
Agulha gengival 

descartável 

Agulha gengival descartável, 

esterilizada, tamanho 30 G- LONGA , 

uso único, indicada para aplicação de 

anestesia, agulha com bisel trifacetado, 

cânula altamente flexível siliconada, 

estojo plástico e protetor, lacre de 

segurança que garante a esterilização, 

rosca interna universal para seringas. 

Caixa com 

100 unidades 
80       

3 Algodão 

Algodão em rolinhos para uso 

odontológico, não estéril, excelente 

absorção, isento de amido e cloro, 100% 

algodão, formato de cilindro 

compactado, pode esterilizar, qualidade 

superior. 

Pacote com 

100 unidades 
500       

4 Sugador 

Sugador descartável de saliva. Tubo 

confeccionado em PVC, transparente e 

atóxico com arame em aço especial, 

desenvolvido para fixação imediata na 

posição desejada pelo profissional. 

Ponteira confeccionada em PVC macio 

e atóxico, vazada e aromatizada 

artificialmente em tutti-frutti, colorido 

rosa verde, transparente e azul. 

Pacote com 

40 unidades 
500       

5 Matriz metal 0,5 mm Fita banda matriz metálica 0,5mm Unidade  150       

6 Matriz metal 0,7mm Fita banda matriz metálica 0,7mm Unidade  150       

7 
Tiras de matriz de 

poliéster 
Tira de poliéster pré-cortada Unidade 100       

8 

Tira abrasiva de aço 

para acabamento 

interproximal. 

Tira de lixa de aço 4mm Unidade 100       

9 

Tira abrasiva de 

poliéster para 

acabamento de 

resina 

Tira de lixa de poliéster com dupla 

granulação 
Unidade 100       

10 
Ponta montada 

diamantada nº 1011 
Para alta rotação. Unidade  80       
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11 
Ponta montada 

diamantada nº. 1016 
Para alta rotação. Unidade 80       

12 
Ponta montada 

diamantada nº. 1014 
Para alta rotação. Unidade 80       

13 
Ponta montada 

diamantada nº. 1034 
Para alta rotação. Unidade 80       

14 

Ponta montada 

diamantada nº. 1111 

FF 

Para alta rotação. Unidade 80       

15 
Broca de alta rotação 

esférica n. 1 

Broca de alta rotação esférica n. 1 

Carbide 
Unidade 80       

16 
Broca de alta rotação 

esférica n. 2 

Broca de alta rotação esférica n. 2 

Carbide 
Unidade 80       

17 
Broca de alta rotação 

esférica n. 3 

Broca de alta rotação esférica n. 3 

Carbide 
Unidade 80       

18 
Broca de alta rotação 

esférica n. 4 

Broca de alta rotação esférica n. 4 

Carbide 
Unidade 80       

19 
Broca de alta rotação 

esférica n. 5 

Broca de alta rotação esférica n. 5 

Carbide 
Unidade 80       

20 
Ponta montada 

diamantada 3118 FF 

Ponta diamantada para acabamento 

granulação extra  fina. 
Unidade 200       

21 
Ponta montada 

diamantada 3113 FF 

Ponta diamantada para acabamento 

granulação extra  fina. 
Unidade 80       

22 
Ponta montada 

diamantada 3168 F 

Ponta diamantada para acabamento 

granulação fina. 
Unidade 80       

23 
Ponta montada 

diamantada 1090 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, cilíndrica topo plano, número 

1090. 

Unidade 80       

24 
Ponta montada 

diamantada 1031 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, Cônica invertida, número 1031. 
Unidade 80       

25 
Ponta montada 

diamantada 1034 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, Cônica invertida, número 1034 
Unidade 80       

26 
Ponta montada 

diamantada 1013 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, esférica, número 1013. 
Unidade 80       

27 
Ponta montada 

diamantada 1014 H 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, esférica, número 1014H. 
Unidade 80       

28 
Ponta montada 

diamantada 1092 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, cilíndrica topo plano. 
Unidade 80       

29 
Ponta montada 

diamantada 1094 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, cilíndrica topo plano. 
Unidade 80       

30 
Ponta montada 

diamantada 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, cilíndrica topo plano. 
Unidade 80       
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31 Kit polimento resina 
Pontas em silicone para polimento de 

resinas. Uso em baixa rotação. 
Kit  15       

32 Escova de Hobinson 
Escova formato cônico, para profilaxia. 

Uso em baixa rotação. 
Unidade  50       

33 Papel carbono 

Papel carbono, para articulação, 

espessura 100 Micra, dupla face (azul e 

vermelho), com 12 unidades (folhas). < 

Registro ANVISA :80322400071 > 

Embalagem 

com 12 tiras 
150       

34 Lubrificante 
Ólleo lubrificante para instrumento de 

alta rotação 
Unidade 40       

35 Pasta profilática Pasta para polimento e profilaxia. Unidade  100 HERJOS     

36 Adesivo dentinário Adesivo para dentina e esmalte. Unidade  200 
Ambar 

FGM 
    

37 

Resina 

fotopolimerizável 

A1 

Resina fotopolimerizável translúcida 

para esmalte. 
Unidade  100 Llis FGM     

38 

Resina 

fotopolimerizável 

A2 

Resina fotopolimerizável translúcida 

para esmalte. 
Unidade 100 Llis FGM     

39 

Resina 

fotopolimerizável 

A3 

Resina fotopolimerizável translúcida 

para esmalte. 
Unidade 100 Llis FGM     

40 

Resina 

fotopolimerizável 

A4 

Resina fotopolimerizável translúcida 

para esmalte. 
Unidade 100 Llis FGM     

41 
Resina 

fotopolimerizável B1 

Resina fotopolimerizável opaca para 

dentina. 
Unidade 100 Llis FGM     

42 
Resina 

fotopolimerizável B2 

Resina fotopolimerizável opaca para 

dentina. 
Unidade 100 Llis FGM     

43 
Resina 

fotopolimerizável B3 

Resina fotopolimerizável opaca para 

dentina. 
Unidade 100 Llis FGM     

44 

Resina flow 

fotopolimerizável 

A2 

Resina flow fotopolimerizável A2 Unidade 100       

45 

Resina flow 

fotopolimerizável 

A3 

Resina flow fotopolimerizável A3 Unidade 100       
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46 

Cimento de 

íonômero de vidro 

para restauração 

Cimento de íonômero de vidro para 

restauração, apresentação pó e líquido 

(embalados separadamente). 

Composição do pó fluorsilicato de 

cálcio alumínio, sulfato de bário, ácido 

poliacrílico e pigmentos líquido ácido 

tartárico e água destilada que venha 

com medidor de pó tenha cor única (U) 

possua um tempo de mistura de 1 

minuto, tempo de trabalho de 3 minutos 

e tempo de presa de 5 ½ minutos. Pó-

10g e líquido-8ml KIT MONTADO - 

PÓ E LÍQUIDO (UM EM CADA). 

Kit  100       

47 IRM Obturador provisório. 
Embalagem 

com 20g 
80       

48 
Curativo alveolar 

com própolis 

Curativo alveolar com própolis, frasco 

de 10g. Composição própolis (10%), 

iodofórmio (5%), cera de abelha e 

espessante. Uso preventivo e curativo 

para as alveolites, auxiliar na 

cicatrização de pacientes diabéticos e 

após todas as extrações dentárias. 

Unidade  20       

49 
Cunha anatômica 

inter-proximal 

Cunha anatômica inter-proximal, 

sortida, coloridas, de madeira. 
Caixa  30       

50 
Solução de 

clorhexidina a 2% 

Solução de clorhexidina a 2%, uso 

odontológico, 100ml. 
Unidade  50       

51 
Gluconato de 

clorhexidina 0,12%  

Gluconato de clorhexidina 0,12% sem 

álcool 1 litro. 
Unidade  60       

52 
Hidróxido de cálcio 

pasta/pasta 

Cimento hidróxido de cálcio para 

capeamento pulpar e forramento 

protetor sob materiais restauradores. 

Kit pasta 

base/pasta 

catalkisadora 

50       

53 
Hidróxido de Cálcio 

pró-análise (PA) 

Hidróxido de Cálcio pró-análise (PA), 

pó, de uso odontológico. 
Unidade  30       

54 Verniz de flúor    Kit  30       

55 
Solução hemostática 

tópica  

Solução hemostática tópica a base de 

cloreto de alumínio. Sem epinefrina. 
Unidade  60       

56 Fio dental  

Fio Dental, que venha em uma 

embalagem profissional, composto por 

resina termoplástica, cera mineral 

microcristalina, óleo mineral, BHT e 

aroma, contendo 500m. 

Unidade 100       
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57 Creme dental Creme dental fluoretado  Unidade 5000       

58 Escova dental Escova dental infantil  Unidade 3000       

59 Películas Películas de filme radiográfico adultos 
Pacote com 

100 
100       

60 Revelador  Revelador de filme Unidade 250 
Carestrea

m Dental 
    

61 Fixador  Fixador de filme Unidade  250 
Carestrea

m Dental 
    

62 
Anestésico com 

vasoconstritor  

Anestésico local, cloridrato de lidocaína 

e de fenilefrina, solução estéril para 

injeção, uso adulto e pediátrico, 1,8ml 

cada tubete. 

Caixa com 50 

unidades 
250 

S.S. 

WHITE 

100 

    

63 
Anestésico sem 

vasoconstritor 

Anestésico injetável, cloridrato de 

lidocaína 2% sem vasoconstritor, uso 

adulto e pediátrico, 1,8ml cada tubete. 

Caixa com 50 

unidades  
50 

XYLEST

ESIN 
    

64 Anestésico tópico 

Anestésico tópico gel, Benzocaína 20%, 

uso adulto e pediátrico, 12g, sabor 

Menta. < Registro ANVISA : 

101770027 

Unidade  80       

65 Papel toalha  Papel toalha descartável 
Pacote com 4 

unidades  
200       

66 
Ponta aplicadora- 

Microbrush 

Ponta aplicadora descatável, fibras não 

absorventes, com extremidade do 

aplicador de Tamanho Regular. 

Unidade  150       

67 
Ponta montada 

diamantada 1016 HL 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, esférica, número 1016HL. 
Unidade  80       

68 
Ponta montada 

diamantada 1016 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, esférica, número 1016. 
Unidade  80       

69 
Ponta montada 

diamantada 1015 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, esférica, número 1015. 
Unidade  80       

70 
Ponta montada 

diamantada 1012 

Ponta diamantada para uso em alta 

rotação, esférica, número 1012. 
Unidade  80       

71 
Broca chofu formato 

de lápis  

Broca chofu para uso em alta rotação, 

para acabamento de resina em formato 

de lápis. 

Unidade  80       

72 
Óxido de zinco e 

eugenol  

Óxido de zinco e eugenol apresentação 

em pó e líquido que possam ser 

manipulados e utilizados em 

restaurações permanentes e temporárias. 

Kit  80       

73 Ácido fosfórico 37% 

Codicionador ácido fosfórico 37% para 

esmalte e dentina, apresentação em gel 

depositados em seringas. 

Embalagem 

com 3 

seringas 

200       
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74 
Detergente 

enzimático  

Solução detergente enzimático para 

limpeza de instrumental cirúrgico 

manualmente com a finalidade de 

remover sujidades organicas e evitar a 

formação de compostos insolúveis . 

Embalagem 

com 1L 
150       

75 
Fio agulhado para 

sutura 

Fio agulhado agulhado Nylon 4\0, não 

absorvível de origem sintética, obtido 

por extrusão de poliamida, resultando 

em um monofilamento de superfície lisa 

e uniforme e preparada através de 

processos químicos sintéticos resultando 

em fio de coloração preta com agulha 

cirúrgica de aço inox . Com agulha 

20mm 3|8 de círculo. Tipo: Triangular. 

Caixa 150       

76 Babador descartável 

Babador descartável impermeável com 

alta capacidade de absorção, produzido 

em papel plastificado (1 camada de 

papel e 1 camada de plático), com 

dimensões 30X40cm. 

Embalagem 

com 100 

unidades 

100       

77 Flúor em gel  

Flúor fosfato acidulado 1,23% em gel 

de 1 minuto, pigmentado e  com sabor 

de frutas. 

Embalagem 

com 200ml 
100       

78 
Moldeira dupla para 

flúor descartável 

Moldeira dupla descartável indicada 

para aplicação de flúor de encaixe 

universal com tamanhos sortidos.  

Embalagem 

com 100 

unidades 

80       

79 Formocresol 

Formocresol utilizado como medicação 

intracanal e em tratamentos 

endodônticos de dentes decíduos e 

permanentes com a finalidade de 

mumificar o tecido pulpar. 

Embalagem 

com 10ml 
50       

80 Escova dental Escova dental adulto Unidade 2000       

81 
Lâmina de bisturi 

15C 

Lâmina de bisturi 15C de aço carbono, 

estéril, descartável. 
Caixa 20       

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

 

LOTE II - MATERIAL PERMANENTE ODONTOLÓGICO 

ITEM PRODUTO DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO UNIDAD

E 

QUANT. MARCA V. 

UNIT. 

V. 

TOTAL 

1 
Aparelho 

Fotopolimerizador 

Aparelho de luz no espectro azul,que ativa 

o bis-gma da resina e produtos 

odontológicos endurecendo-os. Utilizado na 

restauração em resina foto-ativada. 

Unidade 5       
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2 
Turbina de alta 

rotação 

Turbina em alta rotação Push Button 

autoclavável. 
Unidade 14       

3 
Micro motor para 

baixa rotação 

Peça de mão com design ergonômico, corpo 

metálico com tratamento superficial em 

baixa rotação, autoclavável. 

Unidade 14       

4 Contra-ângulo  
Contra-ângulo sem sistema de refrigeração 

interior, autoclovável. 
Unidade 14       

5 
Peça reta para micro 

motor 
  Unidade 3       

6 Compressor 

Compressor de ar, para consultório 

Odontológico, para uma cadeira, isento de 

óleo e de ruídos (com silenciador). 

Unidade 8       

7 Seladora manual 
Seladora para papel grau cirúrgico. Bivolt 

ou 220V 
Unidade  8       

8 Avental plumbífero  
Colete protetor para tórax e tireóide. De 

chumbo. 
Unidade 1       

9 
Consultório 

Odontológico 

CADEIRA: Estrutura construída em aço 

maciço, com tratamento anticorrosivo e 

revestida em poliestireno de alto impacto, 

que necessita de fixação no piso, caixa de 

ligação intergrada, estofamento 

colorido,braço de apoio para o paciente fixo 

com estrutura interna de metal, pedal de 

comando com três programações de 

trabalho e volta automática a posição zero, 

sistema de elevação eletromecânico 

acionado por moto-redutor BOSCH de 

baixa tensão com 24 volts; sistema 

eletrônico integrado e de baixa voltagem: 

24volts; tensão de alimentação 220V 

~50\60Hz; encosto de cabeça anatômico e 

reclinável. EQUIPO: Ambidestro, 

composto por 01 seringa tríplice, 01 

terminal com spray para alta rotação, 01 

terminal sem spray para micromotor 

pneumático, que comporta até 04 terminais, 

braço mecânico com movimentação 

horizontal e ajuste de nível, pedal 

progressivo para o acionamento das peças 

de mão nos terminais do equipo, o que 

possibilita o controle da velocidade e com 

acionamento em qualquer ponto do pedal; 

seringa tríplice, bico girat´rio, removível e 

autoclavável; mangueiras arredondadas 

leves e flexíveis; suporte das pontas com 

acionamento pneumático individual; tampo 

de inox removível e de fácil limpeza; 

pintura na cor branca com tratamento 

enticorrosivo; puxador frontal bilateral. 

UNIDADE DE ÁGUA: Cuba profunda, 

removível com ralo para retenção de sólidos 

e cobertura para evitar respingos; sistema 

Unidade 8       
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de regulagem da vazão da água que permite 

a regulagem fina do fluxo da água; 01 

suctor de saliva a ar (Sistema Venturi); 

reservatórios translucidos de 800ml a 1L 

para água das peças de mão e seringa 

tríplice. REFLETOR: Luz halógena; 

espelho multifacetado com tratamento 

multicoating; dupla proteção do espelho em 

material resistênte transparente; puxadores 

bilaterais em forma de alça que possibilitam 

isolamento, evitando o risco de 

contaminação cruzada; cabeçote produzido 

em material resistente, com giro de 620º; 

intensidade 8.000 a 25.000 LUX (tolerância 

+\- 20%). 

10 
Aparelho de Raio-X- 

Coluna móvel 

Raio-X Coluna móvel: indicado para 

radiografias intraorais; cabeçote do raio-X 

confeccionado com um material 

extremamente leve, com altíssimo grau de 

isolamento da radiação; com movimentação 

suave, precisa, de fáciel manuseio e 

excelente estabilidade. Controle digital 

ergonômico com cabo removível: Com 

controle centesial de tempo através de 

microprocessador; seletor em painel lexan 

de alto-relevo; todas as funções do aparelho 

são comandadas pela função digital, 

conectado com o cabo espiralado de 5 

metros. 21 intervalos de tempo de 

exposição padronizados que permite 

inclusive operações com tomadas 

centesimais a partir de 0,06 segundos; 

tempos padronizados que permitem a 

realização de radiografias conforme 

estabelecido pela Norma NBR IEC 60.601-

2-7. Escala de angulação do cabeçote: 

Rotação de 300º com indicação na parte 

traseira e dianteira do cabeçote. Sistema de 

articulação do cabeçote: Fácil 

posicionamento do cabeçote sem esforço do 

operador; grande suavidade e precisão dos 

movimentos. Cabeçote: com design 

ergonômico e de fácil manuseio, com 

proteção témica que evita super 

aquecimento do cabeçote, com câmera de 

compensação que mantém que mantém a 

pressão interna do cabeçote estável; ponto 

docal com correto com correto 

dimensionamento, que proporciona um 

feixe de radiação sem distorção; caixa de 

comando em material especial com suporte 

de fixação do controle, que facilita o 

acoplamento do controle sem risco de 

queda. Braço articulado verticalmete e 

Unidade 8       
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horizontalmente; coluna braços e base 

contruídos em aço com cantos 

arredondados. Base pendular super estável. 

Pintura com tratamento anticorrosivo. Cabo 

de alimentação removível que siga padrão 

ABNT e facilita a subtituição caso 

necessári. produto com certificado do 

INMETRO, com certificado CE, certifcado 

de qualidade, laudo de ensaio- atesta que as 

radiações de fuga do aparelho estão dentro 

dos padrões estabelecidos pela Portaria 

SVS 453. Tensção de rede:220V\50Hz; 

potência de entrada 1200VA; tensão do 

tubo 70kVp; corrente do tubo 7mA; tempo 

de exposição 60ms a 3,2s; comprimento do 

cilindro 200mm; colimador regular 

30X40mm; filtro equivalente em alumínio 

1,5mm; dimensão do foco do tubo 

0,8x0,8mm; fator de resfriamneto 1:30s. 

11 Mocho profissional 

Encosto anatômico tipo concha, com ajuste 

de altura; sistema de elevação do assento a 

gás atraves de alavanca lateral que permite 

maior facilidade e rapidez no ajuste de 

posições; encosto anatômico com ajuste de 

aproximação proporcionando maior 

conforto ao profissional; base com 5 

rodízios, resistente, proporciona excelente 

estalidade e fácil mobilidade; estofamento 

em material rígido e resistente, com 

revestimento sem costura, densidade 

adequada e que não deforma; de fácil 

limpeza e assepsia; assento com elevação 

central e rebaixamento das bordas 

anteriores, que permite agradável sensação 

ao sentar-se e facilita a hemodinâmica, ou 

seja, permite que a cirulação sanguínea 

ocorra de forma natural; acabamento liso 

com cantos arredondados, altura regulável 

permitindo que os profissionais de 

diferentes alturas sentem-se corretamente, 

respeitando-se a hemodinâmica, ou seja, 

quando sentado o profissional deve estar 

com a coxa paralela ao solo e a planta dos 

pés apoiados no chão. 

Unidade 8       
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12 
Câmara Escura c\ 

iluminação 

Câmara escura com quatro reservatórios 

para líquido. Com luz com fio composta de 

LED, proporcionando luminosidade no 

interior do gabinete de revelação sem 

danificar as películas radiográficas, permite 

visualização do interior para 

acompanhamento da revelação, com 

angulagem para entrada das mãos do 

operador. 

Unidade 8       

 

LOTE III - EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICO 

1 
Cabo para espelho 

clínico 

Cabo para espelho clínico, metal que possa 

ser esterilizado, número 25. 
Unidade 50       

2 
Espelho clínico 

plano 

Espelho clínico plano, metal que possa ser 

esterilizado, número 5 
Unidade 80       

3 
Espátula para 

inserção de resina 

Espátula para inserção de resina unid 300 

11,33 3.399,00 5 duplo extremidade 
Unidade 40       

4 Explorador clínico 
Explorador clínico, duplo extremidade, 

metal que possa ser esterilizado, número 5. 
Unidade 40       

5 Fórceps 

Fórceps, infantil, indicado em procedimento 

de cirurgia odontológica, auxilia a extração 

segurando e prendendo os dentes e raízes, 

metálico, que possa ser esterilizado 

indicado para incisivos e caninos inferiores, 

número 151S. 

Unidade 10       

6 Alavanca Alavanca seldin reta Unidade 40       

78 
Descolador de 

periósteo  

Instrumento metálico deslocador de 

periósteo, que possa ser esterilizado, tipo 

Molt 

Unidade 40       

8 
Porta-agulha tipo 

Mayo - Hegar 

Porta-agulha tipo Mayo - Hegar, metálico, 

que possa ser esterilizado, tamanho 14 cm. 
Unidade 40       

9 Tesoura Íris 

Tesoura Íris, metálica, curva, ponta fina, 

utilizada em procedimentos cirúrgicos em 

geral, com 11,5cm. < Registro ANVISA: 

10401310080 > 

Unidade 40       

10 Cureta periodontal  
Cureta periodontal, aço, pode esterilizar. 

Mc call 13-14 
Unidade 40       

11 Porta matriz metal Porta matriz de aço inoxidável autoclavável Unidade  30       
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12 Cureta de Lucas 
Cureta de Lucas duplo modelo nº85 de aço 

inoxidável, autoclavável. 
Unidade  30       

13 Cureta dentinária 
Escavador de dentina duplo, angulado de 

aço inoxidável, autoclavável. 
Unidade  30       

14 Colgadura individual 
Colgadura individual indicada para prender 

película radiográfica. 
Unidade  40       

15 Pinça clínica  
Pinça clínica de aço inoxidável, 

autoclavável. 
Unidade 40       

16 Fórceps nº 150 

Fórceps nº 150 de aço inoxidável, 

autoclavável utilizado para exodontias de 

dentes permantes. 

Unidade 40       

17 Fórceps nº 151 

Fórceps nº 151 de aço inoxidável, 

autoclavável utilizado para exodontias de 

dentes permantes. 

Unidade 40       

18 Fórceps nº 69 

Fórceps nº 69 de aço inoxidável, 

autoclavável utilizado para exodontias de 

dentes permantes. 

Unidade 40       

19 Fórceps nº 65 

Fórceps nº 65 de aço inoxidável, 

autoclavável utilizado para exodontias de 

dentes permantes. 

Unidade 40       

20 Fórceps nº 16 

Fórceps nº 16 de aço inoxidável, 

autoclavável utilizado para exodontias de 

dentes permantes. 

Unidade 40       

21 Fórceps nº 23 

Fórceps nº 23 de aço inoxidável, 

autoclavável utilizado para exodontias de 

dentes permantes. 

Unidade 40       

22 Fórceps nº 18R 

Fórceps nº 18R de aço inoxidável, 

autoclavável utilizado para exodontias de 

dentes permantes. 

Unidade 40       

23 Fórceps nº 18L 

Fórceps nº 18L de aço inoxidável, 

autoclavável utilizado para exodontias de 

dentes permantes. 

Unidade 40       

24 Fórceps nº 17 

Fórceps nº 17 de aço inoxidável, 

autoclavável utilizado para exodontias de 

dentes permantes. 

Unidade 40       

25 
Espátula para 

manipulação nº 24 

Espátula para manipulação nº 24 de aço 

inox, indicado para manipulação de 

cimentos e resinas acrílicas. 

Unidade 40       

26 Placa de vidro Placa de vidro polida\ lisa de 15mm Unidade 15       
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27 Seringa Carpule  

Seringa carpule com sistema de refluxo que 

evita a injeção acidental de anetésico em 

vaso sanguíneo, fabricada em aço 

inoxidável, autoclavável, com 12,5 cm de 

tamanho. 

Unidade 40       

28 
Aplicador de 

hidróxido de cálcio   

Aplicador de hidróxido de cálcio, Dycal 

duplo angulado, de aço inoxidável, 

autoclavável. 

Unidade 30       

29 Cabo para bisturi 

Cabo para bisturi não cortante, indicado 

para encaixe de lâmina de bisturi, 

produzido em aço inoxidável, autoclavável. 

Unidade 20       
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ANEXO II 

 

 

 

À Prefeitura Municipal de TANHAÇU  - Bahia  

At.: PREGOEIRA 

Municipal 

Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 017/2021PE - SRP 

 

Srª. PREGOEIRA, 

 

Atendendo a solicitação desta conceitua da Prefeitura, a empresa.....................,CNPJ nº 

situada na ........................... , vem apresentar a sua Proposta de Preço para a xxxxxxxxxx, conforme 

detalhamento nos quadros a seguir: 

 

 

LOT

E 

ITEM 

DESCRIÇÃO MARCA UND QUANT. P. Unit 

(R$) 

P. Total (R$) 

1 .1       

VALOR GLOBAL  

 

O valor lote da Proposta de Preço acima referenciada e abaixo discriminada é de 

xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

OBS: MATERIAL COM AS ESPECIFICAÇÕES CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

(ANEXO I). 

 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.  

Atenciosamente, 

Carimbo de CNPJ e assinatura do representante legal 
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ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 017/2021PE 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO 

SOCIETÁRIO 

 

 

Declaro sob as penas da Lei que a empresa.....................................,CNPJ. ................................................... , 

na qualidade de proponente do procedimento licitatório supra, instaurado pelo município de TANHAÇU - 

BA, não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista. 

 

 

  de de 2021. 

 

 

 

 

 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

 

 MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

ASSUNTO: , objeto do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de 

Preço nº 017/2021PE - SRP 

 

Designação de Representante 

 

 

Através da presente credenciamos o(a)Sr.(a) , portador (a) da Carteira de 

Identidade nº_______e cadastro no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n
o
  , a participar da Licitação 

instaurada pela Prefeitura Municipal de TANHAÇU, na modalidade de Pregão Eletrônico para Sistema 

de Registro de Preço nº 017/2021 - SRP, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe 

poderes para pronunciar-se em nome da empresa , bem como formular propostas, 

ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

 

 , de de2021. 

 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO 

REPRESENTANTE LEGAL IDENTIFICAÇÃO DO 

CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

 

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO (EM ATENDIMENTO AO INCISO VII DO 

ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002) – PLENO CONHECIMENTO  

 

 

 

A empresa ___________________________________________________________, inscrito no CNPJ 

n° _____________________________________________, por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr. ____________________________   portador (a) da Carteira de Identidade n° 

___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, que cumpre 

plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 

4º, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, referente ao Pregão Eletrônico para Sistema de Registro 

de Preço 017/2021- SRP, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de descumprimento. 

 

 

 

 

Local e data, _____ de __________________________________de __________ 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do CNPJ 
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 ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE 

ATENDIMENTO 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preço nº 017/2021PE - SRP 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 

9.854/99, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empregamos menor de 12 (doze) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 , de___________de .  

 

Local e data 

 

Licitante interessado 
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ANEXO VIII  

IMPEDIDO DE CONTRATAR 

  

Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preço nº 017/2021PE - SRP 

 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE 

LICITAR OU IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 

 

Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer 

entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 

 

 

 

 , , de de  

 

Local e Data 

 

 

 

Licitante Interessado 
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 ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

À 

PREFEITURA DE TANHAÇU - BAHIA 

 

 

REF. Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preço nº 017/2021PE - SRP 

 

 

A empresa.................................................................................................................., com sede 

na............................................, nº ................., C.N.P.J.

 nº................................................................. 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do CódigoPenal, que se enquadra na situação de 

(microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

Local e data 
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PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP - Nº 017/2021PE 

 

ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREÂMBULO  

 

Aos dias...... do mês de .................. do ano .........., presente de um lado o Município de XXXXXXX, por 

intermédio da Secretaria de Xxx – Órgão Gerenciador, neste ato representado pelo Senhor Secretário 

XXXXXXXXXXX, devidamente autorizado pelo Decreto de Delegação de Competência, publicado no 

DOM de       00/00/20xx,       doravante       denominado       MUNICÍPIO,       e       figura neste ato como 

órgãos gerenciadores o o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, Pça DP Luiz Eduardo Maglahes 

n°01,Bairro Centro  Município de TANHAÇU, Centro, inscrito no CNPJ/MF CNPJ nº neste ato 

representado pelo Secretario Municipal de Saúde, Srº xxx , portador do RG nº xxxx e CPF sob nºxxxxxx, 

residente e domiciliar neste Municipio, e, do       outro       as    empresas......................................................, 

nas pessoas dos seus representantes legais, os Senhores, xxxxxx portadores dos documentos de identidade 

n°......, emitidos por........ e dos CPF nº.............., com sede na......................................, inscritas no CNPJ/MF 

sob os números...., simplesmente denominadas de FORNECEDOR(ES), firmam a presente ATA DE 

REGISTROS DE PREÇOS, conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº ...................., 

adjudicada e homologada às fls. .........., referente ao Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preço nº  

, para Registro de Preços de xxxxxxxxxxxxxx, relacionados no Anexo I e II do Edital, nos termos da Lei n.º 

8.666/93, da Lei n° 10.520/02 e Decreto 10.024/19 consoante as seguintes cláusulas e condições: 

 

01. OBJETO: 

O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de 

Preço nº......../20xx, conforme especificações e condições constantes neste instrumento, no qual estão 

contemplados o prazo de execução e a estimativa das quantidades o Registro de preços objetivando a 

aquisição parcelada de materiais odontológicos para atender a demanda do Fundo Municipal de 

Saúde , de interesse da Secretaria Municipal deste Município, para o período de 12 (doze) meses, sendo o 

fornecimento de forma parcelada, em quantidades, qualidades e especificações contidas no Anexo I do 

Edital.  

 

02. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

I – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 

assinatura. 
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II – Nos termos do art. 15, parágrafo 4.º, da Lei Federal 8666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 

Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos objeto desta. 

III – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8666/93, com as alterações que lhe 

foram impostas pela Lei Federal 8883/94, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos às 

suas detentoras o contraditório e a ampla defesa. 

 

03. DO PREÇO: 

I – Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os constantes 

dos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Presencial SRP N.º 017/2021. 

II – Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as disposições da legislação pertinente, 

assim como as cláusulas e condições do Edital do Pregão Presencial SRP n.º 017/2021, que integra o 

presente instrumento de compromisso. 

III – Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas, no 

Pregão Presencial SRP n.º 017/2021 pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais também a integram. 

 

1.1 - O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados a partir da data da 

assinatura desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser 

convidados a firmar as contratações, observadas as condições fixadas no edital e nas normas 

pertinentes. 

2. Nos termos do art. 15, parágrafo 4.º, da Lei Federal 8666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 

Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos objeto desta. 

3. III – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8666/93, com as alterações 

que lhe foram impostas pela Lei Federal 8883/94, a presente Ata de Registro de Preços será 

cancelada, garantidos às suas detentoras o contraditório e a ampla defesa. 

3.1  

 

3.2 - A(s) contratação(ões) derivada(s) do registro obedecerão às condições da minuta de contrato 

constante do Anexo V deste Instrumento. 

 

3.3 - É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 

responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

 

3.4 - Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à 

disposição da Secretaria Municipal, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de 
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que necessitar, até o limite estabelecido. 

 

3.5 - A existência de preços registrados não obriga a Xxx a firmar as contratações que deles poderão 

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

 

3.6 - O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes 

nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 25% 

(vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item registrado. 

 

3.7 - Os preços registrados, na presente ata do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preço, 

acima referenciado, a saber: 

 

Lote 1 – Vencedor XXX Objeto –  

 

 

Item 

 

 

Unid. 

Qtd. 

Máxima 

estimada 

Valor 

unitário 

(R$) 

 

 

Descrição 

     

     

Valor total do lote (R$)  

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para pagamento do fornecimento do material previsto nesta Ata correrão por conta das 

Dotações Orçamentárias, discriminadas na Autorização para Fornecimento de Material – 

SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD e no contrato, se houver. 

5. DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

5.1 - Integram a presente Ata de Registro de Preços – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE , na 

qualidade de ÓRGÃOS GERENCIADORES. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1 - O FORNECEDOR obrigar-se-á: 
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a) assinar a ARP e retirar a respectiva nota de empenho no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da convocação, no que couber; 

b) entregar os materiais solicitados nos prazos estabelecidos nos termos do edital e seus anexos; 

c) fornecer os materiais conforme especificações, marcas, e preços registrados na presente ARP; 

d) entregar os materiais solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante da presente ARP; 

e) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

ÓRGÃO GERANCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP; 

f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

g) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura da presente ARP; 

h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 

presente ARP; 

i) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços atualizada 

contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de licitação, após os 

lances, se for ocaso; 

j) manter, durante e vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) arcar com as despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega. 

5. DO PREÇO 

5.1 - O preço de cada item encontra-se especificado no Anexo I do Edital. 

5.2 - Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra especializada, 

encargos sociais, lucros, equipamentos e transporte de material e de pessoal e qualquer despesa 

acessória ou necessária, não especificada neste Edital. 

5.3 - O Município deverá verificar e aceitar as faturas emitidas pelo Fornecedor, recusando-as quando 

inexatas. 

6. DO REAJUSTE 

6.1 - O prazo de validade comercial da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

6.2 - Os preços sujeitos a controle oficial poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados. 
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6.3 - O disposto no item anterior aplica-se igualmente, aos casos de incidência de novos impostos ou 

taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes. 

6.4 –O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos 

preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, desde que acompanhado de 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas 

fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

6.5 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado. 

 

7. DOS PRAZOS 

7.1 – O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da 

presente Ata. 

7.2 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 

iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Administração Pública Municipal. Quando 

ocorrer o vencimento fora do dia útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente subseqüente, 

sem ônus. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1 - Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em 

conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias. 

8.2 –Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 

regularização por parte da contratada. 

8.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O preço a ser pago será o vigente na data da apresentação da proposta inicial ou da nova 

proposta apresentada quando da repetição do julgamento, independentemente do preço em vigor na 

data da entrega. 

8.5 - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 

solicitado, imediatamente para a substituição e/ou emissão de Nota de Correção e esse intervalo de 

tempo não será considerado para efeito de atualização do valor contratado. 

8.6 - O Município se compromete a efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos ao 

Fornecedor. 

8.7 - A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Xxx, em caso de mora, será calculada 

considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 

variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1 - Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá 
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manter, durante todo o prazo de validade do Registro de Preços todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação. 

9.2 - As obrigações decorrentes do fornecimento do material constante do Registro de Preços a serem 

firmadas entre o Município e o Fornecedor são as constantes desta Ata e da Autorização para 

Fornecimento de Material-SOLICITAÇÃO DE DESPESAS-SD, observando-se as condições 

estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

9.3 - O Município solicitará, por escrito e dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, os 

quantitativos dos bens de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 

estabelecidos no Edital. 

9.4 - Na hipótese do primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar ou não aceitar o 

prazo e condições estabelecidas no contrato, poderão ser convocados os Fornecedores remanescentes, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado, inclusive quanto ao preço. 

9.5 - Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá comprar de 

mais de um Fornecedor registrado, segundo ordem de classificação, desde que razões de interesse 

público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível 

com o solicitado pelo Município, observado as condições do Edital e os preços registrados dos demais 

Fornecedores. 

9.6 - O licitante obrigar-se-á a fornecer o objeto, para o qual foi classificado, durante o período da 

revisão prevista para cada 90 (noventa) dias, até a publicação da homologação da revisão. 

 

9.7 –O Município se compromete a prestar, verbalmente ou por escrito, ao Fornecedor informações 

que visem esclarecer ou orientar o fiel cumprimento desta Ata e a providenciar a publicação resumida 

do objeto deste instrumento no Diário Oficial do Município. 

 

10. DA ENTREGA 

10.1 - Os materiais serão entregues no local e prazo indicados na SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - 

SD e recebidos por servidor responsável designado pela unidade administrativa equivalente da unidade 

solicitante, o qual procederá a conferência. 

ParágrafoPrimeiro – O recebimento do objeto aqui registrado só se dará após adotados, pelo Município, 

todos os procedimentos previstos no art. 73, inciso II, da Lei n.º8.666/93. 

 

     Parágrafo Segundo – O Município rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de 

fornecimento de material em desacordo com as especificações do objeto da licitação. 

 

10.2 - O Fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e 
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pontualidade da entrega do material, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o 

Município; 

 

10.3 - Em caso de divergência entre a SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD e a Nota Fiscal/Fatura 

ou entre os objetos efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, 

para adoção das providências cabíveis. 

 

10.4 - O prazo de entrega do material será de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da 

assinatura da SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD pelo Fornecedor. 

 

10.5- O fornecimento do material somente será considerado concluído mediante a emissão de atesto na 

Nota Fiscal, expedido pelo setor de recebimento de material. 

 

10.6 - O prazo estabelecido no item 8.4 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo Fornecedor e 

desde que ocorra motivo justificado, comprovado e aceito pela Xxx. 

 

10.7 - O Fornecedor se comprometerá em manter durante toda a execução deste instrumento, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas na Ata, sujeitará o 

Fornecedor às sanções previstas nas legislações que regem o edital, sendo, contudo, garantida a prévia 

e ampla defesa em processo administrativo. 

 

11.2 - A inexecução, parcial ou total, do Contrato ou da Autorização para Fornecimento de Material - 

SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD, ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública e multa, de acordo com a gravidade 

da infração. 

 

11.3 - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 

 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em assinar o 

Contrato ou a Autorização para Fornecimento de Material - SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD, 

dentro de 10 (dez) dias corridos, contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subseqüente ao trigésimo dia. 

 

11.4 – O Município se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao Fornecedor o valor de 

qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas na Ata. 

 

11.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 

Fornecedor da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

11.6 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, o Fornecedor sujeitar-se-á às penalidades de 

impedimento temporário de licitar com a Administração Pública e de declaração de inidoneidade que 

poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão da Ata e cancelamento do registro. 

 

11.7 - A recusa injustificada do Fornecedor em assinar a Ata de Registro, dentro do prazo previsto, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades cabíveis. 
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11.8 - O Fornecedor se comprometerá a ressarcir ao Município o equivalente a todos os danos 

decorrentes de atraso, paralisação ou interrupção da entrega do material, exceto quando isto ocorrer 

por exigência do Município ou, ainda, por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 

devidamente comunicadas ao Município no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência. 

 

11.9 - O Fornecedor manterá sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão-de-

obra para execução completa e eficiente do objeto deste instrumento; 

 

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 - Constituem motivos de rescisão do Contrato, as hipóteses elencadas no Art. 78, da Lei 

n.º8.666/93. 

 

11.2 - Caso o Município não utilize a prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério, 

poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra 

integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas 

noEdital. 

 

11.3 - A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstas no Art. 

79 da Lei n.º 8.666/93. 

 

11.4 - O Fornecedor reconhece os direitos do Município nos casos de rescisão previstos nos Arts. 77 a 

80 da Lei n.º 8.666/93. 

 

12. DA COBRANÇA JUDICIAL 

12.1 - As importâncias devidas pelo Fornecedor serão cobradas através de processos de execução, 

ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - A fiscalização do objeto deste instrumento será exercida pelo Servidor xxxxxxxxx. 

 

13.2 - Em caso de divergência entre a SOLICITAÇÃO DE DESPESAS - SD e a Nota Fiscal/Fatura 

ou entre os produtos efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los 

imediatamente, sendo a ocorrência comunicada a SSA para adoção das providências cabíveis. 

 

13.3 - A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização por parte do Município não eximirá o 

Fornecedor da total responsabilidade na execução deste fornecimento. 

 

14. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

14.1. O Fornecedor se obriga a proceder ao fornecimento do material, objeto deste instrumento na 

conformidade do constante no Edital, e que, com seus anexos, integra este termo, independentemente 

da transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento. 

 

16. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DOFORNECEDOR 

 

16.1 O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 

gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 
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16.2 O registro do Fornecedor poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa em processo 

administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, 

quando: 

 

I – o Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, 

Autorização para Fornecimento de Material e Contrato; 

II - o Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro dePreços; 

III - o Fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato, decorrente do Registro de Preços, 

por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n.º8.666/93. 

 

16.3 Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente nas seguintes 

hipóteses:  

 

I - quando se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 

II - por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

 

16.4  A comunicação do cancelamento do registro do Fornecedor, será feita por escrito, 

juntando-se o comprovante de recebimento nos autos que deram origem ao registro. 

16.5 No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado 

a partir da data da publicação. 

16.6 O Fornecedor poderá pedir o cancelamento do preço registrado, mediante solicitação por escrito, 

desde que comprove estar definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências do 

instrumento convocatório que deu origem ao Registro dePreços. 

16.7 A solicitação do Fornecedor para cancelamento do Registro de Preços não o desobriga do 

Fornecimento dos produtos até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades previstas no 

instrumento convocatório e na presente Ata. 

16.8 Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para a aquisição dos 

bens constantes do Registro de Preços. 

 

17. DOFORO 

17.1 Fica eleito o foro da comarca de TANHAÇU, Estado da Bahia, para dirimir eventuais conflitos 

originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a qualquer outro por mais 

privilegiado que possa ser. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 

TANHAÇU,...de ............... de 20xx. 

Assinaturas: 

 

Contratante 

 

Fornecedor 

Fornecedor 
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ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°017/2021PE 

PROCESSO ADMINITRATIVO N° 093/2021 

 

ANEXO VII 

 

 

 

Aos ______ dias do mês de ______ de 2021, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TANHAÇU, o situada à Praça Dep. Liuiz Eduardo Magalhães, s/n,, Centro, TANHAÇU-BA, inscrita no 

CNPJ, sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de agora em diante denominada CONTRATANTE, 

representada neste ato pelo Sua Secretária Municipal de Saúde, a Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

portador do CPF n° ____________ e RG. n° _________________ SSP/BA,  e do outro a Empresa 

_____________________________________, situada à __________________________, inscrita no CNPJ 

sob nº _____________________, aqui representada pelo Sr°. _____________________, maior, empresário, 

inscrito no CPF/MF nº _______________ e RG n.º _______________SSP/BA., residente e domiciliado 

________________________, de agora em diante denominado simplesmente, CONTRATADA, consoante 

os termos do Contrato Social que se integra a este ajuste como se nele estivesse transcrito, se fazem 

presentes, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993,  e suas alterações posteriores, e tendo em vista o que consta no PREGÃO PRESENCIAL 

SRP N° 017/2021, as cláusulas e condições a seguir descritas: 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

1.1 – Registro de preços objetivando a aquisição parcelada de materiais odontológicos para atender a 

demanda do Fundo Municipal de Saúde deste Município de TANHAÇU/BA, em quantidades, qualidades 

e especificações contidas no ato convocatório, acima referido, e seus anexos, e da proposta vencedora 

apresentada pela CONTRATADA, que fazem parte integrante do presente instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA 2ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1 - O regime de execução deste contrato é o de EXECUÇÃO SUCESSIVA, em consonância com a 

estimativa de consumo especificada no ANEXO I, do ato convocatório, que faz parte integrante do presente 

instrumento contratual. 

 

2.2 - O fornecimento do produto, objeto deste contrato, se procederá mediante entrega parcelada, por um 

período médio de 12 (doze) meses, para a Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com a Ordem de 

Compra do Setor de Compras, bem como com o cronograma da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2.3 - O fornecimento dos produtos será de acordo com a solicitação do setor interessado, obedecidas às 

formalidades próprias tanto para o fornecimento como para o recebimento, contendo sempre assinatura do 

responsável. 

 

CLÁUSULA 3ª -DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

3.1 - O presente contrato terá o prazo de vigência de até XX de XXXXX de XXXX, conforme a seguir 

indicado, podendo ser prorrogado caso haja necessidade ou ainda rescindido a qualquer tempo. 
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3.1.1 - Início: ____/____/____  Término: ____/____/____ 

 

CLÁUSULA 4ª -DO VALOR DO CONTRATO 

 

4.1 - O valor mensal estimado deste contrato é de R$ ______,___ (_________), correspondente ao 

fornecimento fracionado em ___ (____) parcelas iguais, o que perfaz um valor total de R$ ______,___ 

(_________). 

 

4.2 - Os elementos que compõem o cálculo do referido custo são representados pelos preços contidos no 

lance adjudicado na Sessão do Pregão Presencial em ___/_____/xxxx, que passa a constituir parte integrante 

deste para todos os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA 5ª -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 - As despesas e obrigações oriundas do presente contrato correrão à conta da correrá à conta da(s) 

seguinte(s) dotaç(ões) do orçamento vigente: 

 

UO: 06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

AÇÃO: 2026 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 

2029 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.0000 – MATERIAL DE CONSUMO; 

4490.52.0000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

FONTES: 0114.014 / 0102.002  

 

CLÁUSULA 6ª -DO REAJUSTE E Da ALTERAÇÃO do PREÇO 

 

6.1 - Os preços dos produtos, objeto do presente contrato, têm por base o lance apresentado pela 

CONTRATADA em ___/___/___, na Sessão do Pregão Eletrônica. 

 

6.2 - Os preços ajustados são finais, definitivos e IRREAJUSTÁVEIS, neles estando inclusos todos os 

encargos e tributos que a CONTRATADA experimentará no cumprimento das obrigações assumidas. 

 

6.3 - O preço do presente contrato poderá ser ALTERADO, conforme o caso, para mais ou para menos, nas 

hipóteses expressamente previstas em lei (art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93), com o objetivo de assegurar o 

equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, em consonância com os termos e condições da proposta 

apresentada pelo licitante vencedor. 

 

6.4 - Também poderá ser alterado, o presente contrato, na hipótese do parágrafo quinto do artigo 65 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA 7ª - DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO 
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7.1 - Os produtos, objeto do presente contrato, deverão ser entregues parcelados, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias após a solicitação, durante o horário comercial, na Secretaria de Saúde do Município de 

TANHAÇU/BA., conforme ordem de fornecimento/solicitação. 

 

7.2 - Os materiais, objeto do presente contrato, serão entregues pela CONTRATADA, conforme cronograma 

do Setor de Compras, segundo forma, prazos e condições especificados no Edital, que faz parte integrante do 

presente instrumento, independentemente de transcrição, devidamente acompanhado dos documentos fiscais 

respectivos (Nota Fiscal / Fatura), adotando-se os procedimentos previstos na Lei Federal n.º 8.666/93 e o 

seguinte: 

 

7.2.1 - De posse dos documentos que devem acompanhar os produtos e materiais, objeto do presente 

contrato, serão os bens recebidos provisoriamente pelo servidor da Administração ou comissão responsável, 

mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de especificações, da qualidade, da quantidade, 

dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes. 

7.2.2 - Quando do recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se foram 

atendidas todas as exigências legais pertinentes e se a CONTRATADA cumpriu todas as suas obrigações 

especificadas na CLÁUSULA 10ª deste instrumento, sobretudo, as constantes do subitem 10.1.13. 

7.2.3 - Aprovando o material recebido, após as verificações necessárias, a Administração ou a comissão 

responsável o receberá em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado de 

recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-los nos itens necessários. 

7.2.4 - Encontrando irregularidades, a Administração ou a comissão responsável fixará prazo para a 

CONTRATADA promover as correções necessárias, sob pena de serem os bens rejeitados e devolvidos à 

CONTRATADA, no estado em que se encontrem. 

7.2.5 - Na hipótese de irregularidades em relação aos produtos fornecidos, a Administração somente os 

receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, após as correções promovidas pela 

CONTRATADA e após nova verificação realizada pela Administração, pelo servidor encarregado, ou pela 

comissão responsável. 

7.3 - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Administração, por meio de seu 

representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam 

tomadas as providências legais pertinentes. 

7.4 - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos para pagamento serão 

suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o valor 

considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei, no edital e neste instrumento 

de contrato. 

CLÁUSULA 8ª - DO PAGAMENTO 

8.1 - Os pagamentos serão devidos em contraprestação aos produtos efetivamente fornecidos e entregues, e 

serão efetuados mediante cheque ou crédito em conta corrente da CONTRATADA, produzindo, o depósito 

bancário correspondente, os efeitos jurídicos de quitação da parcela devida. 

8.2 - O pagamento, referente aos produtos entregues, objeto do presente contrato, deverá ser efetuado até 28 

(vinte oito) dias úteis após a entrega dos produtos e apresentação da Nota Fiscal. 

  

8.2.1 - Certificação pelo (s) representante(s) (ou comissão responsável) da Administração do recebimento 

definitivo de todos os produtos especificados na FATURA / NOTA FISCAL, através de termo 

circunstanciado, assinado pelas partes. 

8.2.2 – O contratante deverá, nos termos da legislação aplicável, emitir a NOTA FISCAL ELETRÔNICA, 

bem como, nos casos de Fatura / Nota fiscal (1ª e 2ª vias) devidamente certificada; 
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8.3 - O pagamento referido nesta cláusula não será devido até que a CONTRATADA apresente todos os 

documentos especificados no item 8.2; e o prazo somente começará a correr a partir do momento em que a 

CONTRATADA apresentar todos os respectivos documentos. 

8.4 – Optando por pagamento através de depósito bancário, o mesmo será efetuado por meio de depósito, em 

nome da CONTRATADA, no Banco _________ (n.º _____), agência _________ (n.º _____), conta corrente 

n.º ______________. 

8.5 - A Nota Fiscal deverá especificar o nome do banco, o código e nome da agência e número da conta 

corrente, indicado no item anterior, na qual deverá ser feito o depósito do valor correspondente. 

8.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será acrescido 

de encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo 

pagamento, o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV. 

 

CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Além das demais obrigações expressamente previstas 

neste instrumento e de outras decorrentes da natureza do ajuste, deverá a CONTRATADA: 

9.1.1 - Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas pelo edital de licitação. 

 

9.1.2 - Aceitar, sem restrições, a fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde, no que diz respeito ao fiel 

cumprimento das condições e cláusulas pactuadas no presente instrumento. 

 

9.1.3 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer prejuízos, materiais ou 

pessoais, causados ao SMS ou a terceiros, pelo próprio contratado, por seus prepostos ou empregados. 

 

9.1.4 - Assumir todas as despesas e encargos de qualquer natureza com o pessoal necessário ao 

fornecimento e entrega dos produtos, objeto do presente contrato, inclusive assumindo a responsabilidade 

pelo atendimento de encargos de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, comercial e, inclusive, de 

acidente de trabalho relativo à mão de obra utilizada. 

 

9.1.5 - Garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a imediata 

substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a comunicação da 

Administração, de qualquer medicamento entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em 

relação ao qual, posteriormente, não obstante os testes realizados venham a se constatar qualquer adulteração 

ou vício. 

 

9.1.6  - Zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com os 

parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público. 

 

9.1.7 - Atender prioritariamente os pedidos emergenciais do Setor de Compras, bem como da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

9.1.8 - Cumprir, rigorosamente, toda a legislação específica aplicável ao objeto desta licitação, 

especialmente, mas não exclusivamente, as determinações contidas na Lei Federal n.º 6.360/76, no Decreto 

Federal n. 79.094/77, na Lei Federal n.º 9.782/99, na Portaria Federal nº 2.814/GM de 29/05/98 do 

Ministério da Saúde e na Portaria Federal nº 3.916/GM de 30/10/98 do Ministério da Saúde. 

 

9.1.9 - Cumprir, rigorosamente, todas as exigências decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária e de 

seguros. 
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9.1.10 - Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos, 

responsabilizando-se pela qualidade das embalagens que acondicionam o medicamento; 

 

9.1.11 - Responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais 

encargos decorrentes do fornecimento do objeto deste contrato. 

 

9.1.12 - Responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução protegidos 

por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas. 

 

9.1.13 - Entregar os produtos observando o seguinte: 

 

9.1.13.1 - As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.). 

 

9.1.13.2 - Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias  

 

9.1.13.3 - No caso de soros e parenterais de grande volume o produto deve atender a Portaria n.º 500, 

de 09 de outubro de 1997. 

 

9.1.13.4 - Os produtos hemoderivados devem atender a Resolução n.º 046, de 18 de maio de 2000. 

 

CLÁUSULA 10ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - além das demais obrigações 

expressamente previstas neste instrumento e de outras decorrentes da natureza do ajuste, deverá o Município: 

 

10.1 - Manter um representante ou comissão especialmente designada para acompanhar e fiscalizar a 

execução do contrato. 

 

10.2 - Notificar a CONTRATADA, quando da ocorrência de qualquer irregularidade, fixando-lhe prazo para 

saná-la. 

 

10.3 - Efetuar o pagamento do preço, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no ato convocatório e 

seus anexos, assim como no presente instrumento. 

 

10.4 - Credenciar, perante a CONTRATADA, mediante documento hábil, o(s) servidor(es) ou comissão 

autorizado(s) a requisitar os produtos. 

 

10.5 - Fazer à CONTRATADA, formalmente e por escrito, os pedidos de fornecimento e entrega dos 

produtos, nas quantidades desejadas. 

 

CLÁUSULA 11ª DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 

 

11.1 - São prerrogativas da Prefeitura Municipal de TANHAÇU, bem como da Secretaria Municipal de 

Saúde todas aquelas previstas nos artigos 58 e 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, e em especial as seguintes: 

 

11.1.1 - Promover, mantidas as mesmas condições contratuais, supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

11.1.2 - Modificar unilateralmente este instrumento, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, 

respeitados todos os direitos da CONTRATADA. 
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11.1.3 - Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a SMS, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização de todas as fases do fornecimento, objeto do presente contrato. 

 

CLÁUSULA 12ª DAS PENALIDADES 

 

12.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura de TANHAÇU / Secretaria Municipal de 

Saúde, poderá aplicar à CONTRATADA, em conformidade com o previsto no art. 87 da Lei Federal n.º 

8.666/93, qualquer uma das seguintes sanções: 

 

a) Advertência. 

 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, sem prejuízo das demais sanções. 

 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Estadual pelo prazo de 02 (dois) anos. 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

12.1.1 - As penalidades de advertência e de multa serão aplicadas pelo Prefeito, Comissão de Licitação ou 

Secretário Municipal de Saúde, de ofício ou mediante proposta do servidor ou comissão responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato. 

 

12.1.2 - A aplicação da pena de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento para 

contratar com a Administração e da pena de declaração de inidoneidade são de competência, do Ordenador 

de despesas, que poderá aplicá-las a pedido do Secretário Municipal de Saúde, nos termos da legislação 

aplicável. 

 

12.1.3 - As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 12.1 poderão ser aplicadas juntamente com a 

da letra “b”. 

 

12.1.4 - As penalidades estabelecidas nas letras “a”, “b” e “c” do item 12.1, poderão ser aplicadas, desde que 

facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

12.1.5 - A penalidade estabelecida na letra “d” do item 12.1 poderá ser aplicada, desde que facultada a defesa 

prévia da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de  10 (dez) dias úteis contados da abertura de 

vista; e a reabilitação poderá ser requerida pela CONTRATADA após 02 (dois) anos de sua aplicação; 

 

12.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora no valor 

de: 

 

a) 0,33% (trinta e três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da Nota 

Fiscal / Fatura do serviço não cumprido; 

 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal / Fatura do serviço não cumprido, quando 

superior a 30 (trinta) dias de atraso; 
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12.3 - As multas previstas nesta cláusula não impedem que a Prefeitura rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique outras sanções previstas neste contrato e na lei. 

 

12.4 - As multas previstas nesta cláusula serão descontadas dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou 

cobradas amigavelmente na esfera administrativa e, quando for o caso, pelas vias judiciais; 

 

CLÁUSULA 13ª DA RESCISÃO 

 

13.1 - Poderá a Prefeitura Municipal, nos termos e condições estabelecidas pela legislação vigente, rescindir 

o presente contrato, unilateralmente ou mediante prévio acordo com a CONTRATADA, ocorrendo qualquer 

uma das hipóteses previstas nos art.s 77 e 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

13.2 - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o Contratante autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela tenha direito. 

 

13.3 - A rescisão do contrato por ato unilateral do contratante, autoriza a este a valer-se das prerrogativas 

instituídas pelo art. 80 da Lei Federal n.º 8.666/93, sem prejuízo da aplicação de qualquer das sanções 

previstas neste contrato e na legislação aplicável. 

 

13.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando-se o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

13.5 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

CLÁUSULA 14ª DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

 

14.1 - É vedado à CONTRATADA ceder, transferir ou sub-contratar total ou  parcialmente o objeto 

do presente contrato, sem autorização da contratante. 

 

CLÁUSULA 15ª DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 - A presente contratação foi efetivada em decorrência do procedimento licitatório, na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL SRP n.º 017/2021, realizada com fundamento da Lei Federal nº 10.520/2002, de 

17.07.2002 subsidiariamente à Lei nº. 8.666/1993, de 21.06.1993 e suas posteriores alterações, Lei 

Complementar 123/2006, cujo resultado foi homologado na data de __/__/__ e publicado no diário oficial do 

município, e baseado na autorização constante no Processo Administrativo n.º____, bem como nas 

disposições contidas no instrumento convocatório e seus anexos, e nas condições da PROPOSTA vencedora, 

razão pela qual ficam fazendo parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição. 

 

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei Federal 8.666/93, nos 

princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais 

lacunas legais. 

 

15.3 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

conforme o § 1º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

15.4 - A tolerância do Contratante com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não 

importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação. 
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CLÁUSULA 16ª DA PUBLICAÇÃO 

16.1 - Em conformidade com o disposto no § único do art. 61 da Lei Federal n.º 8.666/93, o extrato deste 

instrumento deverá ser publicado no Diário Oficial do Município – por conta e ônus da CONTRATANTE, 

até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, desde que não ultrapasse o prazo máximo de 

20 dias após sua assinatura. 

CLÁUSULA 17ª -DO FORO 

 

17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de TANHAÇU – BA, como o competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou pendências oriundas do presente instrumento, renunciando as partes a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual forma e teor, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo. 

 

TANHAÇU - BA, _____  de ____________ de 2019 

 

 

 

_______________________________   ___________________________ 

Contratante                                                 Contratado 

 

Testemunhas: 

 

_________________________              _______________________________ 

CPF:       CPF: 

R.G       R.G 

 

DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DA ATA E 

CONTRATO 

 

Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preço nº 017/2021PE - SRP 

 

Dados da empresa Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

Dados do representante para assinatura do contrato  

 

Nome: 

CPF: 
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Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

PE018/2021PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 094/2021 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOESE-E 892108) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Material de construção, elétrico e hidráulico 

para atender a demanda das secretarias municipais. 

 
Recebimento das propostas: a partir do 26/08/2021 às 17:45min a 09/09/2021 até às 09:00 horas. 

Abertura das propostas: 09/09/2021 às 09h00minmin. 

Início da sessão de disputa de preços: 09/09/2021 às 09h:15min. 
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1- EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE018/2021 
 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e pela Pregoeira devidamente nomeado pelo 

Decreto n° 019/2021, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado 

da Bahia, CEP 46.660-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por lote, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto que regulamenta o 

Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir do 24/08/2021 às 17h45minmin a 08/09/2021 até às 09h00min horas. 

b) Abertura das propostas 08/09/2021às 09h:00min. 

c) Início da sessão de disputa de preços 08/09/2021 às 09h:15min. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. 
 

2- DO OBJETO 
 

2.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Material de construção, elétrico e hidráulico para 

atender a demanda das secretarias municipais 
 

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 
 

3.1 Órgão Gerenciador: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/lote de acordo com 

as especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou 

suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento 

anterior a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 
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7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do lote e o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste 

edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote/item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
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8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

8.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

8.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.14 Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a LOTES não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 
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8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto. 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras; 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos lotes/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – 

DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua 

sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br 

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

10.4.1          Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.4.2  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo  ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.4.3           No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.4.4.             No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
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10.4.3.1             É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.5.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

  

  

LG = 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                                                              

  

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

  

G =                                        

Ativo Total                                 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =              

Ativo Circulante                    

Passivo Circulante 

  

10.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

10.6. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.7. Alvará de Funcionamento 

10.8. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.8.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

10.8.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

10.8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 

10.8.4. Declaração de desimpedimento de licitar. 

10.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

10.10. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 

DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para 

assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 
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11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme modelo 

inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante da 

nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

c) A entrega dos materiais/produtos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, dentro 

do prazo contratual, no prazo de até dez 05 (cinco) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá ocorre 

antes deste prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão 

atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 

CASAS DECIMAIS. 

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; 

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
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e) as que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem a 

empresa licitante, violando o sigilo da proposta. 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 

12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito 

pela administração. 

15.1.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei 

n.º 10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de acordo com 

o parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.892/2013. 

15.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.1.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.2. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições 

nela registradas, bem como neste edital. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.3.1. Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

16 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA 
 

16.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 

05 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 
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17 - DA CONTRATAÇÃO 
 

17.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

17.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 

10.520/02. 

17.3. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

17.4. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 8.666/93. 

17.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 

da Lei 8.666/93. 

18 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

18.2- Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 

fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até 

o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 
 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma do art. 65 

da Lei Federal 8.666/93. 

20. DA ENTREGA 
 

20.1. Os materiais deverão ser entregues, no prazo de até cinco (05) dias, e em casos excepcionais a 

entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

20.2 - Os materiais licitados deverão ser entregues no Setor de Compras, situado na Praça Deputado Luís 

Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.600-000, no horário das 08h:00 às 

12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato dela decorrente no prazo do edital. 



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 15 

 

 

 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

21.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

21.1.5. Não mantiver a proposta, salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 8666/93, art. 

40, VI c/c art. 43, § 6º. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

21.2. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade. 

21.7. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.8. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl.TANHAÇU@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e 

contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de 

licitações e contratos (segunda à sexta-feira - 17 horas). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.riodecontas.ba.gov.br/diarioOficial e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 23 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo VI – Declaração ME ou EPP 

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro De Preços 

Anexo VIII - Minuta do contrato. 

Tanhaçu - BA, 25 de agosto de 2021. 

 

 
Leila Cristina Silva Pereira 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE018/2021. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:094/2021 
 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição Material de construção, elétrico e hidraúlico, 

para atender a demanda das diversas secretarias municipal. 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente  

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal  

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º PE018/2021, e após 

termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.............(..................... 
 

Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 
 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de Material de construção, elétrico e hidráulico para atender a demanda das secretarias 

municipais, com vigência de 12 (doze) meses. 

 

1 – LEGALIDADE 

 
A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelos Decretos Federais 7.892/2013 (que regulamenta a 

modalidade pregão por registro de preços) e Decreto Municipal Nº 285/2017 (que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços em âmbito municipal), Decreto Federal 10.024/09 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e 

demais legislações vigentes e pertinente a matéria. 

 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

 
2.1 A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição de material de construção, elétrico e 

hidráulico essencial para a continuidade dos trabalhos inseridos no Planejamento Plurianual voltados a 

infraestrutura do município, permitindo aos habitantes desfrutar, plenamente, do espaço que é considerado 

público, de uso comum e posse de todos em todos os períodos do dia, com acessibilidade, principalmente em 

calçamento estruturado e com os devidos reparos em suas rachaduras e deterioração. A continuidade da 

manutenção e/ou conservação da estrutura pública traduz-se em melhor imagem da cidade, favorecendo o 

turismo, o comércio, e o lazer, contribuindo, assim, para o desenvolvimento social e econômico da 

população. O desgaste dos materiais que compõem a infraestrutura, sob pena de apresentarem defeitos, sendo 

que, a solução é a prevenção por meio de serviços operacionais, que incluem a manutenção preventiva e 

corretiva. 

 

2.2 Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais 

materiais e a execução do serviço poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos 

institucional, em conformidade com o artigo 3º, IV do Decreto n° 7.892/2013. 

 

2.3 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

 

2.4 A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP). 

 

2.5 Objeto deste Termo de Referência tem como participantes as seguintes secretarias. 

 

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Comércio 
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Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Secretaria Municipal de Saúde 

3 – DAS CARACTERÍSTICAS E QUANTIDADE ESTIMADA 

 

 

LOTE 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 310 LT UNID. 50       

2 CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 500 LT UNID. 50       

3 CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 1.000 LT UNID. 30       

4 CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 2.000 LT UNID. 20       

5 CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 3.000 LT UNID. 20       

6 CAIXA D'AGUA POLIETILENO 5.000LT UNID. 10       

7 CAIXA D'AGUA POLIETILENO 10.000LT UNID. 10       

VALOR TOTAL LOTE 1   

LOTE 2 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 MANILHA DE CONCRETO 1X20 UNID. 100       

2 MANILHA DE CONCRETO 1X40 UNID. 100       

3 MANILHA DE CONCRETO 1X50 UNID. 100       

4 MANILHA DE CONCRETO 1X60 UNID. 100       

5 MANILHA DE CONCRETO 1X80 UNID. 100       

6 MANILHA DE CONCRETO 1X1,00 UNID. 100       

7 MANILHA DE CONCRETO 1X1,50 UNID. 100       

VALOR TOTAL LOTE 2   

LOTE 3 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 ARAME RECOZIDO LISO KG. 500       

2 ARAME RECOZIDO TORCIDO KG 500       

3 TRELIÇA 6 MT UND 500       

4 VERGALHÃO 10,0 MM - CA-50 BARRA 500       

5 VERGALHÃO 12,5 MM - CA-50 BARRA 100       

6 VERGALHÃO 4,2 MM - CA-50 BARRA 1.000       

7 VERGALHÃO 5,0 MM - CA-50 BARRA 500       

8 VERGALHÃO 6,3 MM - CA-50 BARRA 500       

9 VERGALHÃO 8,0 MM - CA-50 BARRA 500       

VALOR TOTAL LOTE 3   

LOTE 4 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VL. VL. TOTAL 
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UNIT 

1 CAIXONETE PARA PORTA UNID. 100       

2 CAIXONETE PARA JANELA UNID. 50       

3 COMPENSADO 10 MM PÇ 100       

4 COMPENSADO 15 MM PÇ 50       

5 JANELA ALMOFADA 1X50 UNID. 50       

6 JANELA ALMOFADA 1X70 UNID. 50       

7 JANELA ALMOFADA 1X80 UNID. 50       

8 MADEIRA MISTA SERRADA (P/ TELHADO) MT³ 50       

9 MADEIRITE 9 MM PÇ 200       

10 MADEIRITE 12 MM PÇ 150       

11 PONTALETE DE EUCALIPTO 10 À 12 PÇ 500       

12 PORTA ALMOFADA 60X2,10 UNID. 30       

13 PORTA ALMOFADA 70X2,10 UNID. 50       

14 PORTA ALMOFADA 80X2,10 UNID. 50       

15 PORTA LISA 60X2,10 UNID. 50       

16 PORTA LISA 70X2,10 UNID. 50       

17 PORTA LISA 80X2,10 UNID. 100       

18 PORTA LISA 90X2,10 UNID. 20       

19 PORTA SANFONADA 60X2,10 UNID. 10       

20 PORTA SANFONADA 70X2,10 UNID. 10       

21 PORTA SANFONADA 80X2,10 UNID. 10       

22 SARRAFO DE PINHO 15X03 MT 1.000       

23 TÁBUA DE PINHO 30X03 MT 600       

VALOR TOTAL LOTE 4   

LOTE 5 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 ADAPTADOR PVC SOLDÁVEL 20 MM UNID. 100       

2 ADAPTADOR PVC SOLDÁVEL 25 MM  UNID. 100       

3 ADAPTADOR PVC SOLDÁVEL 32 MM UNID. 100       

4 ADAPTADOR PVC SOLDÁVEL 40 MM UNID. 100       

5 ADAPTADOR PVC SOLDÁVEL 50 MM UNID. 50       

6 ADAPTADOR PVC SOLDÁVEL 60 MM UNID. 50       

7 ADESIVO PVC 17 GRS. UNID. 200       

8 ADESIVO PVC 85 GRS. UNID. 200       

9 JOELHO PVC SOLDÁVEL 20 MM UNID. 300       

10 JOELHO PVC SOLDÁVEL 25 MM  UNID. 300       

11 JOELHO PVC SOLDÁVEL 32 MM UNID. 200       

12 JOELHO PVC SOLDÁVEL 40 MM UNID. 100       

13 JOELHO PVC SOLDÁVEL 50 MM UNID. 50       

14 JOELHO PVC SOLDÁVEL 60 MM UNID. 50       

15 JOELHO PVC SOLDÁVEL LATÃO 20 MM UNID. 100       

16 JOELHO PVC SOLDÁVEL LATÃO 25 MM  UNID. 100       
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17 JOELHO PVC SOLDÁVEL LATÃO 32 MM UNID. 100       

18 JOELHO SOLDÁVEL ESGOTO 40 MM UNID. 200       

19 JOELHO SOLDÁVEL ESGOTO 50 MM UNID. 100       

20 JOELHO SOLDÁVEL ESGOTO 75 MM UNID. 150       

21 JOELHO SOLDÁVEL ESGOTO 100 MM UNID. 500       

22 JOELHO SOLDÁVEL ESGOTO 150 MM UNID. 50       

23 JOELHO SOLDÁVEL ESGOTO 200 MM UNID. 50       

24 LUVA SOLDÁVEL 20MM UNID 50       

25 LUVA SOLDÁVEL 25MM UNID 50       

26 LUVA SOLDÁVEL 32MM UNID 50       

27 LUVA DE ESGOTO 40MM UNID 50       

28 LUVA DE ESGOTO 50MM UNID 50       

29 LUVA DE ESGOTO 75MM UNID 100       

30 LUVA DE ESGOTO 100MM UNID 30       

31 LUVA DE ESGOTO 150MM UNID 30       

32 LUVA DE ESGOTO 200MM UNID 30       

33 LUVA DE CORRER DE ESGOTO 100MM UNID 30       

34 LUVA DE CORRER DE ESGOTO 150MM UNID 20       

35 LUVA DE CORRER DE ESGOTO 200MM UNID 20       

36 REDUÇÃO DE ESGOTO 100-50 UNID. 50       

37 REDUÇÃO DE ESGOTO 150-100 UNID 50       

38 REDUÇÃO DE ESGOTO 200-100 UNID 50       

39 REDUÇÃO DE PVC SOLDÁVEL 50-25 UNID 20       

40 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 20 MM UNID. 1.000       

41 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 25 MM UNID. 100       

42 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 32 MM UNID. 100       

43 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 40 MM UNID. 100       

44 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 50 MM UNID. 100       

45 TÊE DE ESGOTO 40 MM UNID. 100       

46 TÊE DE ESGOTO 50 MM UNID. 20       

47 TÊE DE ESGOTO 75 MM UNID. 50       

48 TÊE DE ESGOTO 100 MM UNID. 200       

49 TÊE DE ESGOTO 150 MM UNID. 50       

50 TÊE DE ESGOTO 200 MM UNID. 50       

51 TUBO DE ESGOTO 100 MM BARRA 300       

52 TUBO DE ESGOTO 150 MM BARRA 200       

53 TUBO DE ESGOTO 200 MM BARRA 400       

54 TUBO PVC SOLDÁVEL 20 MM BARRA 200       

55 TUBO PVC SOLDÁVEL 25 MM BARRA 100       

56 TUBO PVC SOLDÁVEL 32 MM BARRA 80       

57 TUBO PVC SOLDÁVEL 50 MM BARRA 50       

58 TUBO PVC SOLDÁVEL 60 MM BARRA 50       

VALOR TOTAL LOTE  5   
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LOTE 6 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 ARGAMASSA ACI  SACO 500       

2 ARGAMASSA ACII SACO 50       

3 ARGAMASSA ACIII SACO 50       

4 CORANTE BISNAGA 50 ML UNID. 250       

5 MASSA CORRIDA PVA 15 KG SC 300       

6 MASSA CORRIDA ACRÍLICA 15 KG SC 150       

7 MASSA CORRIDA PVA 1 KG KG 50       

8 MASSA CORRIDA ACRÍLICA 18 KLT KG 500       

9 REJUNTE PARA PISOS CERÂMICO (CORES) KG 500       

10 SELADORA ACRÍLICA 18 LT LATA 50       

11 SELADORA ACRÍLICA 3,6L GL 25       

12 SOLVENTE 900 ML UNID. 300       

13 SOLVENTE 5 LT UNID. 100       

14 TINTA ACRÍLICA 18 LT LATA 500       

15 TINTA ACRÍLICA HOSPITALAR 18L LATA 60       

16 TINTA PVA 3,6 LT GL 100       

17 TINTA PVA 18 LT LATA 300       

18 TINTA ACRÍLICA 3600 ML GL 50       

19 TINTA ESMALTE SINTÉTICO 3,6 LT GL 1.000       

20 TINTA ESMALTE SINTÉTICO 900 ML KG 150       

21 TINTA PÓ 2 KG PCT 300       

22 TINTA RESINA ACRÍLICA PRA PISOS 3,6 LT GL 100       

23 TINTA RESINA ACRÍLICA PRA PISOS 18 LT LATA 100       

24 VERNIZ COPAL 3,6 L GL 100       

25 VERNIZ COPAL 900 ML KG 30       

VALOR TOTAL LOTE 6   

LOTE 7 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 BASE PARA RELÉ FOTOELÉTRICO UNID. 150       

2 BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA UNID. 150       

3 CABO DUPLEX 10 MM MT 3000       

4 CABO DUPLEX 16 MM MT 3000       

5 CABO DUPLEX 26 MM MT 3000       

6 CABO FLEXIVEL 1,5 MM MT 4.000       

7 CABO FLEXIVEL 10 MM MT 400       

8 CABO FLEXÍVEL 16 MM MT 300       

9 CABO FLEXIVEL 2,5 MM MT 6.000       

10 CABO FLEXIVEL 4 MM MT 2.000       

11 CABO FLEXIVEL 6 MM MT 500       

12 CABO PP 2X1,5 MM MT 500       

13 CABO PP 2X2,5 MM MT 1000       
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14 CABO PP 3X2,5 MM MT 2.000       

15 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID. 500       

16 CAIXA DE LUZ 4X4 UNID. 50       

17 CANDUÍTE CORRUGADO 1' RL 50       

18 CANDUÍTE CORRUGADO 3/4 RL 50       

19 CANDUÍTE CORRUGADO 5/8 RL 50       

20 CHUVEIRO 6500 W UNID. 50       

21 CONECTOR PARA HASTE TERRA UNID. 100       

22 DISJUNTOR TRIPOLAR 100 UNID. 30       

23 DISJUNTOR TRIPOLAR 30 UNID. 20       

24 DISJUNTOR TRIPOLAR 35 UNID. 20       

25 DISJUNTOR TRIPOLAR 40 UNID. 20       

26 DISJUNTOR TRIPOLAR 60 UNID. 10       

27 DISJUNTOR TRIPOLAR 70 UNID. 15       

28 DISJUNTOR UNIPOLAR 10 UNID. 80       

29 DISJUNTOR UNIPOLAR 15 UNID. 30       

30 DISJUNTOR UNIPOLAR 20 UNID. 30       

31 DISJUNTOR UNIPOLAR 25 UNID. 30       

32 DISJUNTOR UNIPOLAR 30 UNID. 30       

33 DISJUNTOR UNIPOLAR 35 UNID. 30       

34 DISJUNTOR UNIPOLAR 40 UNID. 30       

35 DISJUNTOR UNIPOLAR 50 UNID. 10       

36 DISJUNTOR UNIPOLAR 60 UNID. 10       

37 EXTENSÃO DE 10 MT UNID. 30       

38 EXTENSÃO DE 3 MT UNID. 30       

39 EXTENSÃO DE 5 MT UNID. 30       

40 FIO PARALELO 2X0,75 MM MT 500       

41 FIO PARALELO 2X1,0 MM MT 500       

42 FIO PARALELO 2X1,5 MM MT 500       

43 FIO PARALELO 2X2,5 MM MT 1.000       

44 FITA ISOLANTE 10 MT UNID. 200       

45 FITA ISOLANTE AUTAFUSÃO 20 MT UNID. 200       

46 GRAMPO PARA FIO UNID. 100       

47 HASTE TERRA 2 MT UNID. 50       

48 INTERRUPTOR 1 TECLA UNID. 100       

49 INTERRUPTOR 2 TECLA UNID. 100       

50 INTERRUPTOR 3 TECLA UNID. 100       

51 LÂMPADA ELETRÔNICA 20 W UNID. 300       

52 LÂMPADA ELETRÔNICA 40 W UNID. 100       

53 LÂMPADA ELETRÔNICA 50 W UNID. 60       

54 LÂMPADA ELETRÔNICA 65 W UNID. 80       

55 LÂMPADA ELETRÔNICA 85 W UNID. 40       

56 LÂMPADA FLUORESCENTE 20 W UNID. 60       
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57 LÂMPADA FLUORESCENTE 40 W UNID. 80       

58 LÂMPADA MISTA 160 W UNID. 150       

59 LÂMPADA MISTA 250 W UNID. 100       

60 LÂMPADA VAPOR DE MERCÚRIO 125 W UNID. 250       

61 LÂMPADA VAPOR DE MERCÚRIO 400 W UNID. 100       

62 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 250 W UNID. 100       

63 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 400 W UNID. 50       

64 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 70 W UNID. 150       

65 PADRAO MONOFÁSICO COMPLETO KIT 70       

66 PADRAO TRIFÁSICO COMPLETO KIT 20       

67 PARAFUSO GALV. PARA RAQUE 5/5X12 UNID. 200       

68 PARAFUSO GALV. PARA RAQUE 5/8X10 UNID. 200       

69 PINO MACHO UNID. 100       

70 PINO PADRÃO PARA TELEFONE UNID. 50       

71 PINO TÊE UNID. 100       

72 QUADRO PARA 1 DISJUNTOR UNID. 10       

73 QUADRO PARA 12 DISJUNTORES UNID. 5       

74 QUADRO PARA 2 DISJUNTOR UNID. 10       

75 QUADRO PARA 3 DISJUNTORES UNID. 10       

76 QUADRO PARA 6 DISJUNTORES UNID. 5       

77 RACK 1 ELEMENTO UNID. 50       

78 RACK 2 ELEMENTOS UNID. 50       

79 REATOR VAPOR DE MERCÚRIO 125 W UNID. 150       

80 REATOR VAPOR DE MERCÚRIO 250 W UNID. 100       

81 REATOR VAPOR DE MERCÚRIO 400 W UNID. 50       

82 REATOR VAPOR DE SÓDIO 250 W UNID. 100       

83 REATOR VAPOR DE SÓDIO 400 W UNID. 50       

84 REATOR VAPOR DE SÓDIO 70 W UNID. 150       

85 REGISTRO PARA GÁS UNID. 50       

86 RELÉ FOTOELÉTRICO UNID. 150       

87 RESISTÊNCIA 6500 W UNID. 150       

88 ROLDANA PLÁSTICA UNID. 1000       

89 ROLDANA PORCELANA UNID. 100       

90 SOQUETE COM RABICHO UNID. 500       

91 SOQUETE DE PORCELANA UNID. 200       

92 SOQUETE DE PORCELANA E50 UNID. 50       

93 SOQUETE SEM RABICHO UNID. 500       

94 TOMADA TRIPOLAR UNID. 150       

95 TUBO ELETRODUTO ROSCAVÉL 1 1/4' 3MT BARRA 200       

96 TUBO ELETRODUTO ROSCAVÉL 1' 3MT BARRA 500       

97 TUBO ELETRODUTO ROSCAVÉL 2' 3MT BARRA 50       

98 TUBO ELETRODUTO ROSCAVÉL 3/4 3 MT BARRA 300       

99 TUBO ELETRODUTO SOLDAVÉL 3/4 3 MT BARRA 50       
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100 TUBO ELETRODUTO SOLDAVÉL 3/4 3 MT BARRA 50       

VALOR TOTAL LOTE 7   

LOTE 8 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

3 CÂMARA DE AR PARA CARRINHO UNID 50       

4 CARRO DE MÃO PNEU CÂMARA UNID 100       

5 CARRO DE MÃO PNEU MACIÇO UNID 100       

6 CAVADEIRA ARTICULADA UNID 50       

21 CONE DE SINALIZAÇÃO UNID 50       

22 CORRENTE PLÁSTICA BICOLOR MET 200       

23 ENXADA COM CABO UNID 200       

24 ENXADÃO COM CABO UNID 100       

25 FACÃO 18’ UNID 30       

26 FITA ZEBRADA 100 METROS UNID 100       

27 FOICE 2"  UNID 50       

28 MARRETA 1,5KG UNID 30       

29 MARRETA 1KG UNID 20       

30 MARRETA 2KG UNID 30       

31 MARRETA 5KG UNID 10       

32 MARRETA 10KG UNID 5       

33 PÁ DE BICO COM CABO UNID 200       

34 PICARETA COM CABO UNID 200       

35 PONTEIRO UNID. 50       

36 RODA DE CARRO PNEU CÂMARA COMPLETO UNID 50       

37 RODA DE CARRO PNEU MACIÇO UNID 50       

38 TALHADEIRA UNID. 50       

39 TORQUÊS UNID. 30       

40 VASSOURA UNID. 100       

41 VASSOURÃO  UNID. 200       

VALOR TOTAL LOTE 8   

LOTE 9 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 BOTAS DE BORRACHA COR BRANCA PAR 100       

2 BOTAS DE BORRACHA COR PRETA PAR 100       

3 BOTAS DE COURO PAR 100       

4 CAIXA PLÁSTICA PARA MASSA 20 L UND 30       

5 CAPA PARA CHUVA UND 30       

6 COLHER DE PEDREIRO UND 50       

7 DESEMPENADEIRA AÇO DENTADA UNID. 100       

8 DESEMPENADEIRA PLÁSTICA UNID. 100       

9 LUVA DE BORRACHA TAM. M E G PAR 100       

10 LUVAS DE COURO TAM. M E G PAR 100       

11 LUVAS DE RASPA CANO LON. TAM. M E G PAR 100       
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12 LUVAS DE RASPA CANO LON. TAM. M E G PAR 100       

13 MÁSCARA RESPIRATÓRIA DESCARTAVEL UND 200       

14 NÍVEL DE ALUMÍNIO UND 30       

15 NÍVEL DE MADEIRA UND 30       

16 PENEIRA DE PEDREIRO ARO 55 UND 50       

17 RÉGUA DE ALUMÍNIO 2M UND 30       

VALOR TOTAL LOTE 9   

LOTE 10 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 
TELA ALAMBRADO SIMPLES FIO 14 (2,10MM) 
ROLO 20M MALHA DE 7,6CM ALTURA DE 2,00M 

RL 20       

2 TELA DE MANGUEIRÃO C/1,50M DE ALTURA MT 100       

3 TELA DE MANGUEIRÃO C/ 1M DE ALTURA MT 300       

4 TELA MOSQUITEIRO 1,20 MT 200       

5 TELA MOSQUITEIRO 1,50 MT 200       

6 
TELA SOMBRAMENTO (HORTA), COM 2M X 1M 
DE ALTURA 

MT 500       

7 
TELA SOMBRAMENTO (HORTA), COM 3M X 1M 
DE ALTURA 

MT 300       

8 
TELA SOMBRITE (JANELA), COM 1,5M X 1M DE 
ALTURA 

MT 100       

VALOR TOTAL LOTE 10   

LOTE 11 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 
CAPACETE DE PROTEÇÃO PARA CONSTRUÇÃO 
CIVIL 

UND 50       

2 CONE DE SINALIZAÇÃO GRANDE UND 50       

3 CONE DE SINALIZAÇÃO PEQUENO UND 50       

4 
ESCADA ABRE E FECHA DE ALUMINIO 5 
DEGRAUS 

UND 5       

5 
ESCADA ABRE E FECHA DE ALUMÍNIO 6 
DEGRAUS 

UND 10       

6 
ESCADA ABRE E FECHA DE ALUMINIO 8 
DEGRAUS 

UND 10       

7 ESCADA DE FIBRA 7,40 MT UND 5       

8 ESCADA FIBRA E ALUMÍNIO GRANDE 6MT UND 5       

9 FITA ZEBRADA SEM ADESIVO 70 MM X 100 M UND 200       

10 
LUVA DE COBERTURA PARA 10.000 BAIXA 
TENSÃO 

UND 10       

11 LUVA DE COBERTURA PARA 10.000 VOLTS UND 5       

12 ÓCULOS DE SEGURANÇA INCOLOR UND 50       

VALOR TOTAL LOTE 11   

LOTE 12 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 BASCULANTE DE FERRO 40X40 UND 30       
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2 BASCULANTE DE FERRO 60X40 UND 30       

3 BASCULANTE DE FERRO 60X80 UND 20       

4 BICA DE ZINCO MT 200       

5 FOLHA DE ZINCO 30 CM MT 200       

6 FOLHA DE ZINCO 40 CM COM  MT 300       

7 FOLHA DE ZINCO 50 CM MT 200       

8 FOLHA DE ZINCO 60 CM MT 200       

9 FOLHA DE ZINCO 70 CM MT 200       

10 JANELA DE ALUMÍNIO 1,00X0,80 UND 20       

11 JANELA DE ALUMÍNIO 1,00X1,00 UND 20       

12 JANELA DE FERRO 1,0X1,0 UND 20       

13 PORTA DE ALUMÍNIO 2,10X0,60 UND 15       

14 PORTA DE ALUMÍNIO 2,10X0,70 UND 20       

15 VITRO DE ALUMINIO 40X0,50 UND 20       

16 VITRO DE ALUMÍNIO 40X0,60 UND 20       

17 VITRO DE ALUMÍNIO 40X0,50 UND 20       

18 VITRO DE ALUMÍNIO 50X0,60 UND 20       

VALOR TOTAL LOTE 12    

LOTE 13 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 

LUMINÁRIA - LUMINÁRIA PUBLICA PETALA 
100W LED, PARA FIXAÇÃO EM BRAÇO COM 
DIÂMETRO INTERNO DE 6CM MINIMO, CORPO 
ALUMINIO COM PINTURA ELETROSTÁTICA, 
DRIVER LED ISOLADO BIVOLT AUTOMÁTICO 
85~265VAC, DISSIPADOR DE CALOR NA PARTE 
SUPERIOR E PROTEÇÃO IP65, COR DA LUZ 
BRANCO (6000-6500K), FLUXO LUMINOSO LED 
9530 LÚMENS, FLUXO LUMINOSO LED 8540 
LÚMENS, VIDA ÚTIL 50.000 HS, FORMATO DA 
LUMINÁRIA TIPO FOLHA, FATOR DE POTÊNCIA> 
0,95, IRC > 0,70, ABERTURA DO FEIXE 
LUMINOSO 120º. 

UND 800       

VALOR TOTAL LOTE 13   

       
LOTE 14 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 CIMENTO - SACO 50KG - CP-III SC 5.000       

2 CAL PARA MASSA SACO 15KG SC 1.000       

3 CAL PARA PINTURA  SC 700       

VALOR TOTAL DO LOTE 14   

       
LOTE 15 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 TELHA COLONIAL UNID. 20.000       
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2 TELHA MAROMBADA UNID. 50.000       

3 TIJOLO FURADO 24X19X10 (BLOCO) UNID. 50.000       

4 TIJOLO MACIÇO QUEIMADO UNID. 50.000       

VALOR TOTAL DO LOTE 15    

       
LOTE 16 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 ARAME FARPADO 250 MT ROLO 10       

2 ARAME FARPADO 500MT ROLO 20       

3 ARAME GALVANIZADO N° 8 KG 200       

4 ARAME OVALADO 500 MT ROLO 20       

5 CORDA SEDA 10 MM KG. 300       

6 CORRENTE 8 MM KG. 100       

7 GRAMPO PARA CERCA 1X9 KG. 100       

8 LONA DUPLAFACE 100 MTX4 MT MT 2.000       

9 LONA DUPLAFACE 100MT X 6 MT MT 1.000       

10 LONA DUPLAFACE 100MT X 8 MT MT 1.000       

11 MANGUEIRA CRISTAL TRANSPARENTE 1 1/4 ROLO 100       

12 MANGUEIRA CRISTAL TRANSPARENTE 1" ROLO 200       

13 MANGUEIRA CRISTAL TRANSPARENTE 1/1.2 ROLO 50       

14 MANGUEIRA CRISTAL TRANSPARENTE 3/4 ROLO 200       

VALOR TOTAL LOTE 16   

       
LOTE 17 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 BROCA PARA CONCRETO 6 MM UNID. 50       

2 BROCA PARA CONCRETO 8 MM UNID. 50       

3 BROCA PARA CONCRETO 10 MM UNID. 50       

4 BROCA PARA CONCRETO 12 MM UNID. 30       

5 BROXA PARA PINTURA UNID. 100       

6 BUCHA DE FIXAÇÃO 10 MM UNID. 1000       

7 BUCHA DE FIXAÇÃO 6 MM UNID. 1000       

8 BUCHA DE FIXAÇÃO 8 MM UNID. 1000       

9 CADEADO 20 MM UNID. 100       

10 CADEADO 25 MM UNID. 500       

11 CADEADO 30 MM UNID. 500       

12 CADEADO 35 MM UNID. 100       

13 CADEADO 40 MM UNID. 60       

14 CADEDAO 50 MM UNID. 40       

15 COLA PARA MADEIRA KG 15       

16 DOBRADIÇA PARA JANELA JG 200       

17 DOBRADIÇA PARA PORTA JG 200       
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18 FECHADURA EXTERNA CJ 50       

19 FECHADURA INTERNA CJ 100       

20 FECHADURA SOBREPOR CJ 50       

21 LÂMINA DE SERRA UNID. 1000       

22 PARAFUSO 2,8X25 UNID. 1000       

23 PARAFUSO 3,5X45 UNID. 1000       

24 PARAFUSO 3/8X4 UNID. 500       

25 PARAFUSO 5/16X4 UNID. 500       

26 PREGO COM CABEÇA 18X27 KG 250       

27 PREGO COM CABEÇA 19X36 KG 100       

28 PREGO SEM CABEÇA 12X12 KG 50       

VALOR TOTAL LOTE 17   

       
LOTE 18 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 DIVISÓRIA EUCATEX COMPLETA MT² 1000       

2 VIDRO CANELADO ESPESSURA DE 4MM MT² 200       

3 VIDRO COMUM INCOLOR 3MM MT² 100       

4 VIDRO MARTELADO ESPESSURA DE 4MM MT² 100       

5 VIDRO TEMPERADO 10MM COMPLETO MT² 200       

6 VIDRO TEMPERADO 8MM COMPLETO MT² 200       

VALOR TOTAL LOTE 18   

       
LOTE 19 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 ADESIVO PVC 1.000 GRS. UNID. 50       

2 ADESIVO PVC 250 GRS. UNID. 120       

3 ADESIVO PVC 500 GRS. UNID. 100       

4 BOMBA PERIFÉRICA 0,5 CV UNID. 10       

5 BOMBA PERIFÉRICA 1 CV UNID. 10       

6 BOMBA PERIFÉRICA 1,5 CV UNID. 10       

7 BOMBA PERIFÉRICA 2 CV UNID. 10       

8 BOMBA PERIFÉRICA 3 CV UNID. 10       

9 BOMBA SUBMERSA 650 W UNID. 310       

10 BOMBA SUBMERSA 800 W UNID. 10       

11 BOMBA SUBMERSA 900 W UNID. 10       

12 MANGOTE 1" MT 100       

13 MANGOTE 1.1/2" MT 100       

14 MANGOTE 1.1/4" MT 100       

15 MANGOTE 2" MT 150       

16 MANGUEIRA PARA IRRIGAÇÃO 1 1/4 ROLO 200       

17 MANGUEIRA PARA IRRIGAÇÃO 1" ROLO 200       
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18 MANGUEIRA PARA IRRIGAÇÃO 1/1.2 ROLO 200       

19 MANGUEIRA PARA IRRIGAÇÃO 3/4 ROLO 200       

20 MOTOSSERRA MOD.272 UNID. 3       

21 
PULVERIZADOR DE VENENO COSTAL AGRÍCOLA - 
MANUAL PJH 20 LITROS JACTO. PRODUZIDO EM 
POLIETILENO, TEM UM PESO LIQUÍDO DE 5,4KG 

UNID. 5   

  

  

22 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 20 MM AZUL UNID. 300       

23 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 25 MM AZUL UNID. 200       

24 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 32 MM AZUL UNID. 200       

25 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 40 MM AZUL UNID. 200       

26 REGISTRO ESFERA PLÁSTICO 50 MM AZUL UNID. 200       

27 ROÇADEIRA MOD.226 UNID. 5       

28 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 100 MM PN 80 BARRA 50       

29 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 150 MM PN 80 BARRA 20       

30 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 20 MM   BARRA 200       

31 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 200 MM PN 80 BARRA 20       

32 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 25 MM   BARRA 100       

33 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 32 MM   BARRA 100       

34 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 50 MM PN 40  BARRA 1.000       

35 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 50 MM PN 60  BARRA 200       

36 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 50 MM PN 80 BARRA 500       

37 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 75 MM PN 40  BARRA 300       

38 TUBO IRRIGAÇÃO AZUL 75 MM PN 80 BARRA 150       

VALOR TOTAL LOTE 19   

       
LOTE 20 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 BÓIA PARA CAIXA D'ÁGUA UNID. 100       

2 CAIXA DE DESCARGA UNID. 100       

3 COLUNA PARA LAVATÓRIO  UNID. 30       

4 ENGATE PLASTICO 30 CM UNID. 100       

5 ENGATE PLASTICO 40 CM UNID. 100       

6 LAVATORIO LOUÇA MÉDIO UNID. 30       

7 PARAFUSO PARA VASO SANITÁRIO UNID. 500       

8 PIA FIBRA 0,80 UNID. 20       

9 PIA FIBRA 1,0 UNID. 20       

10 PIA FIBRA 1,20 UNID. 20       

11 PIA FIBRA 1,40 UNID. 20       

12 PIA INOX 1,20 UNID. 20       

13 PIA FIBRA 1,40 UNID. 20       

14 PISO CERÂMICO PARA PISO DE 1ª MT² 2.000       

15 PISO REVESTIMENTO CERÂMICO DE 1ª MT² 1.200       

16 RALO SIFONADO  UNID. 50       
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17 RALO SIMPLES UNID. 50       

18 REGISTRO METAL 1/2 UNID. 100       

19 REGISTRO METAL 3/4 UNID. 50       

20 SIFÃO SANFONADO DUPLO UNID. 100       

21 SIFÃO SANFONADO SIMPLES UNID. 200       

22 TAMPA PARA VASO SANITÁRIO UNID. 100       

23 TANQUE DE FIBRA COM 1 CUBA  UND. 20       

24 TANQUE DE FIBRA COM 2 CUBAS UND. 20       

25 TANQUE DE FIBRA TRIPLO COM 3 CUBAS UNID. 20       

26 TORNEIRA PARA JARDIM METAL UNID. 100       

27 TORNEIRA PARA LAVATÓRIO METAL UNID. 100       

28 TORNEIRA PARA LAVATÓRIO PLÁSTICO UNID. 100       

29 TORNEIRA PARA PIA METAL UNID. 50       

30 TORNEIRA PLÁSTICA  UNID. 100       

31 TUBO PARA CAIXA DE DESCARGA UNID. 100       

32 VÁLVULA DE RETENÇÃO 50 MM UNID. 50       

33 VÁLVULA DE RETENÇÃO 75 MM UNID. 50       

34 VÁLVULA PARA LAVATÓRIO UNID. 100       

35 VASO SANITÁRIO ACOPLADO  UNID. 50       

36 VASO SANITÁRIO COMUM UNID. 60       

VALOR TOTAL LOTE 20   

       
LOTE 21 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 ARCO DE SERRA 12 P/ CORTAR VERGALHÃO UNID. 30       

2 FURADEIRA GSB 13 UNID. 5       

3 FURADEIRA GSB 16 UNID. 5       

4 FURADEIRA IMPACTO 1V UNID. 5       

5 FURADEIRA IMPACTO 2V  UNID. 5       

6 FURADEIRA/PARAFUSADEIRA 12V 3/8  UNID. 3       

7 SERRA CIRCULAR  UNID. 3       

8 SERRA MARMORE  UNID. 3       

9 SERRA TICO-TICO UNID. 5       

10 TRENA 5 MT UNID. 50       

11 TRENA 8 MT UNID. 30       

12 TRENA 10 MT UNID. 30       

13 TRENA DE FIBRA DE VIDRO 30 MT UNID. 10       

14 TRENA DE FIBRA DE VIDRO 50 MT UNID. 10       

15 TRENA DE FIBRA DE VIDRO 60 MT  UNID. 5       

VALOR TOTAL LOTE 21   

       
LOTE 22 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VL. VL. TOTAL 
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UNIT 

 1 CANTONEIRA PARA FORRO MT 1.000       

 2 FORRO PVC  MT² 3.000       

3 RODAFORRO PVC MT  1.000        

VALOR TOTAL LOTE 22   

LOTE 23 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 ALICATE DE CORTE UNID. 30       

2 ALICATE DE MEIA CANA UNID. 30       

3 CHAVE BIELA 15 MM UNID. 10       

4 CHAVE BIELA 19 MM UNID. 10       

5 CHAVE COMBINADA 16 MM UNID. 10       

6 CHAVE COMBINADA 20MM UNID. 10       

7 CHAVE DE FENDA 5/16X4 UNID. 10       

8 CHAVE DE FENDA 5/16X6 UNID. 10       

9 CHAVE ESTRELA 20X22 UNID. 10       

10 CHAVE ESTRELA 24X26 UNID. 10       

11 CHAVE FIXA 16X17 UNID. 10       

12 CHAVE FIXA 18X19 UNID. 10       

13 CHAVE GRIFO 14" UNID. 10       

14 CHAVE GRIFO 18" UNID. 10       

15 CHAVE PHILLIPS 3/16X4 UNID. 10       

16 CHAVE PHILLIPS 3/16X6 UNID. 10       

17 ESTOPA UNID. 200       

18 FITA CREPE  UNID. 300       

19 LIXA PARA FERRO 80 UNID. 500       

20 LIXA PARA FERRO 100 UNID. 500       

21 LIXA PARA FERRO 120 UNID. 500       

22 LIXA PARA FERRO 150 UNID. 500       

23 LIXA PARA MADEIRA 80 UNID. 500       

24 LIXA PARA MADEIRA 100 UNID. 500       

25 LIXA PARA MADEIRA 120 UNID. 500       

26 LIXA PARA MADEIRA 150 UNID. 500       

27 PINCEL 1" UNID. 300       

28 PINCEL 2" UNID. 300       

29 PINCEL 2.1/2" UNID. 300       

30 PINCEL 3" UNID. 300       

31 PINCEL 4" UNID. 200       

32 ROLO DE ESPUMA 9 CM UNID. 200       

33 ROLO DE ESPUMA 15 CM UNID. 100       

34 ROLO DE LÃ 23 CM UNID. 200       

VALOR TOTAL LOTE 23   
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LOTE 24 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 DIVISÓRIA EUCATEX COMPLETA MT² 400       

2 VIDRO CANELADO ESPESSURA DE 4MM MT² 100       

3 VIDRO COMUM INCOLOR 3MM MT² 60       

4 VIDRO MARTELADO ESPESSURA DE 4MM MT² 50       

5 VIDRO TEMPERADO 10MM COMPLETO MT² 120       

6 VIDRO TEMPERADO 8MM COMPLETO MT² 120       

VALOR TOTAL LOTE 24   

       
LOTE 25 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 LAJE PRÉ-MOLDADA M² 500       

2 LAJOTA DE CERÂMICA UND. 20.000       

3 LAJOTA DE ISOPOR PARA LAJE PRÉ MOLDADA UNID. 20.000       

VALOR TOTAL LOTE 25   

       
LOTE 26 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA 
VL. 

UNIT 
VL. TOTAL 

1 
PARALELEPÍDOS MEDIDAS APROXIMADAS 180 X 
130 X 130 MM 

UND 10.000   
   

VALOR TOTAL DO LOTE 26   

 

 

4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 

 
5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicado na ordem de fornecimento, com despesas de 

transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora, no prazo máximo de 05 (cinco) dias: 

5.2. A entrega do(s) produtos(s) deverá ser efetuada, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias 

úteis, de acordo com a necessidade e mediante solicitação. 

5.3. Os pedidos de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por ordem de 

fornecimento, datada e assinada por servidor designado pela autoridade competente. 

5.4 A entrega dos materiais deverá ser efetuada de acordo com o respectivo Contrato e/ou Ata de Registro de 

Preços, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.7. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is) 

que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

5.8. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 
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procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios. 

5.9. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a pré- 

existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da 

estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto. 

 

6- DO RECEBIMENTO 

6.1. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 

 
7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 

 
VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 

ocasião de cada contratação. 

 
IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

 
X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais  obrigações  e  responsabilidades  

insertas no Edital e seus Anexos: 

a) entregar o material solicitado no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da ordem de 

fornecimento, conforme condições constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

b) cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos produtos contratados; 

c) todas as despesas com entregas dos produtos e transportes correrão por conta da contratada; 

e) responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que 

culposo praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 

g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

 
XII- DEVERES DA CONTRATANTE 

12.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 
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e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito,  sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora 

das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado 

causa ao fato; 

h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus 

empregados em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o 

fornecimento visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

ANEXO III 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE018/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 091/2021 

 
 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL)    CNPJ n.º  , sediada (endereço 

completo)  ,  por  meio  de  seu representante  legal (ou procurador) Sr.   , 

CPF   declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a) :  

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar 

com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE018/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 091/2021 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

.....................................................................................  inscrito   no   CNPJN...........,   por   intermédio   de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ....................... e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de  21 

de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz. 

 
 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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ANEXO VI 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE018/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 091/2021 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa  CNPJ Nº  , 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 

123/2006, fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 



Quinta­Feira

26 de Agosto de 2021

Edição nº 124

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 39 

 

 

 

ANEXO VII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO PE018/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2021 

 

 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, residente e domiciliado no 

município de Tanhaçu, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma 

Eletrônico, para Registro de Preços n.º PE018/2021, processo administrativo n.º 091/2021, RESOLVE 

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 

2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos Municipais, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 
 

1. CONTRATADA 
 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, 

neste ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx . 
 

2. OBJETO E VALOR 
 

2.1. Registro de Preços para futura contratação de pessoas jurídicas objetivando 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE018/2021. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente lote 00, no 

valor de R$xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada: 

 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 
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obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
 

 

5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até cinco (05) dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. Por ocasião da entrega seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no horário das 08h:00 às 12h:00 

horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 

meses) da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu 

vencimento. 

5.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento 

quanto às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013); 

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., 

por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 
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8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES 
 

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete: 

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho; 

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 
 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
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10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, 

conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1. por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 

Administração. 
 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 
 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Tanhaçu, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 
 

 

 

 
Testemunhas: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

1.  

CPF:   

2.   

CPF:   
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO PE018/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 091/2021 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, residente e domiciliado no 

município de Tanhaçu, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx 

Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0000-00, com sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, 

Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento 

de Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a 

Rua XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam neste ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

material de construção, elétrico e hidráulico, para atender a demanda das secretarias municipais, sob o 

regime de menor preço por lote. 
 

2 - DA VIGÊNCIA 
 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 2021. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE018/2021, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do lote 00, especificados no processo licitatório, de acordo com 

Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE018/2021. 

3.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 

contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente  

com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/93. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 
 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

 
UO: GABINETE DO PREFEITO; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 

SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

AÇÃO: 2002 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO; 

2006 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

2007 – MANUTENÇÃO DA TESOURARIA/TRIBUTOS E CONTABILIDADE; 

2024 – ENFRETAMENTO DE EMERGENCIA COVID-19; 

2026 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA; 

2028 – MANUTENÇÃO DO BLOCO VIGILANCIA E SAUDE; 

2029 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 

2030 – MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 

2035 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 

2038 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA; 

2039 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR; 

2040 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DOS PROGRAMAS; 

2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; 

2044 – MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO FEAS; 

2055 – MANUTENÇÃO DO CREAS; 

2056 – MANUTENÇÃO DO CRAS; 

2065 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ; 

2014 – MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO SALARIO EDUCAÇÃO – QSE; 

2016 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DINHEITO DIRETO NA ESCOLA – PDDE; 

2046 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40%; 

2050 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SCRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.0000 – MATERIAL DE CONSUMO 

 

FONTES: 0100.000 / 0114.014 / 0102.002 / 0129.029 / 0104.004 / 0115.015 / 0119.019 / 0101.001 
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 
 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 

estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 

verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 
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5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 

seu contrato social; 

5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato; 

6 – DAS PENALIDADES 
 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 

6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 

legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada. 

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros 

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 
 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada multa rescisória. 

7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser: 
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a) Determinado por ato unilateral e escrito do Município de TANHAÇU nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993; 

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o município; ou 

 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

 

7.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

7.2.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 

8.1 – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro, 

a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem 

indiscutivelmente a elevação do custo do objeto, tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei Federal Nº 

8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta 

as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 

 

10 – DO FORO 
 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 

1.   

CPF:    

 
2.   

CPF:   
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TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 023PE/2021 
 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 

023PE/2021 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL TANHAÇU - BA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ 13.676.309/0001-48, representada por seu Prefeito Sr. João Francisco Santos, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa PRATES PRODUTOS MEDICOS 
ODONTOLOGICOS EIRELI, situada à Rua Zeferino Carinhanha, 490, Alto da Boa Vista, Caculé – 
BA, CEP: 46.300-000, inscrita no CNPJ sob nº 20.778.471/0001-32, aqui representada pelo Sr. 
Silvan Moreira Teixeira, portador do documento de identidade n° 020300612 71, emitido por 
SSP/BA e do CPF nº 065.079.415-06, que a este subscrevem, a seguir denominada 
simplesmente CONTRATADA, firmados com esta Prefeitura, segue o Termo de Apostilamento, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 
O presente Termo de Apostilamento tem por objeto, conforme previsto no § 8º do art. 65 da Lei 
8.666/93, a inclusão nos termos do contrato nº 023PE/2021 a alteração da Unidade Orçamentária, 
Elemento de despesa e da dotação orçamentária, visando a aquisição parcelada de material 
penso, saneantes, material para laboratório, raio-x e correlatos, em atendimento a demanda do 
Fundo Municipal de Saúde Tanhaçu, de acordo com as especificações constantes da Ata de 
Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico nº PE014/2021 SRP. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
2.1 O Contrato nº 023PE/2021 do Pregão Eletrônico nº PE014/2021 SRP, passa a ter um 
acréscimo da seguinte dotação: 
 
UO: 07206 – SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS  

AÇÃO: 2035 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICO; 
2038 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA; 
2039 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR; 
2040 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DOS PROGRAMAS; 
2041 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO SUAS; 
2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
2044 – MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO FEAS; 
2055 – MANUTENÇÃO DO CREAS; 
2056 – MANUTENÇÃO DO CRAS; 
2064 – MANUTENÇÃO DO BE; 
2065 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.0000 – MATERIAL DE CONSUMO; 

FONTES: 0129.029 / 0100.000 / 0128.028  
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CLÁUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO 

 
3.1 - Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições estabelecidas no Contrato nº 023PE/2021 

que colidirem com as constantes do presente Termo de Apostilamento. 

CLAUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

E por estarem justas, assinam o presente Apostilamento, em 02 (duas) vias de igual teor e único 
efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Tanhaçu – Bahia, 26 de Agosto de 2021. 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu 
João Francisco Santos 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

Cristina Santana Silva  
Setor de Contabilidade 

 
 
                                                               

Testemunhas: 
 
1. __________________________________   2. ________________________________ 

CPF nº. ...........................................................          CPF nº.......................................................... 
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